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DIÁRIO DO C~:GRESSO NACIONAL_ 
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ANO XXV - N.0 96 SÁBADO 22, DE AGôSTODE 1970 BRASILIA - DF 

SENADO FEDERAL 
ATA DA 110.a SESSAO 

EM 21 DE AGOSTO DE 1970 

4.• Sessão legislativa Ordinária 
da 6.0 legislatura 

PRESIDtNCIA DO SR. JOSt 
FELICIANO 

As 14 horas e 30 mloutos, acham-se 
persentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Flávio Brito -
Lobão da Silveira - Clodomir Millet 
-Sebastião Archer- Victorino Frei~ 
re - Petrônio Portella - Duarte FI· 
lho - Argemiro de Figueiredo -José 
Ermírio - Leandro Maciel - Júlio 
Leite - Antônio Ferno.ndes - Carlos 
Lindenberg - Benedicto Valladares 
- José Feliciano - Bezetra Neta -
Mello Braga. - Guido Mondin - Mem 
de Sá. 

O SR. PRESIDENTE (José Felicia· 
no) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 20 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro 
aberta a Sessão. Vai ser lida a Ata. 

O Sr. 2.•-Secretário procede à 
leitura da Ata da Sessão anterior, 
que é, sem debate, aprovada. 

o Sr. 1.0 -Secreté.rlo lê o se­
guinte 

EXPEDIENTE 
LISTA N,0 8, DE 1970 

EM 21 DE AGOSTO DE 1970 

Manifestações contrárias ao PLC n.0 

2,933, de 1965 - Jôgo do Bicho: 

- da Câmara Municipal <Je Itape­
clrtea da Serra - SP, solicitan­
do rejeição do Projeto; 

... ~- da Câmara Municipal de Tauba­
té~ SP, 

Manifestações 110ntrár!as ao PLC n.o 
184, de 1968 -Briga de Galos: 

- da Câmara Municipal de Santo 
André- SP; 

- da Câmara Municipal de suzano 
-SP; 

- da Câmara Municipal de Santo 
-Anastácio - SP; 

- da Câmara Municipal de Tauba-
té- SP; 

- da Câmara Municipal de Rio das 
Pedras .- SP. 

Manifestações favorâveis ao PLC n.0 

184, de 1968 - Briga de Galos: 

- da Câmara Municipal de São 
Paulo; 

- da Câmara Municipal de Ran­
charia- SP; 

- da Câmara Municipal de Mauá 
- SP; 

- da Câmara Municipal de Campos 
do Jordão - SP; 

Eleição e posse: 

- do Sr. José Pereira, comunican­
do sua investidura no cargo de 
Prefeito Municipal de Santa Lu­
zia- MA; 

- do Deputado Tertlus Rebe!lo -
1.0 Vice-Presidente da Assem­
bléia Legislativa de Natal- RN, 
comunicando a eleição e posse da 
Mesa Diretora; 

- do Sr. Severino Franoisco da 
Sllva, Presidente da Câmara 
Municipal de Lelmo Marinho -
RN, comunicando a posse da no­
va Mesa Diretora. 

- do Sr. Manoel Felipe dos Saotos, 
Presidente da Câmara de Verea­
dores de Cu!té .~ PB, c~munl-

cando a eleição e posse da nova 
Mesa; 

- do Sr. José Benigno de Sousa, 
Presidente da Câmara Municipal 
de Pombal - PB, comunicando 
a posse da nova Mesa Diretora; 

- do Sr. Carlos Moura rte Morais 
Veras, PresldenU. da Assembléia 
Legislativa do Estado de Per· 
nambuco, comunicando a posse 
da mesa Diretora; 

- Do Sr. Manoel Prado Vasconcelos, 
comunicando sua posse no cargo 
de 'VIce-Governador do Estado de 
Sergipe; 

- do Sr. José Alves dos San\08, 
. Presidente da Sociedade Benefi­

cente do Bairro do Alagadiço -
Juàzeiro - BA, comunicando a 
eleiçlio e posse da nova Direto· 
ria; 

- do Sr. Manoel Coutinho Boaveo­
tura, 1.0 Secretário da Câmara 
Municipal de Valença -- BA, co­
municando a eleição da nova 
Mesa Diretora; 

- do Sr. José Leal, Presidente da 
Associação de Engenheiros da E. 
F. Central do Brasil- RJ. comu­
nicando a posse da nova Dire-
toria; · 

- do Sr. João Batista Barreto LU· 
banco, comunlc.ando haver toma­
do posse no cargo de Interventor 
Federal no Município de São 
João de Mer!t! - RJ; 

- do Sr. Antonio José Rodrigues 
Filho, Presidente da Organiza­
ção das Cooperativas Brasileiras 
- SP, comunicando a eleição da 
nova Diretoria para o triêniO 
1~70/1U78;. -
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- dos Srs. Argemiro Gusmão e 
Milton Campos Severi, respecti­
vamente Presidente e Secretário 
da Associação dos Servidores de 
Justiça M São José do Rio Prêto 
- SP .. comunicando a eleição da 
Diretoria para o biênio de 1970/ 
72; 

- do Deputado Orlando Zancaner, 
Presidente da Assembléia Legis­
lativa de São Paulo, SP, comuni­
cando a posse da Nova Mesa; 

- do Sr. Antonio José Portes, co­
municando haver assumido a 
Prefeitura de São Mateus do Sul 
- PR; 

- dos Senhores Carlos Cananéa 
Ribeiro e Hugo Oliveira Santos, 
respectivamente Presidente e 1.0 -

secretário da Câmara Municipal 
de Taquarl - RS, comunicando 
a posse da nova Me:sa Diretora; 

. - do Sr. Manoel Gonçalves Ferreira 
Filho, comunicando sua posse, 
para o cargo de Secretário-Geral 
do Ministério da Justiça, DF; 

_- do Sr. Helio Palma de Arruda, 
Presidente da Associação dos En­
genh~iros Agrônomos do Distrito 

Tiragem: 15.000 exemplares 

Federal - DF, comunicando sua 
nova Diretoria; 

- do Sr. Jerônimo David de Souza, 
comunicando sua posse no cargo 
de Prefeito de Davinópolis -
GO; 

- do Sr. Manoel dos Reis, comuni­
cando haver assumido o cargo de 
Prefeito de Goiânia - GO; 

- do Sr. Brasília Ramos Caiado, 
Presidente da Assembléia Legis­
lativa de Goiás - GO, comuni­
cando a eleição e posse da nova 
Mesa Diretora. 

Diversos: 

- do Deputado Mario Queiroz do 
Rosário, Presidente em exercí~io 
na Assembléia do Estado do Pará 
- PA, dirigindo apêlo às autori­
dades competentes, para que a 
Estrada que ligará Santarém 
a Cuiabá, receba o nome do Bri­
gadeiro Haroldo Veloso, como ho­
menagem ao herói de Jacarea­
canga e Aragarças; 

- do Prof. Dr. João Renato Franco, 
Vice-Governador - Presidente 
da Câmara Municipal de Belém 

- \pA, fazendo apêlo no sentido 
de ser reconsiderado ato relativo 
a verbas destinadas à Campanha 
Nacional Contra o Câncer; 

- do Sr. Milton Andrade, Presiden­
te da Câmara Municipal de 
Belém - PA, solicitando priori­
dade na aprovação do Projeto de 
Lei n.o 59/68, que dispõe sôbre 
contribuição da Classe dos Advo­
gados; 

- do Sr. Francisco Ivan Barreira, 
Fortaleza - · CE, agradecendo 
homenagens prestadas à memó­
ria de seu Pai, Ministro Gentil 
Barreira; 

- dos Srs. Eudes Carneiro Lins e 
João José Bandeira, respectiva­
mente Presidente e 1.0-Vice­
Presidente da Federação dos 
Empregados em Estabelecimen­
tos Bancários dos Estados de 
RN; PB, PE e AL, solicitando a 
permanência dos parágrafos 1.0, 
3.o, 4.0 e 5.0 da CLT por motivos 
que apresenta em seu Ofício 
43!70, de 25-6-70; 

- do Sr. Antonio Alves da Sllva, 
1.0 -Secretárlo da Câmara Muni-



cipal de Gravatá - PE, comuni­
cando a aprovação unânime_ de 
Projeto de Lei denom1nando 
"Guadalajara" a um logradouro 
daquele Município. 

- do Sr. Eng. Agr. Roberto da Cos­
ta Barros, Delegado Estadual do 
Instituto Brasileiro de Desenvol­
vimento Florestal- SE, encami­
nhando boletins referentes ao 
trabalho que vem realizandCl 
aquela Delegacia; 

- do Sr. Zulfo de Freitas Mal­
lmann, Presidente em exercício 
da Confederação Nacional da 
Indústria - GB, manifestando~ 
se contrário ao Projeto de Let da 
Câmara, que dispõe sôbre a con~ 
denação dos empregadores ao 
pagamento de honorários advo~ 
catícios na Justiça do Trabalho 
e contrário, ainda, ao Projeto 
que objetiva modificar artigo da 
Consolidação das Leis do Traba­
lho; 

- da Sra. Zeia Pinho Rezende, Ad­
vogada - GB, solicltando anda­
mento ao Projeto de autoria da 
ex-Deputada Ligia Doutel de 
Andrade; 

- da Sr. José Tavares, Presidente 
da Assembléia Legislativa do Es­
tado da Guanabara, comunican­
do a consignação pela referida 
Assembléia de votos de aplausos 
ao Exmo. Sr. Presidente da Re­
pública pela escolha do Gover­
nador e Vice-Governador daque­
le Estado; 

- do Sr. Mário Lopes de Oliveira, 
Presidente da Confederação Na­
cional dos Trabalhadores em 
Transportes - GB, solicitando a 
sustação da tramitação do Pro­
jeto de Lei n.0 17, de 1969, de au­
toria do Senador Adalberto Se­
na; 

- da Associação Comercial de Cam~ 
pos - RJ, solicitando redução, 
para três anos, do prazo da pres­
criação fiscal, fixado em cinco 
anos; 

- da Academia Macaense de Cul­
tura - RJ, dando ciência de al­
terações havidas em sua organl~ 
zação; 

- do Sr. Manoel Lopes da. Fi­
lho e outrO$ membros da Direto­
ria da Assoelqio dos Comodoros 
Terrestres do Eítado de São Pau­
lo, encaminhando e:~Cposição de 
motivos em nome dos profissio~ 
nals do valente, daquela Asso­
ciação; 

- do Sr. José Leonardo'.:Nogueira, 
2.0 -.Secretârio, no •. p.ercício da 
Presidência da Câmara Munici~ 
pal de Piquete - SP, solicitando 
arquivamento de Projeto de Lei 
em tramitação no Congresso Na­
cional, disciplinando as "rinhas 
de galos"; 

- do Governador do Estado de São 
Paulo, Sr. Roberto Costa de 
Abreu Sodré, enviando exemplar 
da mensagem por êle apresenta~ 
da relativa às atividades dos vá­
rios setores da - Administração -_ 
Estadual no exercício de 1969; 

- do Dr. Pedro Kassab, Presidente 

OFICIOS 
DO SR. 1.0 -SECRETARIO DA 

CAMARA DOS DEPUTADOS 

Encaminhando à . revisão do Senado 
autógrafos dos seguintes projetos: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N.• 58, DE 1970 

(N.• 157-A/70, na Câmara dos 
Deputados) 

Aprova o Decreto-lei n.0 1.115, 
de 24 de julho de 1970, que cop­
cede estímulos às fusões e às liJ. .. 
corporações das Sociedades Segu­
radoras, e dá outras providências. 

.. O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.• - l!: aprovado o Decreto-lei 
n.o 1.115, de 24 de julho de 1970, que 
concede estímulos às fusões e às In­
corporações das Sociedades Segurado­
ras, e dá outras providências. 

Art. 2.• - Jnste Decreto Legislativo 
entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposiçÕes 
em contrário. · 

MENSAGEM N.0 225, DE 1970. 

Excelentissimos Senhores Membros da Associação Médica Brasileira 
do Congresso Nacional: 

- SP, solicitando a audiência do · 
Conselho Brasileiro de Oftalmo­
logia, para a aprovação do Pro­
jeto de Lei referente a fabricação 
e colocação de lentes de contato; 

- do Sr. Fernando Ribeiro do Vai, 
Secretário das FJnanças, comu~ 
nicando o seu desligamento da 

Pasta das Finanças do Municí~ 
pio de São Paulo; 

- do Sr. Paulo Salim Maluf, Pre­
feito do Município de São Paulo, 
acusando o recebimento do Ofí­
cio 151, de 18/6/70, que dá ciên­
cia da promulgação da Resolução 
n.' '44, de 1970; 

- do Sr. José Papa Júnior, Presi­
dentr da Federação do Comér­
cio do Estado de São Paulo, te­
cendo considerações a respeito do 
Projeto de Lei da Câmara, n.0 13, 
de 1970, que objetiva alteração 
da Consolidação das Leis do Tra­
balho; 

Nos têrmos do § 1.0 do art. 55 da 
Constituição, tenho a honra de sub- . 
meter à elevada deliberação do Con­
gresso Nacional, acompanhado de ex­
posição de motivos do Senhor Minis­
tro de Estado da Indústria e do Co­
mércio, o texto do Decreto-lei núme­
ro 1.115, de 24 de julho de 1970, publi­
cado no Diário Oficial de Igual data, 
que concede estimulas às fusões e às 
incorporações das sociedades segura­
doras, e dá outras providências. 

·Brasília, 27 de julho de 1970. 
.Emílio G. Médici. 

DECRETO-LEI N.o 1.115 
DE 24 DE JULHO DE 1970 

Concede estímulos às fusões e 
às incorporações· das Sociedades 
Seguradoras, e dá outras provi­
dências. 

O Presidente da República1 no uoo 
da atribuição que lhe confere o art. 55, 
Item I!, da Constituição, decreta: 

Art. 1.• - As incorporações ou fu· 
sões das Sociedades Seguradoras 
aprovadas pelo MiniStério da Indús­
tria e do Comércio gozarão dos bene-
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fíclOll tlnancelr"Ja estabelecidos neste 
Decreto• lei. 

Paricrllfl> únlc.o - O regime espe­
ci~l de que trata êste artigo pr~vale­
cer<. pelo prazo de 3 <três) anos, a 
partir da vigência dêste Decreto'lei. 

Art. 2.0 - A Incorporação ou fusão 
d_e Sociedades Seguradoras e bem as­
sim, os respectivos acionistas, em de­
co.rrência da troca ou substituição de 
ações, ficarão isento~ do impôsto de 
renda, nos termos que !orem fixados 
P~lo Ministério da Fazenda nos pro­
c~ssos re!erentes à operação. 

l'tatátnfo único - Para efeito de 
determinar a isenção de que trata ês­
te artigo, os procesoos serão Instruidos 
pela SUSI!:P com as condições de ava­
liação tias ações, bens, ou patrimô­
nios líquidos. 

·Art. 3.0 - Serão revistos ,o Limite 
de· Operações (L. O.) e o Limite Téc­
nico (L, T, l das sociedades Segura­
doras que tiveram realizado operações 
de. Incorporação ou fusão, de modo a 
proporcionar a ampliação dêsses l!m!­
t~s, -em. bases compatíveis com a nova 
càpac!dade operativa. 

-Art. 4.0 - O Conselho Nacional de 
~guros Privados, por proposta da 
S\lperintendênc!a de Seguros Privados 
e. Instituto de Resseguros do Brasil 
poderá estabelecer critérios relativos 
à participação das. Sociedades Segu­
radoras no movimento global do mer­
cado .. 

Art. 5.0 - Aplicam-se à Super!nten· 
dêne!a de Seguros Privados as rega­
lias, · privilégios e Imunidades da 
União, Inclusive quanto à cobrança da 
divida ativa. 

Art. 6.0 - O Ministro da Indústria 
e~ do Comércio poderá suspender a 
concessão de autorização para funcio­
namento de Sociedades Seguradoras 
fiXando o prazo de vigência da me­
dida. 
· Art. 1.0 -l!l acrescentado ao art. 89, 

do .Decreto-lei n.• 13, de 21 de novem­
brÓ de 1966, um parágrafo com a se­
gli!nte redação, passando o parágrafo 
!l~)co a § 1.0 : 
1;,,.: 

· ·' "@ 2.• - Comprovada a viab!lida-
de de recuperação econômico-fi­

< nançelra .da. sociedade, o IRB po­
•, de.rá co!lÇeder-lhe tratamento 
~,, ~eJl!OO .e. f!Jl~ncei.;<> ex~epçional 

' de modo e. prop!c!e.r aquela re-
cuperação." 

Art. 8.• -tste Decreto-lei entra em 
vigor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrário. 

Brasllla, 24 de julho de 1970; 149.0 

da Independência e 82.0 da Repúbllca. 
- EMíLIO G, MtDICI - Antônio 
Delfim Netto - Marctis Vinicius Pra• 
iini de 1\loraes. 

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS DO MI· 
NISTRO DA lNDl)'STRIA E DO 
COMIIRCIO 

Em 23 de julho de 1970. 

Excelentissimo Senhor Presidente 
da República. 

Tenho a honra de submeter à con· 
sideração de Vossa Excelência o anexo 
projeto de Decreto-lei, que concede 
estímulos a fusões e incorporações de 
Sociedades Seguradoras, e dá outras 
providências. 

Visa o projeto a permitir a corre­
ção de d)storções identillcadas no 
mercado segurador, em decorrência de 
vários fatõres, que !oram objeto de 
consiedração por parte da Superin­
tendência de Seguros Privados e do 
Instituto de Resseguros do Brasil, en­
tidades vinculadas a esta Secretaria 
de Estado e Integrantes do Sistema 
Nacional de Seguros Privados. 

A partir da promulgação do Decre­
to-lei n.o 73, de 21 de novembro de 
1966, e dos demais atos legislativos 
aplicáveis ao setor, foram abertas no-­
vas perspectivas ao mercado segura­
dor, cuja atividade adquiriu maior di­
mensão, em que pese a trl!-llsferência 
do seguro de Acidentes do Trabalho 
para o âmbito da Previdência Social, 
efetuada pela Lei n.• 5.316, de 15 de 
setembro de 1967. 

O desequilíbrio entre a oferta e a 
procura e a baixa rentabilidade das 
emprêsas decorre, precipuamente, do 
número de emprêsas U9U que disPU· 
tam um mercado de cêrca de 1,3 mi­
lhões de cruzeiros. 

Não obstante a adoção ele métodos 
racionais, é crescente a participação 
das despesas adminiStrativas em re­
lação à receita das operações indus· 
triais, no conjunto do mercado. 

As repercussões, no setor. securitâ­
rio, dos reajustamentos procedidos na 
economia brasileira, para deter o pro-

ces110 Inflacionário, Impõem medidas 
para melhorar os resultados através 
da redução das custos operacionais. 

Para alcançar uma melhoria signi­
ficativa na efte1êncta operactoOnal das 
emprêsas, o incluso projeto de Decre­
to-lei concede estimulas financeiros e 
fiscais às fusões e Incorporações de 
Sociedades Seguradoras, compreen­
dendo: 

a) isenção fiscal- sObre operação re~ 
sultante de fusões e Incorpora· 
ções, pelo per!odo de 3 <três) 
anos. 

bl atribuição de Limites Técnico 
(LTl e de Operação (LO) mais 
favoráveis às emprêsas que re­
sultarem de Incorporações ou fu· 
sões. 

Paralelamente à concessão dos es­
timulas mencionados nos itens a e b, 
prevê o anexo projeto que, nos casos 
em que ficar comprovada n .. as emprê­
sas sob interdição da Superlntendên· 
ela de Se~uros Privados, com base no 
art. 89 do citado Decreto-lei número 
73, a possibilidade de sua recuperação 
e<:onômlco-flnanceira, ci Instituto de 
Resseguros do Brasil poderá dispen­
sar tratamento técnico e fihanceiro 
especial, como o. escalonitmento de 
débitos e a não suspensão do ressegu­
ro automático. 

Finalmente, contempla, ainda, o 
projeto medidas que visam a permitir 
ao Govêrno o exercício de uma fun­
ção reguladora do mercado, além de 
incluir dispositivo que assegura à su­
perintendência de Seguros :Privados 
os _m~ios necessários à cobrança de 
sue. Dívida Ativa, com o mesmo rito 
processual deferido à União. 

Aproveito a oportunidade para rei­
terar a Vossa Excelência os protestos 
do meu mais profundo respeito -
lllarcus Vinicius Pratlni de Moraes. 

LEG!SLAÇAO CITADA 

DECRETO-LEI N.0 73 
DE 21 DE NOVEMBRO DE 1966 

Dispõe sôbre o Sistema Nacio .. 
nal de Seruros Privados, rerula as 
operações de seguros e ressegurosJ 
e dá outras providências. 

CAPíTULO Vil 
Do Re1itne Especial de Fiscalização 

Art. 89 - Em caso de Insuficiência 
de cobertura das reservas. té~n!cas,ou 
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de- má situação econômico-financeira 
da Sociedade Seguradora, a critério 
da SUSEP, poderá esta, além de ou­
tras· providências cabíveis, inclusive 
fiscalização especial, nomear, por 
tempo indeterminado, às expensas cta 
Sociedade Seguradora, um diretor­
fiscal com as atribuições e vantagens 
que lhe forem indicadas pelo CNSP. 

Parágrafo único - Sempre que jul­
gar necessário ou conveniente à de­
f~sa dos fnterêsses dos segurados, a 
SUSEP verificará, nas indenizações, o 
fiel cumprimento do contrato, inclu­
sive â exatidão da cálculo da reserva 
técnica e se as causas protelatórias do 
pagamento porventura existente de­
correm de dificuldades econômico-fi­
nanceiras da emprêsa. 

(As Comissões de Economia e de Fi· 
nanças.J 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N.• 59, DE 1970 

(N,0 158-A/70, na Câmara 
dos Deputados) 

Aprova o Decreto-lei n.0 1.116, 
de 27 de julho de 1970, que acres .. 
centa artigo ao Decreto-lei nú .. 
mero 697, de 23 de julho de 1969. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - É aprovado o Decreto-lei 
n.• I. !16, de 27 de julho de 1970, que 
acresc·enta artigo ao· Decreto-lei nú­
mero 697, de 23 de julho de !969. 

Art. 2.0 - tste Decreto Legislativo 
entrará em vigor na data de sua pu­
blicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

MENSAGEM N.0 231, DE 1970 

Excelentíssimos Senhores Membros 
do Congresso Nacional: 

Nos têrmos do parágrafo 1.~ do ar­
tigo 55 da Constituição, tenho a hon­
r_a de submeter à elevada deliberação 
do Congresso Nacional, acompanhado 
de exposição de motivos do Senhor 
Ministro de Estado da Fazenda, IJ tex­
to do Decreto-lei n.• 1.116, de 27 de 
julho de 1970, publicado no Diário 
Oficial de 28 subseqüente, que acres­
centa artigo ao Decreto-lei n.0 697, 
de 23 de julho de 1969. 

Brasilla, 29 de julho de 1970 . 

. ' 

DECRETO-LEI N.0 

DE 27 DE JULHO 
/i 

Acrescenta ~~tO Decreto-lei 
n.• 697, de 23 déJiilho de 1969. 

O Presidente da República, no uso 
da atribuição que lhe confere o artígo 
55, item II, da Constituição, decreta: 

Art. 1.0 
- :1!: ~e:numerado como arti­

go 6.0 o atual artigo 5.0 do Decreto-lei 
n.O 697, de 23 de julho de 1969. 

Art. 2.o -·passam a constítuír o ar­
tigo 5.0 do mencionado Decreto~Iei 

n.0 697 as seguintes disposições: 

"Art. 5.0 
- As importlnclas rece­

bidas em liquidação de títulos re­
giStrados na forma do Decreto~lei 
n.0 286, de 28 de fevereiro de 1967, 
cujo mecaniSmo de resgate tenha 
sido aprovado pelo Banco Cen­
tral do Brasil, estão isentas do 
impõsto de renda e de P<:,nalida­
des fiscais. 

§ 1.0 - Incluem-se entre os títu­
los mencionados neste artigo as 
debêntures que tenham sido emi­
tidas até 1967 para operação de 
liquidação por transação aprova­
da pelo Banco Central do Brasil, 
a que se refere o artigo 2.0 

§ 2.0 - A liQuidação realizada. na 
forma dêste artigo constituirá 
despesa operacional para a pes­
soa jurídica emitente, até o mon­
tante das quantias efetivamente 
pagas aos tomadores. 

§ 3,0 - A extinção de punibilida­
de estabelecida no artigo 3.0 para 
a omissão contábil dos atos de 
preparação, emissão e aplicação 
do produto dos títulos estende os 
seus efeitos a tais atos que ficam 
também isentos do impõsto de 
renda e penalidades fiscais. 

§ 4.0 
- Eximem-se de ação fiscal 

as operações a que se reporta êste 
artigo, cabendo às autoridades 
competentes tornar insubsistentes 
os procedimentos fiscais sôbre a 
matéria." 

Art. 3,0 - tste Decreto-lei entrará 
em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrá­
rio. 

Brasllia, 27 de julho de 1970; 149.0 
da Independência e 82.0 da Repúbli­
ea. - Emílio G. Médici; Antônio Del­
fim Netto, 

11) • M&a. 

EXPOS!ÇAO DE MOTIYbii' . 281/'70, . 
DO MINISTiRIO DA FAZENDA 

Em 22 de julho de 1970 

Excelentisslmo Senhor Presidente 
da Repáblica: 

Objetivando resguardar a economia 
popular, inadvertidamente aplicada 
no mercado clandestino de titulas, e 
consideran.do a necessidade de impe­
dir que ~ regularização de emissões 
ilegais de títulos pudesse ensejar da­
nos à Fa.zeúda Nacional e ao mercado 
de capitais, mediante a prática de 
sonegação e crimes contra a economia 
popular, foi editado o Decreto-lei núC 
mero 697, de 23 de julho de 1969. 

2. A partir de então procurou•se 
implementar as medidas necessárias 
ao definitivo saneamento da área, 
através de ação direta do Govêrno 
junto às fontes responsáveis até que 
se chegasse ao têrmo ideal, equilibr.,..'. 
do e racional de solução. 

3. O instrumento legal citado pro­
piciou condições de alcance dos obje­
tivos imediatos a que visava, ahtepaf-o'·' 
que .tem sido da ação desenvolvida 
áté êste moniento, cujo êxito compeà-· 
sa sobremodo os esforços dispendidos. 

4. Atingido o estágio tina! em qúi· 
credores e devedores já não sobrepõem 
óblces à forma de liQuidação encami~ 
nhada por êste Ministério, resta-nos 
complementar o diploma de lei em 
questão para acobertamento ju;-ídico 
do mecanismo de composição ajus- · 
tado. 

5. tste o motivo por que me permi­
to, respeitosamente, apresentar a 
Vossa Excelência o projeto de Decre­
to .. Iei em anexo, que resguarda de tm ... 
plicações fiscais os atos de regulari· 
zação já autorJzados e em fase de 
execução. 

6. O artigo 5.0 introduzido no De­
creto-lei n.O 697, de 23 de julho de 
1969 declara isentas de impõsto (!e:, 

renda, e de penalidades fiscais as im­
portâncias recebidas em resgate dos 
títulos desde que tenham sido regl~­
trados na forma do Decreto-lei nà­
mero 286, de 28 de fevereiro de !967 
e o mecanismo de Uquidação tenha 
sido aprovado pelo Banc.o Central do 
Brasil. 

7. No parâgrafo 1.0 estende-se a 
aplicação do caput às debêntures que 
tenham sido emitida~ até 1987 para 
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operação de liquidação por transação 
aprovada pelo Banco Central <lo Bra­
sil, referidas no artigo 2.0 Qo .mesmo 
Decreto-lei. 

9. O parágrafo 2.0 autoriza as em­
prêsas emitentes a contabilizar como 
despesa operacional a liquidação rea­
lizada, até o montante das quantias 
efetivamente dlspendldas. 

·9. No parágrafó 3.0 faz-se com que 
.a extinção de punibllldade já insti­
tuida pelo art. 3.0 estenda seus efeitos 
de modo a englobar os atos de prepa­
ração, emissão e aplicação dos produ­
tos c dos títulos aos quais assegura-se 
isenção de lmpôsto de renda e pena­
lidades. 

10. O 4.0 e último parágrafo desti­
na-se a eximir de ação fiscal as ope­
rações previstas no artigo, ao _mesmo 
tempo em que propicia o arquivamen­

.to de procedimentos fiscais porven­
tura existentes. 

11. Finalmente, o conjunto de pre­
ceitos se destina a afastar a hipótese 
de que Interpretações outras, sôbre a 
matéria tributária envelvlda, venha a 
pôr em risco a consecução dos objeti­
vos colimados. 

Submetendo o junto projeto à ele­
vada consideração de Vossa Excelên­
cia o faço com o renovar de minha 
profunda admiração e respeito. 
Antonio Delllm Netto, Ministro da 
Fazenda. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N.0 697 
DE 23 DE JULHO DE 1970 

Dispõe sôbre o reristro previsto 
no artigo 1.0 do Decreto-lei núme- · 
ro 286, de 28-2-67, e dá outras 
providências. 

O Presidente da República, no uso 
das atribuições conferidas pelo § 1.0 
do art. 2.0 do Ato Institucional n.0 5, 
de 13 de dezembro de 1968, e 

Considerando o disposto no artigo 
78, da Lei n.o 4.242, de 17-7-63 reite­
rado pelo artigo 17 da Lei n.0 4.728, 
de 14-7-65 que acrescentou aos qua­

ctro requisitos fixados pelo artigo 54 
do Decreto n.0 2.044, de 31-12-68, um 
quinto requisito essencial para a ca-

'" r'acterização do título cambial. "De-
:t Verão ter a.· Coobrigação de uma ins- · 
;útutção financeira para a sua colo­
cação no mercado"; 

Considerando que a regularização 
de •missões Uegals_ de t!tulos, pre­
vista no artigO 17 da Lei n.0 4 728, e 
no Decreto-let,n.o 286, de 28-2-67, sem 
revogar a exigência do nôvo requisito 
cambial objetivou exclusivamente res­
guardar a economia popular triadver ... 
tldamente aplicada no mercado clan­
destino de títulos, ensejando a tran~ 
sação dos emitentes com os credores 
ou então a cobrança judicial da dí­
vida por via ordinária na forma da 
legislação civil vigente; 

Considerando a neeessidade de im-­
pedir que a regularização de emissões 
ilegais de títulos possa ensejar danos 
à Fazenda Nacional e ao mercado de 
capitais, mediante. a prática de sane- · 

>gações e crimes contra a economia 
popular, decreta: 

Art. 1.0 - O registro previsto no ar­
tigo 1.0 do Decreto-lei n.0 286, de 
28-2-67, que caracteriza a responsa­
bilidade civil das emprêsas· emitentes, 
não confere caráter cambial ao tí­
tulo, desprovido do mesmo em virtude 
de infração do art. 78 da Lei n.0 4.242, 
de 17-7-63, e. do artigo 17 da Lei 
n.0 4.728, de 14-7-65. 

Art. 2.0 - As pessoas jUrídicas emi­
tentes de titulas cujÓ registro foi rea­
lizado na forma _do Decr_eto-lei n.0 286, 
de 28-2-67, ftcarri obrigadas a conta­
bilizar no prazo de 30 dias, contados 
a partir da data da publicação dêste 
Decreto-lei, as operações de liquida­
ção dos títulos, por transação apro­
vada pelo Banco Central do Brasil, 
sob pena de ficarem sujeitas, junta­
mente com os seus diretores, às pe­
nalidades fiscais e criminais previstas 
em lei. 

Art. 3.0 
- Extinguem-se a punibili­

dade dos crimes previstos no artigo 
177 do Código Penal para as emissões 
contábeis relativas a_ títulos registra­
dos na forma do Decreto-lei n.0 286, 
de 28-2-67, ficandO também assegura­
da a isenção das penalidades fiscais e 
cambiais decorrentes. 

Parágrafo único - Os benefícios 
previstos neste artigo não se aplicam 
aos diretores das emprêsas que não 
cumprirem, dentro do prazo fixado, 
as determinações do artigo anterior. 

Art. 4.0 
- Os títulos não registra­

. dos na forma do Decreto-lei n.o 286, 
de ·28-2-67, não poderão ser objeto de 

transafláo ou cobrança judicial sem o 
prévio pagamento da multa prevista 
11:0. § 4.o. do_ artigo 17 da Lei n.o 4. 728, 
acrescida de correção monetária se­
gundo os índices fixados -para a co­
brança da dívida ativa da Fazenda 
Nacional, _calculada a partir do ven ... 
cimento do prazo facultado para o 
registro pelo artigo 1.0 do OecretoClei 
n.0 286. de 28-2-67. 

Art. 5.ó - o presente· Decreto-lei 
· entrará erri vigor na c.tata dé suq, :Pu­
blicação~ revogadas as dispoSições em 
contrário. 

Brasilla, 23 de julho de 1969; 148.o 
da Independência e 81.0 da República. 
- A. Costa e Sliva - Antônio Delfim 
Netto. 

DECRETO~LEI N.0 286 
DE 28 DE FEVEREIRO de 1967 

Dispõe sôbre a reg'ulamentaÇão 
de emissôes ilegais de títulos, e 
dá outras providências. 

O Presidente da República, usando 
da atribuição que lhe é conferida pelo 
artigo 9.0, paTágrato 2.o, do Ato Insti­
tucional n.0 4, de 7 de dezembro de 
!966, decreta: 

'Art. 1.0 - As emprêsas que tenham 
ern circulação títulos cambiârios de 
sua ·responsabilidade -em condições 
proibidas pelo art. 17 da Lei n.o 4.726, 
de 14 de julho de 1965, na data da 
publicação dêste Decreto-lei, fica as­
segurado o prazo improrrogável de 30 
<trinta) dias para atenderem ao. que 
preceitua o parágrafo 2.0 do mencio­
nado art. 17, sob pena de ficarem 
sujeitas ao final dêsse prazo, a mul­
ta cominada no parágrafo 4.0 do mes­
mo artigo que será aplicada pelo Ban­
co Central da República do Brasil e 
cobrada pela Fazenda Nacional. 

Art. 2.0 - Não se aplicará a sançãc 
· prevista no parágrafo 4.o do art. 1~ 

da Lel n. 0 4. 728, de 14 de julho d< 
1965: 

I. à emprêsa que tenha lmpetra· 
do concordata preventiva ou qut 
tenha tido decretada a sua falên· 
cia; 

11. aos portad'ores de títulos d1 
concordatário ou falido, desde qw 
habilitados os créditQs nQs respec. 
tivos processos; 

111. nos casos de títulos cambiá 
rios já registrados '· pelo Banc1 
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Central da República do Bras!!, 
por iniciativa dos portadores, nos 
têrmos da Resolução n.0 24, de 31 
de maio de 1968, do Conselho Mo­
netário Nacional. 

Parágrafo único - Os casos não 
previstos neste artigo serão solucio~ 

nados pelo Banco Central da Repú­
blica do Brasil, que poderã dispensar 
a aplicação da multa cabível, ad re­
ferendum do Conselho Monetário Na­
cional. 

Art. 3.0 - A obrigação atribuída a 
pessoa física ou jurídica de pagar os 
títulos cambiários de que trata êste 
Decreto-lei ou de ressarcir prej uizos 
ctêles oriundos, na conformidade das 
disposições da legislçào vigente re­
guladoras da responsabilidade cam­
biâria e civil, será calculada sôbre seu 
valor nominf!-1, acrescido de juros mo­

ratórios e de correção monetária da 
data do vencimento do titulo ou da 
ocorrência do prejuízo. 

§ 1.0 - os índices da correção mo­
netária serão os fixados para a co­
brança dos créditos da Fazend.a Públi­
ca Federal. 

§ 2.• - Quando o título tiver ven­
cido ou o prejuízo tiver ocorrido antes 
da publicação dêste Decreto-lei, a cor­
reção monetária contar-se-á dessa 
publicação. 

Art. 4.o - A emprêsa que não res­
gautr os títulos de sua responsabilida­
de na forma e nos prazos convencio­
nados com o Banco Central da Repú­
blica do Brasil não se aplicarão os 
benefícios dês te Decreto-lei. 

Art. 5.0 - :&:ste Decreto-lei entrará 
em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Brasilia, 28 de fevereiro de 1967; 
146.0 da Independência e 79.0 da Re­

pública. - H. Castello Branco - Oc­

távio Bulhões. 

,' ····\ 

r As Comissões de Economia e de 
Finanças.) 

PARECERES 

Pt\RECER N.~ 57, DE 

da Comissãcf-\'&;constituição e 
Justiça, sôbre o Projeto de Lei da 
Câmara n.0 162, de 1968 (n.0 

1.363-C/68, na Câmara), que 
rerula a Jndenização dos depen .. 
dentes, e dá outras providências. 

Relator: Sr. Clodomir Millet 

Volta à nossa apreciação, o presente 
projeto sõbre o qual já haviamos emi­
tido parecer favorável.. ~- Comissão, 
porém, decidiu sobrestat· seu anda­
mento, em face da anunciada remes­
sa do projeto de reforma do Código 
Civil (Parecer n.0 123, de 1969). 

O nobre autor do projeto, Deputado 
Nelson Carneiro, solicitou s.o Sr. Pre­
sidente do Senado "as net~essárias pro .. 
vidências para que retorne a seu cur­
so normal o aludido Projeto de Lei da 
Câmara n.0 !62/68", tendo em vista 
que o anteprojeto do Código Civil so­
mente seria enviado ao Congresso na 
próxima legislatura. 

O recurso do Deputado Nelson Car­
neiro foi despachando a esta Comis­
são e encB.minhado ao nosso estudo, 
na qualldade de Relator do projeto 
respectivo. 

Cabe-nos, por conseguinte,· o reexa­
me da matéria. 

Preliminarmente, entendemos que 
procedem as razões invocadas pelo 
autor da proposição, eis que tem sido 
amplamente noticiado que os projetos 
de reforma dos Códigos não virão 
imediatamente ao exame do Congres­
so. Assim, não há por que suspender 
a tramitação da proposição em causa. 
Opinamos, em face disso, que se lhe 
dê seguimento, passando-se, conse­
Qüentemente, a examinar-lhe o mé­
rito. 

Examinando-se atentamente a ma­
téria, verifica-se que, tal como está 
redigido o art. 1.0 do projeto, qual­
quer pessoa, de qualquer idade ou se-

li) 

xo, pode reclamar llidenlzação, bas­
tando alegar e prOVIU tet Vlvldo ·SOb 

dependência econõn\ica de outrem. 
Não tôra· tsso o que visava o projeto 
Inicial, nem seria licito permitir in­
discriminadamente o benefício da lei. 
Assim, mantemos o parecer anterior 
com a apresentação, entretanto. de 
emendá ao art. 1.0 do projeto, resta-. 
belecendo a redw;ão da proposição 
inicial. 

Diante do exposto, o parecer é pela 
aprovação do projeto, com a seguinte 
emenda: 

Emenda n. 0 1 - CCJ 

Dê-se ao art. 1.0 a seguinte redação: 
"Art. 1.0 - A pessoa necessitada 
e honesta que haja vivido por 
mais de cinco anos sob a depen­
dência econômica de oolteiro, des­
quitado ou viúvo e dêle reciaine 
indenização indispensável a ma­
nutenção e tratamento, poderá 
valer-se do rito processual pre­
visto para a ação de alimentos." 

Sala das Comissões~ em- 20 de agôs­
to de 1970. - Petrônio Portella, Pre 
sldente - Clodomir Millet, Relator -
Guido Mondin - Júlio Leite - Be· 
zerra Neto, com restrições - Carlos 

Lindenberr, com restrições - Arnon 
de Mello. 

Pt\RECER N.• 572, DE 1970 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de De-
creto Legislativo n.0 53, de 1970 

(n.O 150-A/70, na Casa de origem). 

Relator: S_r. Mem de Sá 

A Comissão apresenta a reda;;ãà fi­

nal do Projeto de Decreto Legislativo 
n.0 53, de 1970 in.0 150-A/70, na Casa 
de origem), que aprova o texto do De­
creto-lei n.0 1.11!, de lO de julho de 
1970. 

Sala das Sessões, em 21 de agasto 
de 1970. - Benedicto Válíatiares, P~e­

sidente - Mem de Sá, Relator - Cio· 
domir Millet. 
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NNEXO AO PARECER 
N.0 572, DE 1970 

Redação final do Projeto de De­

~reW Legislativo n.0 53, de 1970 
(n.0 150-A/70, na Casa de origem). 

Faço saber que o Congresso Nacional 
aprovou, nos têrmos do art. 55, § 1.0 , 

da Constituição, e eu, .............. . 

...... , Presidente do Senado Federal, 
promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N.0 , DE 1970 

Aprova o texto do Decreto-lei 
n.0 1.111, de 10 de julho de 1970. 

O Congresso Nacional decreta: 

Artigo único - É aprovado o texto 
do Decreto-lei n.O 1.111, de 10 d· ju­

lho de 1970, que estabelece preço de 

referência para produtos importados 
nos casos que especifica, e d.á outras 
providências. 

PARECER N.0 573, DE 1970 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de 

Decreto Legislativo n.0 56, de 1970 

(~.0 155-A/70, na Casa de ori­

(llm). 

Relator: Sr. Mem de Sã 

A Comissão apresenta a redação fi­

nal do Projeto de Decreto Legislativo 
n.0 56, de 1970 (n.0 155-A/70, na Casa 

de origem), que aprova o texto do 

Decreto-lei n.0 1.114, de 21 de julho 

de 1970. 

Sala d.as Sessões, em 21 de agôsto 
de 1970. - Benedicto Valladares,l Pre­

sidente - Mem de Sã, Relator -

Clodomlr Millet. 

ANEXO AO PARECER 
N.0 573, DE 1970 

Redação final do Projeto de 
Decreto Legislativo n.0 56, de 1970 
(n.0 155-A/70, na Casa de ori­
cem). 

Faço saber que o Congresso Nacio­
nal aprovou, nos têrmos do art. 55, 

J 1.0 , da ConstJtuição, e eu, ....... . 
.......... , Preside{lte do Senado Fe­
deral, promú.lgo o Seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N.o , DE 1970 

Aprova o texto do Decreto-lei 
n.0 1.114, de 21 de julho de 1970. 

O Congresso Nacional decreta: 

Artigo único - 11: aprovado o tex­
to do Decreto-lei n.0 1.114, de 21 de 

julho de 1970, que ":crescenta pará­

grafo único ao art. 2.0 do Decreto-lei 
n.o 1.097, de 23 de março de 1970. 

PARECER N.0 574, DE 1970 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de 
Decreto Legislativo n.0 57, de 1970 
(n,0 156-A/70, na Casa de ori­
gem). 

Relator: Sr. Mem de Sá 

A Comissão apresenta a redação fi­

nal do Projeto de Decreto Legislativo 

n.0 57, de 1970 <n.0 156-A/70, na Casa 

de origem), que aprova o texto do 
Decreto-lei n.0 1.113, de 16 de julho 

de 1970. 

Sala das Sessões, em 21 de agôsto 
de 1970.- Benedicto Valladares, Pre­
sidente - Mem de Sá, Relator 
Clodomir Millet. 

ANEXO AO PARECER 
N.0 574, DE 1970 

Redação final do Projeto 'de 
Decreto Legislativo n.0 57, de 1970 
(n,0 156-A/70, na Casa de ori­
gem). 

Faço saber que o Congresso Nacio­
nal aprovou, nos têrmos do art. 55, 
§ 1.0, da Constituição, e eu, ....... . 
.......... , Presidente do Senado Fe­

deral, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N.o , DE 1970 

Aprova o texto do Decreto-lei 
n.0 1.113, de 16 de julho de 1970. 

O Congresso Nacional decreta: 

Artigo único - É aprovado o tex­
to do Decreto-lei n.0 1.113, de 16 de 
julho de 1970, que autoriza a reJo­
versão na companhia Nacional de 

Alcalls, sob a forma de aumento de 
capital, dos dividendos que couberem 
ao Tesouro N acionai, em cada exer ... 
cício social. 

O SR. PRESIDENTE (José Feli­
ciano) - O expediente lido -vai ~L 

publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fell­
ciano) - O Sr. Presidente da Repú­
blica encaminhou ao Senado a Men­
sagem n.O 14, de 1970 (CN> <número , 
257/70, na origem), relativa ao veto 
apôsto ao Projeto de Lei n.o 39/64, 
no Senado, e n.0 2.910/65, na Câmara, 
que dispõe sôbre a profissão de pro­
tético dentário. 

Para leitura da mensagem e de­
mais formalidades previstas no art. 
104 do Regimento Comum, convoco 
Sessão Conjunta do Congresso Nacio­
nal, a realizar-se às 21 horas do dia 
24 de agôsto corrente, no Plenário da 
Câmara dos Deputados. · 

O SR. PRESIDENTE (José Feli­
ciano) - Há oradores inscritos. 

Tem a palavra o Sr. Senador Pe­
trônlo Portella, na qualidade de Líder 
da Maioria. 

O SR. PETRONIO PORTELLA (Co­
mo Líder da Maioria. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, o mundo 
vive em crises. ~ que os povos ainda 
não encontraram o caminho da Jus­
tiça. 

A paz, em nenhum tempo plena­
mente alcançada, padece novas e 
maiores ameaças. Os regimes políticos 
abalam-se ante o impacto das con­
testações e dos desafios. 

Comvulsionam-se nações. As ideo­
logias praticadas e defendidas, por 
governos fortes que anunciavam o 
i:einado da Justiça, caem ao impacto 
das contradições e na prática eviden­
ciam a debilidade de estruturas polí­
ticas incapazes de dar a paz, cujo 
reinado resulta do desenvolvimento, 
com liberdade. 

Nações líderes que prometiam pro­
teção a nações satélites vêem relaxa­
dos os vínculos que já não têm a 
mantê-los o respaldo do intêresse re­
cíproco, nem a crença na infalibilidade 
do sistema político que a realidade 
condenou, reclamando novos cami­
nhos. 
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Vemos o grande abismo entre os 
que concentram fortuna alheios aos 
mandamentos de Deus e os que ao 
desamparo, apenas sobrevivem, des ... 
figurados pela miséria e pelo paupe ... 
rismo. 

A técnica multiplica as oportunida­
des, mas os ideólogos, sociólogos, po­
líticos não sabem como modelar o 
nôvo mundo que surge. 

As estruturas, em sua rigidez, não 
têm como disciplinar a realidade, em 
constante mutação. As palavras so­
frem os desvios semânticos para de­
signarem o que vem de nascer e os 
doutrinadores políticos se perdem em 
perprexidade ante as indagações ...:.._ 
auténtlcos desafios. 

Os sistemas de comunicação apro­
ximam e os desajustes e contrastes se­
param de forma ~ssustadora os po­
vos. 

Neste clima, desentendem-se as ge­
rações, às quais- não temos o que le­
gar senão o mundo dividido e per­
plexo. 

Os jovens a quem Deus concede, na 
plenitude, a graça do otimismo, des­
viam suas fôrças capazes de fecun­
dar o mundo, e esterilizam-se, pelo 
desânimo, quando não se entregam 
ao desespêro da contestação, pela vio­
lência. 

Eis o clima do nosso tempo, diante 
do qual temos de mobilizar fôrças e 
energias, inteligência e a.ção. A ina­
ção serà um crime. 

Não temos a fórmula da qual resul­
te o milagre da salvação. As fórmulas 
salvadoras gritam suas falhas e mal 
encobrem suas contradições. Urge to­
memos posição e que há de ser de 
estudo, de meditação, de trabalho, de 
formulação e de lutas. 

O Brasil recebeu também êste le­
gado de incertezas que se soma aos 
males do subdesenvolvimento. Aqui, 
há setores prósperos e os há, também, 
estagnados. Há regiões desenvolvidas 
e outras carentes de tudo, vivendo 
horas de aflição. Há uns poucos que 
prosperam e legiões de desafortuna­
dos que, antes, só recebiam as promes­
sas que dão dividendos aos demago­
gos e, agravam, pelo desengano, a mi­
séria do povo. 

Mas, desde que, em hora dramática, 
assumiu o Presidente Médici, as res-

ponsabilidades do poder, ump. mensa­
gem de inconformismo se fêz eons .. 
tante, dirigidasl* regiões e lndividuos, 
marcados pelo· ~~esenvolvtmento. 

E em sintonia, tiUalha todo o Go­
vêrno, disposto a ctà:l.-conseqüência à 
diretriz traçada pelo Chefe da Nação. 

Para o Govêrno não basta legar ao 
País os instrumentos políticos que 
salvam a aparência de um regime de­
mocrático, a serviço de poucos. 

Pretende enfrentar as dificuldades 
conjunturais, mas aspira, também, a 
corrigir as falhas das Instituiçóes que 
têm de proteger a todos, dando a ca­
da um as oportunidades de integração 
na riqueza nacional 

Não basta que a Nação em multo 
aumente o produto nacional se êle se 
concentr,_ em mãos de poucos, agra­
vando oS desequilíbrios e as desigual­
dades. 

A democracia há de ter, como ali­
cerca, a Justiça, porque, sem ela, tudo 
será incerteza e insegurança. 

O grande problema para a socie­
dade que queira ser a unt tempo prós­
pera e livre é o de não sufocar a ini­
ciativa particular, que há deter a pro­
teção aos impulsos criadores. Mas, de­
ve haver também a disciplina que lhe 
previna as exorbitâncias e evite que 
tudo seja tragado pela ambição_ hi­
pertrofiada do lucro. 

Ao lado dos estimulas às fôrças da 
produção, haja o trabalho vigilante 
do Poder Público corrigindo os abu­
sos dos fortes e protegendo os fracos 
ameaçados ou os que, marginais ain­
da, tenham todavia, condiçóes de dar 
sua contribuição ao desenvolvimento 
nacional; seja uma região carente 
que precisa de provisão de meios para 
desenvolver-se; sejam setores neces­
sitados do impulso pioneiro cto Esta­
do, o certo é que a economia não pode 
guerrear os valôres sociais, antes com 
êles se deve harmonizar, para cons­
truir. 

O Estado não pode desconhecer ou 
condenar o jôgo livre e honesto da 
competição, mas há de ser presente, 
para corrigir as distorções, prevenir 
os abusos e contribuir com o que lhe 
fôr possível para evitar ~ lutas de­
siguais que 11 injustiça gera. 

No esfôrço gigantesco para dimi­
nuir os males da inflação que a quase 

todos os lares levou a insegurança, e, 
a poucos, o lucro exorbitante, um 
grande problema ~em preocupando os 
governos da Revolução e, em especial, 
o do Presidente Médici, o sacrifício da 
classe trabalhadora. 

Economia débil, emprêsas em crise 
por fôrça das medidas saneadoras da 
moeda, uma classe haveria de sofrer 
mais, a dos assalariados. Impossível 
seria dar o que não se tinba, distri­
buir o que faltava. 

E os aumentos de salários não po­
deriam ser co:f?.seqüência .... de movimen­
tos reivindicatofios, ganhando mais o 
que melhor se preparasse para exigir, 
pressionar ou impor. os salários pas­
saram a ser revistos, tendo em vista 
critérios não predatórios da economia 
já enfêrma. 

Submisso aos imperativ9s do dever. 
de não transigir, desprezando o meio 
usual de comprar a falsa populari· 
dacte que embala os governantes ln­
CI?nscientes e lhes dá a ilusão de 
grandeza tão fugaz quando o desafôgo 
na· casa do pobre, os governos da Rê-· 
volução perseguiram a desinflação, 
sem abandonar a meta do desenvolvi­
mento. 

Neste quadro de dificuldade devem 
atuar sempre os governantes respon­
sáveis, não para substituir a IniCia­
tiva particular ou castigar os traba­
lhadores, mas para retificar, corrigir, 
suprir e ajudar as fôrças da produ­
ção no que houver, visando a que não 
se debilite, ainda mais, o organismo 
da Nação. E cabe dizer que dêle é 
parte integrante o trabalhador ao 
qual se deve dar mais que o salãrio, 
contido no limite do possível, como 
ainda o estimulo para que participe 
da renda do País, acima do que per~ 
cebe e se esgota, no dia-a-dia das 
despesas necessárias. 

Sensível ao problema, o Govêrno do 
Presidente Médici vem de trazer- ·a­
Nação um fato auspicioso que abre os. 
caplinhos da participação, na renda 
nacional, ao trabalhador, o qual assim 
mais, se motiva, para integrar-se no 
esfôrço geral em prol p.o desenvolvi­
mento. 

\ 
O Sr. José Ermírio - V. Exa. me 

concede um aparte? 

O SR. PETRóNIO PORTELLA 
Com o maior prazer. 
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O Sr. José Ermírio - É uma nova 
meta qu~ precisamos cumprir com 
todo o rigor. _Implantar uma jus­
tiça social há muito desejada é de 
grande utilidade e traz o encoraja­
mento adequado para aquêles que tra­
balham para um Bra.sil melhor. Os 
nossos sinceros cumprimentos a S. 
Exa. o Sr. Presidente da ReDública, 
por êsse início de justiça social, que 
todos desejamos para que o País cres­
ça _e prospere num ambiente tranqüi­
lo e útil à cJasse trabalhadora. 

O SR. PETRONIO PORTELLA -
Muito me apraz, Sr. Senador José Er­
mirio, ouvir-lhe a palavra, porque ela 
t":az a autoridade do vitorioso homem 
de emprêsa que não nega a autori­
dade do notável homem público que 
é V. Exa. 

Recolho o seu aparte como um es­
tímulo ·a mais às metas do Govêrno, 
no sentido de, não esquecendo a jus~ 
tiça social, promova também o de~ 

senvolvimento harmônico da Nação. 

É o Govêrno, pois, inovando e 
construindo, que dá contribuição ver­
dadeiramente revolucionária à ins­
tauração de um regime democrático, 
integrando as fôrças propulsoras do 
desenvolvimento. 

E fazendo todos particinarem, re­
giões e classes, que criamos uma so­
ciedade próspera e livre. 

Não nos podemos prender a fórmu­
las cediças que desarmam o organis­
mo social contra os ataque-s de seus 
inimigos internos e externos. S~rã re­
conhecendo os erros dos outros e os de 
nós próprios, dando ao regime demo­
crátiço o sentido predomimmtemente 
social que haveremos de vencPI o sub­
desenvolvimento e fruir a pa'l .. 

Para tanto, preciso é inovar, criar, 
dar impulso à imaginação e crer no 
nôvo, fora do que existe crü.1.do por 
outras realidades. Necessãrio ~ acre­
ditar no Brasil e, nêle inspirarlo, abrir 
os caminhos do desenvolviment.o e da 
paz. 

O Sr. Guido Mondin - Permite-me 
v. Exa. um aparte? 

O SR. PETRóNIO PORTELLA. -
Com o maior prazer. 

O Sr. Guido Mondin - Nobre Se­
nador Petrônto Portella. go•t~rta de 
dar ênfase ao aparte do Ilustre Se-

nàdor José Ermirio. S. Exa. é conhe­
cido em todo o País como f0rte ho­
mem de emprêsa. Tenho a impressão 
de que é a primeira -manifestação que 
conhecemos em tôrno da mensagem 
do Senhor Presidente da República 
enviada ao Congresso Nacional Agra­
da-me sobremodo tê-lo ouvid'J nesta 
tarde. particularmente porque me pa~ 
rece ser a primeira ma!lifestação. 
Penso que ela representa a opinião 
unâníme do empresariado brnsileiro 
acêrca da iniciativa governflmental. 
Então. vemos que a Revolução de 1964. 
primeiro com a unificação d~ Previ­
dência Social, depois com a in~tituí~ 
ção do Fundo de Garantia, numa de-. 
monstração de que está profundamen~ 
te preocupada com a situação do nos­
so trabalhar. num trabalho inte­
gralizado de atendimento às neces­
sidades do povo brasileiro. Arho, no­
bre colega, que o registro d~ V. Exa. 
sôbre um tão grande evento faz esta 
tarde verdadeiramente notável, no 
desenvolvimento dos trabalhos do 
Congresso Nacional, em parUcular do 
Senado Federal. É, realmente, para 
nós todos, uma grande data. 

O SR. PETR()NIO PORTEU.A -Sr. 
Senador, sou grato a V. Exa. por aJu­
dar-me o raciocínio, arrolando fatos 
comprobatôrios do quanto P SPnsível 
o Govêrno do Presidente Vli'dici, e 
como o foram os demais GovP.rnos da 
Revolução, aos problemas afl1tivos do 
trabalhador brasileiro. Muito obriga­
do a V. Exa. 

Temos um acervo de experiências 
malogradas ou não, ao longo da his­
tória. E muito da teoria tem confir­
mação da realidade. 

A concentração da riqueza toma 
aspecto assustador nos países alta­
mente capitalizados, onde os governos 
não raro oscilam na direção dos ln­
terêsses privados e êsses se estendem, 
como um império, a todos os conU­
nentes, através do dominio organiza­
do das grandes corporações. 

Onde escasso é ainda o capital e in~ 
tensa se faz a luta pelo desenvolvi­
mento, impõe-se a mobilização dos 
técnicos. dos homens de Estado, para 
que se evltem, em tempo, as hipertro~ 
fias ameaçadoras do' organismo social. 

Valer-se da liberdade, para drenar 
recursos, dirigindo-os, desnecessàrta­
mente, a grupos e setores em evidente 

prejuízo para regiões onde as oportu .. 
nídades não chegaram, é desacreditar 
a, democracia, gerando em seu seio as 
eontradições tão decantadas por seus 
inimigos. 

Que o dirigismo estatal não sufoque 
a iniciativa particular, antes a esti­
mula e promova, sem lhe dar o livre 
caminho para que se afaste dos deve~ 
res com a sociedade a que deve servir. 

Não é fácil a tarefa eriçada de difi~ 
culdades, notadamente, num Pais onde 
a poupança é escassa e se dirige, na­
turalmente, aos _setores e regiões on­
de certo, seguro e rápido seja o lu­
cro. Dai, imprescindivel a presença 
do Poder Público. 

Esperar que o País se capitalize pa­
ra corrigir inJustiças, será trabalho, 
bem mais árduo, pois as resistências, 
não raro, se fazem mais fortes que os 
próprios Podêres do Estado. 

Eis porque novas formulações se 
impõem, visando ao equilíbrio, de sor­
te a que não se construa uma socieda­
de irremediàvelmente dividida, em no­
me da liberdade ao alcance apenas d~ 
poucos. 

De nossa parte. já demos passos 
verdadeiramente ousa d os. Eis a 
SUDENE. resultado da ação do Esta­
do que renuncia a recursos, para des­
tiná~ los aos particulares que preten­
dem desenvolvê-los em atividades 
pioneiras. É! a iniciativa privada~ re ... 
cebendo do Poder Público os instru­
mentos capazes de impulsionar ·a eco­
nomia estagnada de uma região. 

Hoje o Presidente Médici propõe ao 
Congresso a fórmula d~ integração 
social. 

Estado e empresários unem recursos 
para contemplar os trabalhadores 
que hão de ter um patrimônio, em de­
corrência do seu trabalho e de sua 
contribuição, ao crescimento da em­
prêsa a que estejam vinculados. Ao 
Estado cabe o grande papel de doador, 
além de administrar, através de uma 
'instituição financeira, o Fundo de 
Participação do Trabalhador brasi­
leiro. 

É a democracia social, encontrando 
sua expressão duradoura no contrato 
solidário. no entendimento harmôni­
co, na rectprociC.:.ade de interesse, en­
tre empregador e empregados, sob a 
guarda vigilante do Estado, que não 
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tom~ o .JuQ~r de ·ningty\1!1 mas disci­
plina e.ooUJge a v~~;~a.de todos, 

Senllores Senadores, mais· do que 
poderia hoje dizer, desta Tribuna, 
dir-nos-á o Govêrno, ém sua mensa­
gem. Que ela integre êste ligeiro pro­
nunciamento para enriquecê-lo: 

"MENSAGEM N.0 258 

Excelentíssimos Senhores Mem­
bros do congresso Nacional: 

Ao assumir a Presidência da Re­
pública, proclamei minha fé no 
homem e no povo, apontando nb 
desenvolvimento uma atitude co­
letiva, que requer a mobilização 
total da opinião pública. 

Na mensagem ao Congresso Na­
cional, afirmei que o Govêrno não 
compreende a prática da justiça 
sOcial senão em têrmos de distri­
buição da riqueza global e tudo 
pretende fazer para que o desen­
volvimento econômico seja simul­
tâneo com a promoção social dos 
trabalhadores e não dê ensejo à 
formação de castas ou classes prt ... 
vilegJadas, mas represente a 
oportunidade par~ que o nível de 
poder aquisitivo dos assalariados 
os torne cada dia mais participes 
da riqueza comum da Nação. 

Fiel a ésses princípios, acentuei, 
no mestno documento, o timbre 
profundamente humanista da 
política social do Govérno, que 
contempla o homem - emprega­
por ou empregado - como um 
fim e não como um meio, para 
que o trabalho seja não só tra­
balho do homem, mas trabalho 
em prol do homem. 

Em reunião miniterial de seis de 
janeiro Ultimo, ao traçar normas 
para meus auxiliares diretos, 
orientava-lhes a ação no rumo 
da justiça social, lembrando que 
"sem quebra do desenvolvimento 
econômico do País, cujo rítmo se 
deve, não só manter, mas, ainda, 
acelerar tanto quanto possível, 
impõe-se, concomitantemente, a 
adoção de medidas pelas quais se 

. venha a ·distribuir a rendS:- glo­
bal de modo mais. equânime, a 
fim de que tôdas as camadas da 
população sejam beneficiadas 
pelo aumento da riqueza . co-
m~··. 

Em consonância com tais peJ!11a, 
mentos, que . definem dlreit'!Zes 
fundamentaif1·'49. · Govêrno, preco­
nizei a expanstiii-da. ~nomia na­
cional, sem a q~ J-.mais chega­
remos a ter uma 1\IJUpança nossa, 

-Qutt nos torne menos dependentes 
e. acione, com o' nosso esfôrço, 
aliado à ajuda externa, um gran­
de projeto nacional de ctesenvol .. 

. vimento. 

Queria, assim, tornar bem claro 
que o fortalecimento da estrutu-

. ra das emprêsas, pela preserva­
ção de sua rentabilidade, suscita 
a união das energias do traba­
lhado-r e do talento empresarial, 
constituindo fórmula prática para 
a permanente e indl3pensável 

·harmonia entre o capital e o tra­
balho. 

A participação de todos no pro­
duto nacional, a criação de estí­
mulos para a melhoria da remu­
neração dos trabalhadores, o in­
cremento da poupança individual 
para. a· formação de patrimônio, 
gue garanta. a cada brasileJro um 
futuro melhor, tornaram-se, por 
isso, a minha preocupação cons­
tante e justifieam plenamente o 
Projeto de Lei ·que ora submeto 
à aprovação· do COngresso N acio­
nai, nos têrmos do artigo 51, pa­
rágrafo 2.o, da Constituição. 
Institui êsse projeto o Prógrama 
de Integração Social, que abrirá 
caminho para a organização de 
uma sociedade aberta, de cuja 
vida e crescimento todos partici­
pem. 
Govêrno, empresários e emprega­
dos se associam, pela conjugação 
permanente de su11.s fôrças, de 
seus recursos e do produto de seu 
trabalho, para um único fim - o 
de instaurar uma sociedade inte~ 
grada, na qual seja uma realida­
de, e não um mito, a justiÇa so­
cial. Prevê o projeto, como meio 
adequado para o Programa de 
Integração Social, um Fundo de 
Pá.rticipação, constituído por de­
pósitos efetuados pelas emprêsas 
na Caixa Econômica Federal. 

O Fundo de Participação resulta 
de deduções no Impôsto de Renda 
e de .recursos próprios das em­
prêsas,. de tal sorte e em. tal pro-· 
porção que · n.enhum sacrifício 

Sábadp za · un 

ponder!l v e! se impõe a essas me5-
mas emprêsas. 

Cada empregado dO setor privado, 
de tóda e qualquêr emprêsa, em 
tôda a eXtensão do território na­
cional, será. possuidor de uma 
Caderneta de Participação, que 
lhe conferirá o direito de, em pro­
porção com os salários recebidos e 
o tempo de serviço, participar, 
efetivamente, de um fundo global, 
cuja fonte única não é a emprêsa, 
pois também o Govêrno abre mão, 
em prol do Programa de Integra­
ção Social, de uma parcela de sua 
receita. 

A movimentação do Fundo, que, 
por seu turno, virá beneficiar as 
emprêsas, ampliando-lhes as pos­
sibilidades de investimento e até 
proporcionado-lhes maior volume 
de capital de giro, redundará em 
benefício- para cada empregado, 
graças à correção monetária e aos. 
juros dos depósitos nominais, 
anualmente percebidos, além da 
~ibilidade de utlllzação total 
dos depÓSitos em ocasiões e cir .. 
cunstâncias que o Projeta de Lei 
estabelece, Inclusive para aquisic 
ção de casa própria. 

Ttve~em mira, muito espectalmen .. 
· te. levando em conta a necessi­
dade de Imprimir um sentido for­
mativo e pedagógico a essa ini­
ciativa. jncentivar uma política 
realista de estimulo à formação 
do património individual. Não me 
dexei impressionar, senão naquilo 
que se me adguroti digno .de imi­
tação, por modelos estrangeiros, 
nem cedi à tentação de enfrentar 
problemas, que alguns sociólogos e 
economistas já compararam à 
quadrã.tura do circulo, 

Permitam-me, portanto, os Se­
nhores Membros do CongressO 
Nacional saiientar a originalidade 
da fórmula encontrada, que, 
pragmática e objetiva, atende 
ainda ao mais alta fim visado -
a integração social dos.brasile!ros, 
pela participação de todo~ no 
produto nacional. 

· o Programa de Integração Social, 
objeto da proposiçã11 q~ ora · 

. lubmeto ao Congresso Nacional, ,, 
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valoriza o empregado, fortalece a 
emprêsa e engrandece o BrasiL 

Brasília., 20 de agôsto de 1970. -
Emílio G, Médici, Presidente da 
República." 

Nada maJs poderia acrescentar, Sr. 
Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Felicia· 
no) - Tem a palavra o Sr. Senador 
Flávio Brito, 

.O SR. FLAVIO BRITO (Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, f?rs. 
Senadores, há muito temos trazido ao 
conhecimento desta Casa a preocupa· 
ç:ão dos pecuaristas brasileiros, em 
face da campanha, no exterior, contra 
a exportação do produto carne. AI· 
guns países fazem campanha. contra 
a carne brasileira, dizendo-a atacada 
de aftosa. 

Para satisfação no.ssa, damos conhe­
cimento ao Senado de que o Ministro 
Cirne L1ma, desde que assumiu a Pas­
ta da Agricultura, se tem preocupado 
com êste problema. Conhece S. Exa. o 
a.ssunto, eis que foi Presidente da Fe-

. deração da Agricultura do Estado do 
Rio Grande do Sul, o único Estado 
bra'sileiro que conseguiu erradicar a 
doença da. pecuária gaúcha. 

O Ministro da Agricultura fêz con­
vênios com vários Estados e o Govêr­
'10 de Goiás. O Governador Otávio 

__ Lajes incluiu, nesse convênio, a Fe­
deração da Agricultura do Estado de 
Goiás, e S. Exa., o Presidente dêsse 
órgão classista, Dr. Eduardo Félix e o 
Sr. Secretário de Agricultura, Dr. Flá­
vio de Lima, conseguiram realizar um 
trabalho, em Goiás, a nosso ver, de 
muita eficiência, qual seja o de fazer 
o recrutamento, por municípios, de 
pessoas interessadas - fazendeiros 
e fllhOs de fazendeiros -em freqüen­
tar ésse curso ministrado pela Secre­
taria. de Agricultura do Estado. 

Com a adoção de tal medida o Go­
vernador Otávio Lajes conseguiu be-

- neflciar mais de 60% dos municípios 
goiaJ'lOS. Agora, conforme Publicou o 
Correio Braziliense, a 11 do corrente, 
as autoridades estaduais já estão fa­
zendo a convocação para o segundo 

· período - que se estenderá de 14 a 19 
-de setembro - a mais 23 sindicatos 
-Para que encaminhem voluntários, a 
- fim de se aperfeiçoarem, técnicamen-
-·te, no conhecimento do combate à 
· aftosa. 

J;:sta atitude vem mostrar, Sr. Presi· 
dente, Srs. Senad(\teS, que os pecua­
ristas brasileiros'. têm condições- e 
capacidade para jltingir aquilo que de· 
sejam os outros países, COllJ.O a Ar­
gentina e principalmente o Urugu~i 
- conforme afírmou, há pouco,. o· jor­
nalista José Rezende rerez, no seu 
penúltimo artigo pubíicado em O Glo· 
bo. 

A pecuária da Argentina e do Uru­
guai está atravessando grandes difi­
culdades. porque caiu-, em muito, o re­
banho bovino dêsses dois países. 

O Sr. Leandro Maciel - Permite 
V. Exa. um aparte'? 

O SR. FLAVIO DE BRITO -Com 
todo prazer. 

O Sr. Leandro Maciel - Estou ou­
vindo, com tôda atenção, o discurso 
de v. Exa. sôbre assunto de magna 
relevância para o País. A pecuária na­
cional, realmente, vem sofrendo mui­
to com a campanha que se faz lá fora, 
qUanto à exportação de carne, devido 
à aftosa que, lamentàvelm.ente; ail}da 
ataca os nossos rebanhos·. t lamentá­
vel, mas é verdadeiro>. O gado que se 
desloca de Minas Gerais ou da Bahia 
na direção do Norte, na quase tota­
lidade, já chega afetado nos pontos 
para onde se destina. As.sim, a a_ftosa 
continua dizimando os rebanhos, sem 
uma providência prática por parte do 
Ministro da Agricultura. Aproveito· 
me da oportunidade para, interrom­
pendo o discurso de -v. Exa., dirigir 
um a pêlo ao Exmo. Sr. Ministro da 
Agricultura, no que se refere à ex­
portação de reprodutores no Brasil. 
Temos mercado em tôda a América 
Latina~ onde se paga, a preço alto, o 
reprodutor oriundo do Brasil, mas, 
para que o animal saia daqui, é pre­
Ciso passar no quarentenário, porque 
só assim os importadores podem rece­
bê-lo, a fim de não contaminar seuS 
rebanhos. Temos os reprodutores pa­
ra exportar, mercado para consumir 
e preço altamente compensador, mas 
não possuimos condições para expor­
tação. Há, no País, e sabe V. Ex a. 
melhor do que eu - um só quaren­
tenário instalado, dê pequena capa­
cidade, para 600 rêzes, ficando o pe­
cuarista selecionador com seus repro­
dutores que sobram e que não podem 
ser exportados, esperando a providên­
cia a tantos anos reclamada do Mi­
nistério da Agricultura. É um . pro· 

blema. ele -cabelos brancos :_no ~inis·A 

tério da Agricultura, êsse de acudir " 
Pecuária, aos criadores selecionadores, 
para que possam exportar os seus "Pro­
dutos para um mercado aberto e a. 
preço magnífico. · 

Assim, dirijo, por intermédio de V. 
Exa., que tem grande responsabilida­
de na pecuária e na agricultura, pela 
função que exerce, de Presidente da 
Federação Nacional da Agricultura, 
para que instale o quanto antes, sem 
perda de tempo, pelo menos dois qua­
rentenários - um em Minis Gerais. 
outro no Norte, em lugares que a téc­
nica determinar. Porque, com um 
qua:rentenário só, instalado em São 
Paulo, como podemos atender a essa 
demanda no mercado sul-americano? 
o que vai acontecer, quando desa­
parecer a demanda nacional e ficar­
mos sem o mercado inteuno, é uma 
crise tremenda que atingirá pecuaris­
ta selecionador, porque tem o produto 
e não tem onde o colocar - graças à 
falta de capacidade dos órgãos do Go­
vêrno para resolver um problema ele~ 
mentar, qual seja, o de instalar qua~ 
rentenários, de acôrdo com a nossa 
capacidade de exportação. 

O SR. FLAVIO DE BRITO- Sena· 
dor Leandro Maciel, foi com satisfa­
ção que ouvi o seu aparte, porque 
sendo o Estado de V. Exa. um do: 
que têm condições de mandar ele· 
mentos ao Sul do País, como provm 
por ocasião da grande E:x:posição d• 
Uberaba, e levantar todos os prêmio 
de uma determinada raça, V. Exa 
como ex.-Governador, como criado 
que é, tem. conhecimento e autoridad 
para falar, para· sugerir ao Govêrno 
reclamar determinadas pr?vidências 

Mas meu eminente colega, muita 
vêzes 'a culpa e dos governos esta 
duais. Sou testemunha do interesse d 
Ministro Círne Líma de críar mais ur 
quarentertário no Estado de São Paul• 
e S. Exa. está tendo dificuldades, ai 
o momento, para que o Govémo c' 
Estado de São Paulo ceda uma deteJ 
minada ilha, próxima de Santos. 

É realmente uma batalha. O S: 
Ministro da Agricultura está nesta h 
ta e ainda não conseguiu solucion: 
o problema. 

No meu Estado o próprio Minlst 
me pediu que fôsse intermediário JUJ 
to ao Governador do Estado do Am: 
zonas, para que doasse uma área Pa 
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11111 ·grande parque de ·exposição e ou­
. tro quarentenário. Disse-me o Minis­
tro que já estava com a verba do 
Fundo Agropecuário destinada, apro­
vada - há oito meses que foi soU­
citada - e até hoje, até esta hora -
15,30 horas - não houve solução. 
Fizemos apêlo ao Governador do Es· 
tado. E o Governador do meu Estado 
ainda não mandou a mensagem para 
a Assembléia, solicitando autorização 
para ceder essas duas áreas. 

Sou testemunha do esfôrço, do tra­
balho em que o Ministro Cirne Lima 
está~ se empenhando. A Confederação 
que presido tem um representante 
nesse grupo de trabalho criado com 
o fim de fazer convênios com os Es­
tados. O Ministério dá recursos e to­
ma tôdas as providências para se fa­
zer um combate frontal, para solução 
dêsse problema, à semelhança do que 
o Governador Otávio Lage vem fazen­
do, no Estado de Goiás. Mas, muitas 
vêzes, a vontade do Sr. Ministro, da 
sua Comissão, não é correspondida 
pelos governos estaduais. 

Com muito prazer dou o aparte a 
V. Exa. 

O Sr. Leandro Maciel - Permita 
V. Exa. que ainda interrompa o seu 
discurso para um nôvo aparte. La­
mentàvelmente, V. Exa. está nos con­
tando um episódio passado no seu 
Estado, onde o Governador não foi 
ao encontro dos desejos do Sr. Mi· 
nistro da Agricultura, reservando uma 
área para uma estação, um campo 
de exposição de gado. Quero, todavia, 
examinar a primeira parte da res­
posta de V. Exa. ao meu aparte. 
Acompanho de perto o lnterêsse e o 
entusiasmo do Sr. Ministro Cirne Li­
ma de desmatar aquêle cipoal que é 
o Ministério da Agricultura. Vejo que 
êle tem o maior interêsse de fazer 
alguma coisa em benefício da agri· 
cultura e da pecuária neste Pais, mas 
não explico e náo concebo é que S. 
Exa., não tendo encontrado apolo da 
parte do Govêrno de São Paulo para 
instalar, em determinada ilha, um 
quarentenário, não tenha procurado 
outro Estado, onde talvez pudesse o 
J-ovêrno atendê-lo. Não se pode es­
:Jerar que o Govêrno de São Paulo 
'esolva entregar a Ilha para o qua­
~entenárto, tiuando os pecuaristas es­
:ão a· exigir uma urgente providência 

i . ' '_-_:--•• -·i\'' 
para a· Instalagâo dêste qu......J&.i­
rlo, para que pouam expo;(if;.us 
produtos e não :s· rem esta opor­
tunidade de me " :~1 na Amé­
rica do Sul com p · · magníficos, 
como· bem sabe V. Exa. Espero que o 
Sr. Ministro da Agricultura bata à 
porta de outros governos, já que o de 
São Paulo nega atendJment.q a esta 
•ua solicitação, ou então qlJ,t'.escolha 
uma outra Ilha de sua pr-rência. 

O Sr. José Ermírio - zte o no­
bre orador um aparte? (- eittimento 
do orador.) - Conheço bem éste as­
sunto; quando fui Ministro da Agri­
cultura esta. ilha já .estava em evi­
dência; não aceitei porque quando as 
marés baixam chegam até a terra. 
Esta a razão de o. Govêrno de São 
Paulo não a estar aceitando. 

O Sr. Leandro Maciel - Conforme 
o apart~> do nobre Senador José Er­
mírio, o caminho seria procurar ou-· 
tra ilha. 

O SR. FLAVIO BRITO- Agradeço 
o aparte do nobre Senador José Er­
mírio, profundo conhecedor do assun­
to, pois foi Ministro ·da Agricultura. 
Levarei ao Sr. Ministro Cirne Lima 
a solicitação do Senador Leandro Ma­
ciel, no sentido de que outros Estados 
também- 5ejam consultados para que, 
imediatamente, o Brasil possua mais 
quarentenários para a eX'portação. 

Sabemos que, hoje, os reprodutores 
do Brasil estão sendo muito dispu­
tados, principalmente na América do 
Sul, com bons preços. Entretanto, por 
questões sanitárias, não estamos fa­
zendo essa exportação. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores. isto 
tudo não Invalida uma providência 
do Sr. Ministro da Agricultura. Como 
disse o Governador, a campanha de 
âmbito regional, para se dar combate 
à propagação da febre aftosa, no re­
banho bovino de Goiás, será feita a 
partir de quinta-feira, com o apeio 
do Sr. Ministro da Agricultura, do Sr. 
Secretário da Agricultura, da Federa­
ção de Agricultura, da ACAR, da 
Superintendência do Desenvolvimento 
e de outras organizações. 

O Governador procurou nos muni­
cípios, nos sindicatos, pessoas ligadas 
à pecuária, a fim de conseguir me­
lhores condições de desenvolvimento. 
Se ficasse restrito aos funcionários da 
Secretaria da Agricultura de Goiás e 

do Ministério da A~; talvez 
não se alcanças.!e o' iíll!lim· de vacl-
nadores que se · . l!l'IIÇIIS 'à 
colaboração de · à pe-
cuária braslleira. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, de­
sejo que oonstem dos Anais do Sene.­
do federal essas providências, para 
que outros Estados façam também 
convênios com o Ministério da Agri­
cultura. Muitos governadores, como 
disse o Senador Leandro Maciel, que­
rem colaborar. Então, que solicitem 
êsses eonYênios, que assumam o com­
promisso de terem em seus Estado! 
pessoas preparadas para a vacinação. 
Só assim, tenho certeza, o Brasil terá 
condições de combater a aftosa; 

Era o que. tinha para dizer. ()\luito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Felicia­
no) - Tem a palavra o nobre Sena­
dor Bezerra Neto. 

O SR. BEZERRA NETO <Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, ca­
be-nos apresentar as nossas congra­
tulações ao Govêrno, pela Iniciativa 
que acaba de tomar através do· Pro­
jeto de Lei n,0 7, pelo qual Institqi o 
Programa de Integração Social, e dá 
outras providéncias. 

ouvimos a exposição laudatórie. do 
eminente Lider, Senador Petrônio 
Portella, e a ela queremos ajuntar rã­
pidas considerações, dando os nossos 
apÍausos à Iniciativa governamental, 
e colocando algumas observações que 
servirão de subsidio à nossa partici­
pação na Comissão Mista que tratará 
da matéria. 

Sr. Presidente, todos nós sabemos 
que, com o advento da Constitui.o;ão 
de 1946, houve Intensa ativida(le le­
gislativa de iniciativa dos Srs. Parla­
mentares, no sentido do oferecimento 
de proposições sôbre a chamada par­
ticipação dos empregados no lucro d~ 
e~nprêsas. Pod~mos arrolar a existên­
cia de sete dessas proposições. 

últimamente, no ano de 1967, 
apensado a um outro projeto, êste de 
iniciativa do Presidente Castello Bran­
co, que tratava da Integração dos tra­
balhadores na emprêsa, ali se discipli­
nava, se procurava codificar um BIS­

. tema de participação do ·emp~egado 
no lucro da pessoa Jurídica. · · -

I ~ ... < 



3474 Sábado 22 DIAI.Yf),OO CONGRESSO. NACIONAL (Seção Il) Agõsto de lll70 

Sr. Presidente, justo que se regis­
trem os. fatos, traduzidos numa im­
possibilidade como que material, co­
mo que de formação do legislador, 
donde não se ter chegado a uma so­
lução final dês.ses projetos. Na :Iova 
Constituição a matéria foi omitida. 
Assim, reaparece no Congresso, atra­
vés de mensagem do Executivo, com 
outra denominação e noutra planifi­
cação~ ou seja, o chamado "Programa 
de Integração SociaJI'. 

O projeto é sucinto, se bem que ob­
jetivo, 9.uando dá o modo de sua exe­
qüibilidade, através do art. 3.o, mos­
trando como se forma o fundo de par­
tiCipação: uma contribuição deduzi­
da do Impôsto de Renda, paga pela 
emprêsa, e uma contribuição dos re­
cursos próprios da emprêsa, calcula­
da sôbre seu faturamento. Também 
prevê outra fonte de provisão, a ca­
pacidade de utilização dos chamados 
incentivos fiscais. 

O projeto toma, para a emprêsa, o 
que ~la chama definição constante da 
Lei do Impõsto de Renda, enquanto 
para o trabalho adota a definição da 
Legislação Trabalhista. 

Vamos ver, então, Sr. Presidente, 
através do Conceito jurídico de traba­
lhador, que, em alguns casos, não en­
contraremos a contrapartida do em­
pregador contribuinte. 

, Se levarmos em conta; exclusiva­
mente, como quer o projeto, a legis­
lação do Impôsto de Renda, o conceito 
de emprêsa, no Impôsto de Renda, 
para definir o contribuinte, é amplo, 
é bem verdade. Mas, mesmo assim, 
muito mais amplo é o conceito de tra­
balhador na Legisla.ção Trabal\lista. 
Nós encontramos êsse trabalhador 
prestando serviços a quem pode esca­
par da contribuição do Impôsto de 
Renda. E assim, êste empregador já 
estaria excluído das vantagens desta 
Lei de Integração Social. 

O projeto, por sua vez, é muito re­
sumido, muito sintético, se bem que 
(ê a parte essencial dos seus objetivos, 
disciplinando seus fins substanciais. 

Nos arts. 3.o e 11 transfere ou con­
cede à Caixa Econômica Federal po­
dêres amplos. Dentre êles podemos, 
ei:ltão, achar que a Caixa Econômica 
poderá dar a amplitude que bem quei­
ra aos objetivos do Govêrno, ou res­
tringi-los. 

A letra do art. 11 é escl11recedora: 

"Dentro de ~20 (cento e vinte) 
dia.;, a contar da vigência desta 
Lei, a Caixa: Econômica Federà.l 
submeterá à aprovação do Con­
selho Monetário Nacional o Regu­
lamento do Fundo, lixando as 
normas para o recolhimento e a 
distribuição dos recursos, assim 
como as diretrizes e os critérios 
para a sua aplicação." 

No § 3.0 , do art. 3.0 : 

"A Caixa Econômica Federal re­
solverá os casos omissos, dP acôr­
do com os critérios fixados pelo 
Conselho Monetário ·Nacional.", 

E, no art. 4.0, conjuga a ação do 
Conselho Monetário Nacional: 

"0 Conselho Monetário Nacional 
poderá alterar, até 50%, para mais 
ou menos, os percentuais de con­
tribuição de que trata o § 2.0 do 
art. 3.0 , tendo em vista a propor­
cionalidade das contribuições." 

De maneira que entre a Catxa Eco­
nômica, com maiores podêres, e o 
o Conselho Monetário Nacional ficam 
as atribuições de disciplinar, de am­
pliar, à guisa de execução do regula­
mento, esta lei proposta pelo Exécuti­
vo. 

Acho que é uma oportunidade para 
o Poder Legislativo participar. valori­
zando-se a si prõprio, na elaboração 
desta lei, nos trabalhOs da Comissão 
Mista. Temos o dever de fazê-lo. Po­
demos melhorar a proposição do GO­
vêrno, e achamos que esta oportuni­
dade nos é oferecida pelo próprio Po­
der Executivo, quando deixou de 
optar pela praxe que vem adotando, 
a da especificação c)os decretos-leis. 

Há fatos curiosos, importantes, de 
que já somos advertidos por êsse pro­
jeto. 

Está em vigor, Sr. Presiden!"'. o De­
creto-lei n.0 902, de 30 de setPmbro de 
1969, que instituiu no decênio, a par­
tir de sua constituição, para as em­
prêsas de extração vegetal e mineral, 
ou de atividades agropastorís llma sé­
rie de benefícios fiscais, incmstve, no 
primeiro biênio, isenção total do im­
pôsto.. de renda; no terceiro anrJ, isen­
ção de 50% do impôsto cl_e renda; nos 
três anos seguintes, 25% de isenção do 
impôsto de renda. 

Queremos.ll<\ller, então,. se, <'Sta. lei, 
que ~ntrou' em vigor- em ja:netro do 
corrente ano, está revogada pelo pro­
jeto do Govêrno. ~te projeto faz tô­
da a trama dos recursos, tôda :'1 orga­
nlcidade da procura de recuY.sns para 
a execução da lei, no impôsto de-ren­
da das· emprêsas e no faturamento 
das emprêsas. 

As emprêsas agropastoris, ~s em­
prêsas de extração vegetal _e- mlneral, 
pela conceituação do impôst..o de ren­
da, são emprêsas Jmjeitas à tributa­
ção, são em.prêsas na sua dPfinição 
jurídica. E a lei proposta peJ0 Govêr­
no diz que tôdas as emprêsas defini­
das na lei do impôsto de rend~ estão 
sujeitas à participar do programa de 
integração social, dêstes de.scontos. 

Começou a vigorar em janeir0 dêste 
ano lei do Govêmo, um decrE'to-lei 
que isentou do impôsto de r~nda, du­
rante um decênio, as emprêsas agro­
pastoris e as emprêsas de 9-tlvidades 
extrativas que se constituiram a par­
tir da vigência dêle. 

Há, assinÍ, um tratamenb dJferen­
ciado para o mesmo tipo de emprêsa. 
As emprêsas agropastoris anteriores 
estão sujeitas ãs leis e as O()Vfls, que 
são isentadas por uma lei f'_..~pecia1, 
continuam ou não a usar do incenti­
vo iiscal que, agora, está na fase e)t-­
perimental. ~ um pormenor que deve 
ficar esclarecido na discussão dêste 
projeto de lei. 

Esta e outras questões sugi.rão, sem 
dúvida, se examinarmos a abundan­
te produção legislativa do Exerutivo, 
especialmente em matéria fis(!al. 

O Projeto de Lei n.o 7 diz, no seu 
art." lO, que é eminentemente um di­
ploma de natureza fiscal. 

Assim, Sr. Presidente, como mem­
bro daquela comissão, tentarei. atra~ 
vés de emendas, dar interpretação, ou 
extensão, ou compreensão aos sinté­
ticos dispositivos constantes de al­
guns artigos. De qualquer m:odo, a 
iniciativa do· Oovêrno é da maior im­
portância, histórica e social. Vejo nela 
uma projeção, um carâ ter de Jei obri­
gatória, do seu antecedente, o diplo­
ma que criou o Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço. 

Quando se discutiu aquêle projeto, 
convertido em lei, divergi jia orienta­
ção partidária. Entendia que a lei 
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pl)()posta alcançaria os·mtlhore.. obte­
tivos .· Pode•se dizer que TO% dos tra­
balhadores estão ao lado daqu<'les que 
defendem a opção pelo Fundo de Ga­
rantia do Tempo de Serviço, que tem 
sido aperfeiçoado atra\'és de decretos, 
de ordens de serviço e de pnrtarias. 
Hoje, constitui até uma especializa­
ção jurídica, como vemos, pela publi­
cação de livros específicos e ele ativi­
dades profissionais, de adv,,gados e 
despachantes, escritórios, etc. 

Sr. Presidente, acreditamos no êxi- · 
to da proposição do Govêm~J. Lamen­
tamos, porém, que se dei:ore substan­
cial parte dela ao alvedrio . da Caixa 
Econômica Federal. Não é que esta 
instituição não esteja a'!)at'elhada, 
mas fica com tal amplitude de ação 
que se constitui num verdadeiro Poder 
U,gislat!vo: ela Yai legislar à guisa de 
fixar dJretrízes e nonnas, como deter­
mina o projeto de lei. 

Seria melhor que o Congresso -
nesta oportunidade que lhe dá o Po­

. der Executivo em ·matéria ·cte tanta 
relevância, e tanto assim ~ Que ela 
lhe é apresentada na forma de proje­
to de lei e não de decreto-lei - por 
Intermédio dos Srs. SenadoreR e Depu­
tados, partic!pas.se dos trabalhos na 
Comissão Mista com a maior ntenção, 
com o propósito de, examinando, em 
tôdas as sua.s minúcias, a proposição 
governamental, nela fazer in!=-erlr as 
nossas sugestões, as nossas emP.ndas. 

Devo assinalar que a pr0posta do 
Govêrno constitui, em têrmos de filo­
sofia política, programa e doutrina 
das chamadas democracias cristãs. 

Quero ressaltar, no ~ntanto. oue al­
guns países que adotaram êsse regime 
têm um Legislativo multo forte, so­
berano, com podêres que nã.o temos, 
mas, apesar disso, não lograram, ain­
da, objetivar, atingir, em norma de 
lei, êsses princípios dout'rtnaric.s. 

Estamos iniciando uma ::trande ex­
peziência, com caráter histórico e so­
cial. E todos nós que nos i11teressa­
mos pelo desenvolvimento do nosso 
País, que nos preocupamos com a si­
tuação de empobrecimento que domi­
na as grandes áreas de nossa Pátria, 
devemos reconhecer, nesta oportuni­
dade, que ela nos serve para que nos 
possamos dirigir, numa espécie de 
~onte, ao trabalhador nacional. 

As emprêsas haYm;ão de OOIIIJIIll!ell­
der - elas que saiii\IU'am ésto Qllvêr­
no como o grande diltensor da Inicia­
tiva privada - que ~~ incompatí­
vel a defesa do capitaiiii!ín os direitos 
e neces.sidades dos seus trabalhado­
res. 

Sr. Presidente, a minha intervenção, 
nesta tribuna, é para manifestar o 
nosso propÓsito - da bancada do Mo­
vimento Democrã-)fco Brasileiro - de 
participar efetivamente, com as nos­
sas sugestões, com os nossos trabalhos, 
os nossos esforços, na elabor~ção do 
Projeto de Lei n. 0 7. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Felicia­
no) - Tem a palavra o nobre sena­
dor· Argemiro de Figueiredo. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEIREDO 
(Não foi revisto pelo orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, não era 
minha intenç~o falar na sessão de ho­
je. Não estava inscrito, mas os dis­
cursos que acabamos de ouvir, foca­
lizando assuntos da maior importân­
cia para os interêsses nacionais, fize- . 
ram-me tomar a iniciativa de, neste 
fim de sessão, no último dia da se­
mana, dizer algumas palavras a res­
peito das matérias que foram ventUa­
das. 

Perdoem-me V. Exas., que lhes tome 
o tempo na manifestação sincera de 
um esplrito de nordestino e de pa­
triota. 

O discurso que acaba de ser pro­
nunciado pelo eminente Líder do meu 
Partido é uma demonstração inequí­
voca da conduta de minha organiza~ 
ção partidária, apoiando as iniciati­
vas certas do Govêrno e insurgindo-se 
contra tudo que, no setor politico e 
administrativo, lhe pareça errado. 

Esta atitude, Sr. Presidente~ vem 
'(emonstrar que o Senado não é uma 
Casa de dissensões, o Senado não é 
uma Casa onde as paixões possam 
dominar; é uma Casa serena, dentro 
da sua função precípua que aprecia 
os probiemas, examina os projetos, 
atua, enfim, cte modo uniforme, so­
bretudo nas horas ou em face de ca­
sos ou de fatos que merecem o apoio 
geral de todOs os brasileiros e da. Na­
ção. 

O Senador Bezerra Neto transmitiu 
a palavra do nosso Partido a respeito 
do grande projeto que nos fOI enca-

minhado com mensagem 'que ou\'1, em 
sessão conjunta na manhã de hoje, 
com o maior entusia.•mo. S. Exa. su­
gere também medidas para aperfei­
çoá-lo. 

Desta vez, lncontestàvelmente, nada 
poderemos reclamar, porque o Presi­
dente entregou ao arbítrio do Poder 
Legislativo o aperfeiçoamento da 
grande mensagem, consubstanciando 
projeto de Je1 que reflete, a meu ver, 
altos interêSSes nacionais. 

o outro discurso foi da lavra do 
eminente Senador Flávio Brito, cuja 
s!mpllc!dade, cuja bondade, cuja atua­
ção todos admiramos. S: S. Exa. Pre­
sidente da Confederação Nacional da 
Agricultuta, que cuida dos grandes in­
terêsses das atividades agropecuárias 
e não poucas yêzes vemos S. Exa. le­
vantar-se, com aquela simplicidade 
que o caracteriza para sugerir medi­
das úteis, necessárias ao desenvolvi­
mento das atividades nesse grande 
setor econômico da vida nacional. 

Ouvimos, de comêço, o discurso do . 
Lider do Govêrno, nesta sessão, o emi .. 
nente Senador Petrônlo Portella, De- : 
vo confessar a V. Exa. que poucas pe­
ças me têm satisfeito tanto ao espíri­
to, pela beleza literária da oração, 
pelos conhecimentos profundos que 
revela) no exame da atual situação do 
mundo, nessa ebulfção tremehda, on­
de às vêzes não sentimos terra finne 
para pisar. S: uma agitação realmente 
universal - e aí está a beleza do 
grande discurso que ouvimos de Pe­
trônio Portella - uma agitação de tô­
das as classes, envolvendo todos, to .. 
dos reclaman.do medidas de bem-estar 
social, de bem-estar individual. 

O Sr. Petrônio PorteUa - Permite­
me V. Exa. um aparte? 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEIREDO 
- Um discurso, Sr. Presidente, de alto 
teor psicológico e sociológico, porque, 
na verdade, quem observa a Vida das 
sociedades, em todo o mundo, há de 
sentir que êste é o fenômeno.~ a agl'­
tação generalizada,. sobretudo nas 
classes moças, sobretudo da mocida­
de de todos os países, em busca de 
alguma coisa, que ninguém sabe, à 
primeira vista, o que seja - mensa­
gem nova ou estruturação nova na.· ' 
vida social e política de todos os pO'•·-'íf 

vos. Mas, na verdade, todos sentem··: 
ser necessário resolver o problema. 

,,'-: 



3416 Sábado 22 DIÃ\\10'00 CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Agôsto de l91Q 

DiS<luno de grandeza., discursa de ele­
vação, dl5\lurso de cultura, de inteli­
gência primorosa. 

Dou o aparte, agora, a V. Exa. 

O Sr. Petrônio Portella - Não te­
nho como agradecer-lhe, Sr. Senador 
Argemira de Figueiredo, as conceitos 
emitidos sôbre o discu.rso que modes­
tamente proferi na tribuna do Sena­
do. Sua palavra me desvanece, sobre­
tudo, em razão da admiração que te­
nha pela brilhante atuação de V. Exa. 
como homem de Oposição, sobretudo 
como braslleiro autêntico, e grande 
tribuno do Senado. Tomaria todo o 
tempo desta sessão se pretendesse di­
zer o que vale V. Exa., para esta. Casa 
e para o Brasil. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEIRE­
DO - Agradeço, sensibilizado, o apar­
te, com que V. Exa. me honra. Não 
entenda V. Exa. que tais palavras 
sejam pronunciadas par simples gesta 
de cortesia. Não! Todo o Senado ouviu 
o discurso de V. Exa. Acredito que 
ninguém terá, a respeito da seu pro­
nunciamento, a respeito do seu dis­
curso, outro conceito que não seja 
aquêle que, nesta hora, estou emi­
tindo. Muita obrigado a V. Exa. 

Sr. Presidente, há dias se verificou 
fato que tanta senslbillzou a alma 
braslleira, a coletividade. Esta era 
uina só no sentiffiento, na emoção, 
no entusiasmo, quando da Copa do 
Mundo, que culminou com a vitória do 
Brasil. Os· que interpretam o grande 
acontecimento sob o seu verdadeiro 
sentido, reconhecem na vitôria brasi­
leira, na vitória nacional, uma vitória 
que estimula e incentiva o nosso pa~ 
triotismo. Para os que entendem que 
sé falar de futebol é assunta corri­
Queiro, sem significação direi que in .. 
terpretem o fato como uma conquista 
do poder nacional, como uma con­
quista bras!leira. 

A nossa vitória, Sr. Presicte'nte, le­
vou-me à tribuna para analisar o 
fenômeno ocorrido em face daquele 
extraordinário acontecimento. 

Ninguém sabia distinguir as classes; 
crianças, homens de tôdas as catego­
~lfi.S sociais, políticos divergentes nas 
áreas partidárias, pretas, brancos, 
Pobres, ricos, todos, homens e mulhe­
res, se Uniam, num só corpo; o Go­
'9êrno abriu as portas do Palácio para 
recebót~ o povo, eem temor de agres-

si<J, , sem temor de violência, sem 
temor de comprometer a própria se­
gurança. Govêrno e povo se· uniam, 
por aquela forma, o que tanta nos 
sensibilizou, trazendo à tribuna desta 
Casa. vários Srs. Senadores para in­
terpretá-lo e tecer louvaminhas, tecer 
elogios aos nossos heróis que conquis.­
taram para o Brasil aquela taça tão 
ambicionada, tão aspirada por todos. 

Então, ao !alar n11oquela hora, de 
improviso, senti que o Govêrno, que o 
País tinha encontrado uma motiva­
ção para a unidade, para a criaç~o 
do espírito nacional, para a unidade 
do espírita nacional. Ela se fêz na­
quela hora; Govêrno e povo eram um 
só elemento humano. E . eu pedi que 
aparecessem outras motiVações, outras 
razões, para que desaparecessem as 
dissensões possíveiS de desaparecerem, 
e o Govêrno cada vez se identificasse 
com o povo, para o bem~estar de todos 
os cidadãos, de todos patriotas, e para 
a criação de um sentimento nôvo, do 
espírito de renovação que fizesse êste 
})aís maior do que na verdade êle _o é. 

Sr. Presidente, outras motivações 
vieram. 

Graças a Deus, quando o Nordeste 
foi atingido pela calamidade da sêca, 
pelo f,lagelo 'Climático, com a miséria 
que se desenrolou, com a miséria que 
se alastrou, por vários Estados da Fe­
deração, nós sentimos que não estáva­
mos abandonados. 

Vimos, assistimos e testemunhamos 
o Presidente da República daqui sair, 
pessoalmente, para examinar o pro­
blema lá e se misturar com quem? 
Com os homens maltrapilhos, com os 
homens de mão suja do trabalho, para 
encaminhar e determinar medidas de 
amparo. 

Sr. Presidente, n~ missão que o Se­
nado organizou e da qual fiz parte( 
pudemos observar que, apesar de al­
gumas falhas, determinadas, exata­
mente, pela natureza eventual, pela 
surprêsa do problema, apesar de al­
gumas falhas, os flagelados não estão 
mais morrendo de fome. 

Certa vez disse, aqui, que o Nordeste 
era um povo grato, sensivel à ação 
dos governos que lhe faziam bem. 
Lembrei o nome de Getúlio V arg~, 
que nunca poderá ser esquecido no 
Nordeste. Quaisquer que sejam as con­
dições políticas e os movimentas his· 

tórlcos, qualquer que seja o tempo 
decorri(jo, Sr. Presidente, os pais irão 
transmitindo aos !llhos que houve 
ês.se grande benfeitor do nordestino, 
que sacrificou recursos da Nação mas 
não deixou brasileiro algum morrer 
de fome. 

Salientei o nome de Juscelino 
Kubitschek de Oliveira, o extraordi­
nário Presidente. A. despeito da crise 
polít.1.ca por que se atravessa, na ver­
dade é um homem que ingressou nEL 

História, para nunca mais ser esque­
cido. E por quê? Pelo bem-estar que 
êle proporcionou a êste País, sobre­
tudo ao Nordeste, onde as suas reali­
zações são lembradas a tôda hora. 
Sua Excelência foi o grande impul­
sionador da política desenvolvtmen­
tista nacional, ninguém pode negá-lo. 
Esquecido, nunca poderá sê-lo. 

Agora, o Presidente Garrastazu Mé­
dici cria mais outra. motivação para 
sua popularidade, e quem o afirma é 
um oposicionista fiel a seu Partido. 
O Presidente da República, integran­
do-se naquilo a que chamamos de 
popularidade nacional, baixa um de .. 
ereta que resolver{>. problema de tantas 
anos, problema que a Constituição e 
outras leis buscaram solucionar, mas, 
na verdade, ainda estava. como letra 
morta. E a angústia, e o trabalho, e o 
esfôrço, e a pobreza, e a miséria do 
operário, tudo ainda perrp.anecia in­
solúvel, sem a devida assistência do 
Govêrno. 

O Sr. Guido Mondin - V. Exa. me 
permite um aparte? 

O SR. ARGEMIRO DE FlGUElRE· 
DO - Com todo o prazer. 

O Sr. Guido Mondin - Estamos to· 
dos lembrados do que nos disse, nesta 
Casa, o Ministro da Fazenda, Sr. Del­
fim Netto, quando nos falava, outrc 
dia, sôbre o Plano de Integração Na· 
cional que se desenvolve no País. As­
sinalava êle que se processa uma mo· 
blllzação do existente, mas inexplo· 
rado. Disse V. Exa., neste momento 
que a idéia que cansubstancia a Men 
sagem de hoje estava nas Constitui 
ções, mas como letra morta. Exata 
mer1te esta a mobUização que s 
processa. Então se está motivando 
dinamização do que nascendo, nã 
vingou. Há exatamente êste exempl 
de que nos falava há pouco, tambên 
o nobre Senador Bezerra Neto. Entã1 
processa·se no Brasil, primeiro, a. m< 
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bfl1:tat;ão· de -consciência~ para cria-r 
essa .. predisposição de agressão em 
tõrno da solução dos problemas na­
cíonais. f! a mobilização do existente. 
Era isso que nos dizia, há poucas días, 
nesta Casa, o Ministro da Fazenda. E 
verifico que, com mais esta iniciativa, 
dando-·lhe forma, fazendo-nos ver 
como ela é passível de realizações, en­
tão é realmente para nos rejubilar­
mos. Verifico que a tarde de hoje se 
fêz uma tarde de congraçamento. Os 
do1s Partidos. em jübUo, cantam a 
iniciativa: primeiro, o Senador Pe­
trônio Portella, depois o Senador Be7 
z.erra Neto e agora V. Exa. Insisto, co­
mo disse no meu primeiro aparte, 
nesta tarde que ela é uma grande tar­
de. 

O SR. ARGEMIRO OE FIGUEIRE­
DO - Agradeço o aparte com que me 
distingue V. Exa. eminente Senador, 
e prossigo, Sr. Presidente. a pronun~ 
ciar estas palavras desataviadas por~ 
que, como declarei de início, não es~ 
tava inscrito para falgr. Mas o entu­
siasmo é que me leva. que me conduz 
a esta atitude, neste fim de Sessão. 

Dlzia, Sr. Presidente, que as moti­
vações precisavam aparecer, e agora 
mais uma surge com êsse decreto que 
hoje ouvi ler, cheio de entusiasmo. na 
sessão conjunta que tivemos pela ma­
nhã. 

Já o classifiquei, a alguém que me 
perguntou a impressão que me cau­
sara o decreto: considerei-o genial, 
porque, na verdade, letra morta Que 
era o objetivo, como assinalou o Se­
nador Qujdo Mondin faltavam-nos a 
nós os meios próprios, diante da com­
plexidade do problema, para executar 
o que a própria Constituição, muito 
bem inspirada, havia elaborado. Ago­
ra apareceu ..t solução. 

Complexo era o problema porque 
ieterminava a Constituíç~o a parti­
~ipação do operário no lucro das em· 
Jtêsas. Mas como fazê-lo? Parecia in· 
:olúvel o problema porque o entendi· 
nento e a artlculação entre operârios 
! patrões era difícil; a fisca.pzação 
los lucros, mais difícil ainda se re~ 

:istrar, por contingências que não 
dianta esclarecer e todos estão com~ 
reendezJdo bem. E então o operaria­
o na miséria, o operário com fome, 
que fazer? Surge agora êste decreto, 
solução, solução a que chamei, de 

lena consciência, Sr. Presidente, de 

genial, porque ela não fot bliB<lar n<llr 
outros paises do mundo o tf*.., pa­
ra se elaborar. Ela é uma-~-·. :.J;tra­
sileira e um projeto bra '"'' _".'para 
um grande problema, quer 'rep~tir, 
de caráter nacional, humano, social. 

Chamei-o de ~jefu humano, além 
de genial e de alê9~é social, que na 
verdade êle o é, Sr/-.. residente. Quan­
do regulamentado fôr êste projeto, as 
classes- trabalhadoras que nós temos, 
por dever de origem e função do par­
tido· a que pertencemOs, o dever de 
zela .. por elas, amanhã as classes tra­
balhadoras saia o Presidente 
Médici para onde sair, vá para onde 
fôr - as classes trabalhadoras nunca 
mais poderão esquecer o seu nome 
como não esquecerão jamais o nome 
de Oetúlio Vargas. 

A política de desenvolvimento que 
se esta processando neste País, Sr. 
Presidente, quem poderá negar que 
ela V'em-se dinamizando de modo es­
petacular, como nunca houve em go­
vernos anteriores? Desenvolvime.nto 
sob todo aspecto, de integra~ão física 
do País, de integração social, de ex­
pansão da indústria. Nós não podere­
mos negar, porque um partido de opo­
sição bem intencionado, honesto como 
ê o nosso, jamais pod€rá fazer pro­
nunciamentos vlo1entando a sua pró­
pria consciência. Dir-se-á: então, o 
que é que vem o oposicionista decla­
rar neste fim de hora, neste fim de 
sessão? Elogios ao Govêrno? Não! Re­
conhecimento do que o Cffivêrno está 
fazendo de útil. Temos o dever, para 
honrar os nossos mandatos, de cola­
borar com êle. de lutar com êle, de 
trabalhar com êle, como temos o de­
ver de nos levantannos aqiD, num 
corpo só, tódas as vêzes que as medi­
das vierem contrariar o interêsse da 
Nação ou asfixiar o programa parti­
dário que temos. 

O Sr. Clodomir Millet - Permite V. 
Exa. um aparte? 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEIRE· 
DO - Com muito prazer. 

O Sr. Clodomir Millet- A brilhante 
exposição que V. Exa. está faz;endo, 
pondo em destaque um ato emanado 
do Governo. do Poder Executivo, de­
monstra o alto espírito público de V. 
Exa. Não se trata, aqui, no apoiamento 
que V. Exa. está dando a essa inicia­
tiva do Poder Executivo, de saber se 

quem fala pertence às hostes do Go­
vérno ou se pertence ao partido de 
oposição. O fato de o Sr. Presidente 
da Repüblica ter encaminhado ao 
Congresso Nacional um projeto de lei 
consubstancitmdo medidas do mais 
alto alcance .roeial significa que S. , 
Exa. quer que essa matéria seja estu­
dada pelo Congresso N acionai, do 
qual participam Deputados e Sena· 
dores do Govêrna e da Oposição. Por 
conseguinte, a medida, vinda atra­
vés de mensagem do Sr. Presidente da 
República, encontrará, na ocasião do 
seu exame por parte do Congresso Na­
cionai, a melhor boa vontade de to­
dos os senhores representantes da Naw 
çâo, para estudã-la, aprimorando-a, 
sugerindo alterações ou corrigindo 
possíveis defeitos. Esta medida, disse 
muito bem. V. Exa., denota o desejo 
do Govêmo de fazer a verdadeira in ... 
tegração nacional. O próprio projeto, 
o Sr. Presidente ontem esclareceu, vi­
sa à integração social. A Constituiçã<> 
estabelece a obrigatoriedade da parti• 
cipação dos empregados nos lucros das 
emprêsas. Poís bem, o proj_eto que­
vamos examinar vai mais longe do 
que pretendia a constituição. E.stabe­
·lece que, na constitui<;-ão do Fundoi 
dêsse chamado ''Fundo Social'', as 
emPrêsas contribuem com duas par ... 
celas: uma, retirada do Impôsto de 
Renda, isto é, o valor da contribuição, 
abatido do impôsto que seria devidO 
aos cofres da União; e outra calcula­
da sôbre o faturamento da emprêsa. 
Isso significa que mesmo que a em­
prêsa, no fim do exercício, não apre­
sente lucro, uma parcela do seu movi­
mento terá de ser depositada; a que 
se refere ao faturamento. Os empre..; 
gados, então, vão ter a participação 
efetiva justamente no movimento da 
emprêsa, porque se beneficiarão dessa 
parte calculada sôbre o faturamento, 
mesmo que, repito, no fim do exer­
cicio, não haja lucro, não haja o pa .. 
gamento do tributo, ou seja, da par­
te correspondente ao Impôsto de Ren .. 
da. Por conseguinte, o Oovêrno, com 
a medida que v. Exa. chamou e mui­
to bem, de genial, vai, pelo menos, 
pretender resolver grave problema. lt 
uma proposição de altos objetivos~ de 
profundo alcance social. O GovémO 
andou muito acertadamente, ao enca­
minhar ao Congresso Nacional, para 
o npsso exame, tão importanl!> ma-
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téria. Estou muito sàtlsfelto por ver 
que V. Exa., com a sua autoridade, 
penetrou bem na Idéia, penetrou bem 
no desejo; penetrou bem nos sentiw 
mentos. do Sr. Presidente da Repúbli­
ca, que já tem dado, -por outras for­
mas e_ cutros meios, demonst~ação do 
seu lnterêsse, sobretudo pelo homem 
bri>slle!ro. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEIRE­
DO,_ Agradeço a interver.ção honro­
sa de V. Exa. que, na verdade, veio 
completar e esclarecer o sentido 
verdadeiro, legitimo, do projeto de lei 
que nos foi enviado pelo honrado Pre­
sidente da República. 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
dizia eu: será que já estamos comple­
tos? Será que este Pais já está inte­
grado em todos os seus fatôres, em 
todos os seut) elementos para uma po­
lítica de desenvolvimento, uma políti· 
ca de aperfeiçoamento moral, social, 
político, que vem solucionar todos os 
problemas das classes que sofreu? 

Será, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
· que nada nos falta? Não, Sr. Presi­

dente! Muita coisa ainda nos !alta! 
FÀJta ao Governo ampliar a faixa de, 
liberdade! Falta ao Govêrno retirar 
do espírito daqueles que têm mandato 
pe·pular o rec·eio cie que, OcUpando esta 

, tribuna para censurar medidas gover­
namentais, possam sofrer a pena da 
degola ou da queima do seu mandato 
outorgado pelo povo! Falta esta li­
berdade! Falta ampliar a faixa da se­
gurança dos direitos individuais! A 
segurança do homem na vida norm~I! 
A paz da ·família brasileira! Falta in­
tegrar na Lei Maior dêste País aquilo 
que é preciso fazer, reconheço, que só 
em tempo oportuno. Mas falta obter­
mos do Govêrno a possibilidade de 
uma Carta Magna, de uma Consti­
tuição, que é a base de tôdas as ou­
tras leis. Falta obter do Govêtno a 
poss!bllldade de elaborarmos uma Lei 
Maior que inspire segurança a todos, 
garantia a todos, pela estabilidade, 
pelos dispositivos democraticos, pelos 
textos de garantia social, de garantia 
polit!ca, de garantia partid!ltia. 

Digo a V. E;..a. que o atual Pres!.­
dente ainda está no domínio de uma 
Constituição, onde ela própria é ne~ 
gada. pelas leis institucionais que lhe 
foram incorporadas. O Ato Institucio­
nal n.o 5 significa a negação da pró-

ptia Const!tui~ão que ai está::.l:li>r<lue 
se deixa nas mãos de um homem to­
do -O poder. O poder sôbre todos os 
outros podêres; __ o poder sôbre a vida, 
sôbre a liberdade_. sôbre a proprieda­
de dos cidad-RoS. ·Graças a· DeUs, en­
tretanto, apesar dêSSes pódêres arbi­
trários, que estão nas mãos dtJ atual 
Presidente, êle não os têm usado. E, 
se o fêz, algumas vêzes, foí com a mo .. 
deração necessária para que não se 
intranqüilize o espírito pUblico, para 
que não se_ intranqüili.ze a sociedade 
brasileira, a que não se intranqülll­
zem os partidos políticos, principal~ 

mente aqu'êJe que lhe faz oposição. 
Falta ainda, Sr. Presidente, aquilo 

que -me parece substancial nesta ho­
ra em que o atual Govêrno dinamiza 
a política de desenvolvimento nacio­
nal - a solução do grand~ problema 
das classes rurais. 

Vc Exa., Sr. Presidente, que é ho­
mem 'do campo também, sabe, como 
todos nós que aqui estamos, a gravi­
dade dêsse problema. Náo é possível 
conseguir~se o progresso do País ape­
nas com a expansão e proteção do 
parque industrial. Não! Não é possível 
o · desenvolVimento completo desta 
Nação sem que levantemos as ener­
gias dos heróis que trabalham, dia e 
noite, nos éampos; para manter o sus­
tento das cldades. 

O Sr. ~ezerra Neto - Pefmite V. 
E;xa. um aparte? 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEIREDO 
- Com todo o prazer. 

O Sr. Bezerra Neto - V. Exa. abor~ 
da um ponto fundamental: o projeto 
de lei que estamos examinando trata 
apenas·! dos empregados de emprêsa. 
Milhões de brasileiros, principalmente 
os -párias que trabalham no carripó, os 
pequenos agricultores, estão à mar­
gem dessa providência governamen­
tal. V. Exa. tocou num dos pontos di­
fíceis para a política administrativa, 
Co,mo também destacou êsté outro·: as 
dificuldades, o retrocesso, o fracasso 
tio Govêrno no plano político, no pla­
no das garantias políticas. Ontem, ou­
vimos aqui um dos Líderes do Govêr­
no - o eminente Senador Eurico Re­
zende - Ja'mentar, condenar, fustigar 
a influência ostensiva do poder- eco~ 
nômico no plano eleitoral. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEIREDO 
- Agradeço a Intervenção do emlnen• 
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te Líder <lo meu Partido. Na ver<!ade, 
não seria possível solucionar todos ·.as 
grandes problemas do País em um só 
momento. 

A parte _politica realmente precis~ 
de policiamento do poder governa­
mental - assim o dírei, porque é um 
crime, um crime contra a democracia, 
valer-se do dinheiro para invadir re­
giões, às vêzes pobres, humildes e 
comprar a consciência de patriotas, a 
consciência dos eleitores. Precisa ha­
ver policiamen-to nesta parte, sobre­
tudo às vésperas de uma eleição .em 
que, tendo o atual Presidente da Re-­
pública prometido restaurar a pleni ... 
tude democrática, a êle cabe a res ... 
ponsabilidade de impor aos governa­
dores atuais e aos já indicados para a 
eleição. uma atitude nobre, compatí~ 
vel com o nível de nossa civilização, 
que venha eliminar êsse costume - o 
costume da violência policial, o costu~ 
me da influência do poder econômico, 
o costume do subôrno, falsificando as­
sim a vontade eleitoral, na escolha 
dos candidatos que vêm ocupar postos 
eletivos. 

Dizia eu1 Sr. Presidente, que as elas~ 
ses rurais estão passando por uma fa~ 
se crítica: Seja agricultor, seja pecua~ 
rista, pergunta eu aos aqui presentes, 
e que conhe-cem essas atividades: -
Qual o agricultor, qual o pecuarista, 
neste Pais, que tem hoje conõi('.ões 
para fazer patrimônio, _-para fazer 
pouPança, para: assegurar o futuro de 
seus filhos? - Nenhum, Sr. Presi­
dente. E ninguém terá coragem de se 
levantar aqui, para contradizer o que 
afirmo. 

1!: uma situação de empobrecimento 
generalizado, situação de pobreza 
exatamente na classe que precisa, na 
verdade, ser privilegiada por todo') os 
modos. Sobretudo que me ouça o atual 
Presidente, que f"&tá preocupado. inte­
ressado na politt~~a de desenvolv1n1etl­
to do País. Que se reduzam os tribu­
tos que se extingam, os tributos, n1.ru: 
não se eliminem os últimos recursos 
as últimas resistências dessa classE 
heróica e anônima que trabalha para 
o engrandecimento do Pais. 

O Sr~ G~ido Mondin - Permite V 
Exa. um. ~parte? 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUElRED< 
~ Dou o aparte a v. Exa. 
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O Sr. Guido Mondln - Nobre Sena­
dor Argemiro de Figueiredo, não é 
outro o pensamento do Govêrno. Tu­
do está sendo estudado, examinado, 
planejado. E recomendaria a V. Exa. 
a leitura da aula inaugural proferida 
pelo Presidente Emílio Médici na Es­
cola Superior de Guerra, em março 
dêste ano. Há ali um trecho de uma 
precisão formidâ vel, fazendo prever 
qual o pensamento do Govêrno neste 
campo. E, se hoje festejamos uma ini­
cíatíva, tenho a certeza que não tarda 
festejaremos outra, precisamente a 
que se dirige ao homem do campo, o 
trabalhador rural, o proprietário ru­
ral todos enfim que, trab•Ihando à 
terra, .penosamente produzem a ri­
queza nacional. Nós todos, de uma 
forma ou de outra, estamos ligados à 
terra e a atividade da terra. Posso 
afirmar a V. Exa. que não é outro o 
pensamento do Govêrno, particular­
mente quando S. Exa., em sua análise, 
verifica que houve quase que uma hi­
pertrofia no desenvolvimento indus­
trial, com prej uíw ou abandono da 
agricultura. Então, o Govérno não 
quer prosseguir, não direi no êrro, 
porque quando se tem consciência de 
algo não se está laborando em érro, 
mas quer o Govêrno levantar a agri­
cultura, para qtie ela ocupe o lugar 
certo, em sintonia com a própria in­
dústria. Lembremo-nos do Sr. Min~s­
tro da Fazenda quando, nesta Casa, 
usava destas palavras: "1!: preciso que 
a agricultura empurre a indústria e 
que a indústria empurre a agricultu­
tra." Aí está condensado o pensamen ... 
to do Govêrno. Estou chegando do 
Rio Grande do Sul, e .graças àquela 
mobilização de que falava há pouco, 
verifico que há um espirito nôvo com 
relação à agricultura, e que me im­
pressionou sobremodo. Na nossa imen­
sa região de fronteira, privativa que 
foi até aqui da criação de gado, lloje 
verifico que a agricultura penetrou na 
região formando sintonia fonnidãvel 
com a criação gadeira e com a agri­
culi.,ura. Os campos de trigo cobrem 
as coxilhas do Rio Grande ofereceu­
ia panorama verdadeiramente alen­
;ador, assim como uma sensação de 
:artura fazendo vislumbrar tôda a 
~randeza futura dêste País. Jt o aten­
Umento que já se processa, pelo me­
los com maior intensidade do que an­
es. As dificuldades exlstem. nós o re. 
onhecetnos, entretanto, é preciso que, 

·'" 

em Íôrno delas, se alimentem~: .\· ; -
ças porque o Govêrno que .· · ·:está 
cuidando rigorosamente de_ . agri-

cultura do Brasil ó)ngar que ela pre­
cisa ter, para qu~?~ desenvolvi­
mento se faça em 'Wrmonia. Basta 
que esperemos porque tudo está em 

andamento. 

(Soam as cámpainhas.) 

O $R. ARGEMIRO DE FllEEDO 
- Sr. Presidente ouvi .· · · ue da 
campainha e ped1ria a· ~ :· xa., me 
esclarecesse se posso cotÍ fluar. 

O SR. PRESIDENTE (José Felicia­
no) - O tempo destinado ao Expedi­
ente já está excedido em cêrca de 45 
minutos. 

~ 
O SR. ARGEMIRO DE FIGUEIRE­

DO-Sr. Presidente, neste caso, -obe­
decendo a observação de V. Exa., sou 
obrigado a encerrar as minhas con­
siderações, justamente quando ia to­
car o ponto essencial do meu discurso, 
que ê a miséria dos camponeses, e' 
~xaminar as causas dessa pobreza, 
dessa miséria. E, -tJnalmente, sugerir, 
como homem que tem vivência e co­
nhece o problema, algumas medidas 
ao honrado Sr. Presidente da Repú­
blica. No entanto, atendendo às ad­
vertências de V. Exa., só me resta 
pedir-llle desculpas, e ao Senado, por 
esta violação involuntária ao Regi­
mento da Casa. 

Tenho dito. (Muito bem! Palmas.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SE­
NADORES: 

Oscar Passos - Milton Trindade -
Sigefredo Pacheco - Dinarte Mariz 
- Manoel V!llaça - João Cleofas -
Pessoa de Queiroz - Teotônio Vllela 
- Arnon de Mello - José Leite -
Josaphat Marinho - Eurico Rezende 
- Raul Giuberti - Paulo Tôrres -
Vasconcelos Torres - Aurélio Vianna 
- Gilberto Marinho - Nogueira da 
Gama - Lino de Mattos - Fernando 
Corrêa - Filinto Müller - Daniel 
Krieger. 

O SR. PRESIDENTE <José Feücia­
no) - Sóbre a mesa, comunicação 
que será feita pelo Sr. to-secretário. 

!!i lida a seguinte 

COMUNICAÇAO 
Do Líder 

Ao Excelentísslmo Senhor 

Senador Joio Cleofas 

DD. Presidente do Senado Federal. 

~rasília, em 21 de agôsto de 1970. 
Senhor presidente: 

Tenho a honra de comunicar a Vos .. 
sa Excelência que esta Liderança de­
liberou propor a substituição do nobre 
Senhor Senador Duarte Filho, pelo 
nobre Senhor Senador Carvalho Pin­
to, na Comissão Mista do Congresso 
Nacional, que dará parecer sôbre o 
Projeto de Lei n.0 7, de 1970 <CNl, 
que 11institui o Programa de Integra .. 
ção Social, e dá outras providências". 

Aproveito a oportunidade para re­
novar os protestos da mais alta estima 
e distinta consideração. - Filinto 
Müller, Líder. 

O SR. PRESIDENTE (José Felicia­
no) - Será feita a substituição soli­
citada. 

O SR. PRESIDENTE (José Feiicla­
no) - Está finda a hora do Expe­
diente. 

Estão presentes 42 Srs. Senadores-. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item l 

Discussão, em turno único 
(apreciação preliminar da cons­
titucionalidade, nos têrmos do 
art. 265, do Regimento Interno), 
do Projeto de Lei da Câmara n.• 
12, de 1970 (n.0 1.058-B/68, na 
Casa de origem), que dispõe sôbre 
a cobrança de dívidas fiscais, e 
dá. outras providências, tendo 
PARECER. sob n.0 476, de 1970, 
da Comissão: - de Constituição 
e Justiça, pela inconstitucionall­
dade. 

Em discussão o projeto, quanto à 
constitucionalidade. <Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, 
encerro a discussão. 

Em votação. 

Os Senhores Senadores que o apro• 
vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 
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Esta rejeitado. 

O projero será arquivado e feita a 
devida comunicação à Câmara dos 
Deputados. 

É o seguinte o projero rejeitado: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.• 12, DE 1970 

(N.0 1.058~8/68, na Casa de origem) 
Dispõe sôbre a cobrança de dí~ 

vidas fiscais, e dá outras provi­
dências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.• - Nenhuma ação judicial 
poderá ser intentada pela União, Es­
tados, Distrito Federal, Territórios, 
Municípios, autarquias, entidades pa­
raestatais, bem como aquelas com 
autonomia financeira e administra­
tiva cujo contrôle acionário pertencer 
ao Poder Público, para a cobrança de 
dívidas oriundas de impostos, taxas, 
contribuição de melhoria, cotas e ou ... 
tras eventuais, sempre que o devedor, 
pessoa física ou jurídica de direito 
privado, houver habilitado crédito 
seu junto da 'repartição devedora. 

Art. 2.• - Habilitado o crédito, sob 
protocolo, a repartição responsável re~ 
meterá o documento ao órgão fazen~ 
dário, acompanhado da informação e 
elementos que permitam a rápida ve~ 
rificação do direiOO do credor. 

Parágrafo único - órgão fazendá~ 
rio, para os efeitos do presente artigo, 
é aquêle que tiver a seu cargo o con­
trôle e execução dos débitos fiscais. 

Art. 3.0 - Entende-se por direito 
das pessoas mencionadas no art. 1.0 

àquêle que emanar de crédito de 
qualquer natureza, independentemen­
te de sua origem. 

Art. 4.0 - Aos créditos das pessoas 
de direito privado serão acrescidos os 
mesmos encargos, juros de mora, cor­
reção monetária e outros que, pelo 
Poder Público, são debitados aos seus 
devedores. 

Parãgrafo único - Os encargos 
referidos no presente artigo serão de­
vidos a partir da data do vencimento 
da obrigação. 

. Art. 5.0 - Se o crédito regularmen~ 
te habilitado fôr inferior à impor­
tância devida ao Poder Público, cabe­
rá a êste cobrar a diferença pela for­
ma estabelecida em lei. 

' Arl. 6.0 - Liquidado o crédito e 
constatado saldo a favor da pessoa 
física ou jurídica de direito privado, 
a repartição devedora' dará anda~ 
rnento normal ao processo de liqui· 
dação do saldo pendente, observado 
o disposto no art. 4.0 e seu parágrafo. 

Art. 7.0 
- As cobranças ajuizadas 

na data da presente Lei terão a ins ... 
tância suspensa, com relaxamento ctas 
medidas judiciais aplicadas, atê .que, 
procedida a liquidação, haja a defini­
ção do saldo, cabendo ao credor o uso 
dos princípios fixados na presente Lei. 

Art. s.• - Qualquer contestação, 
administrativa ou judicial, só poderá 
versar sôbre a ilegitimidade da dívi. 
da, reSpondendo o contestante pela 
temeridade das alegações, na forma 
da lei processual civil. 

O SR. PRESIDENTE (José Felieia­
no) 

Item 2: 

Discussão, em primeiro turno, 
do Projeto de Lei do Senado 
n.• 9. de 1968, de auroria do Sr. 
Senador Vasconcelos Torres, que 
altera a. redação do § 1. 0 do ar­
tigo 136. do Decrero-lei n.• 5.452, 
de 1.0 de maio de 1943 IConsoli­
dac;ão das Leís do Trabalho), ten· 
do PAEECERES, sob n.oa 532 e 533, 
das Comissões: - de Constituição 
e Justiça, pela constitucionalidade 
e juridicidade e no mérito, pela 
rejeição; e - de Legislaçã-o So­
cial, pela rejeição. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 

~ão havendo quem peça a palavra, 
encerro a discussão. 

Em votação. 

os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pau­
sa.) 

Está rejeitado. 

O proieto será arquivado. 

É o seguinte o projero rejeita­
do: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N. 0 9, DE 11168 

Altera a redação do § 1.0 do 
art. 136 do Deereto~Jei n.0 5.452, 
de 1.0 de maio de 1943 <Con!Soli .. 
dação das Leis do Trabalho). 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I.• - O ! 1.0 do art. 136 do 

Decreto-lei n.• 5.452, d~ 1.• de maio 

de 1943 (Consolidação das Leis do 
Trabalho), passa a vigorar com a se~ 
guinte redação: 

"§ 1.0 - SOmente em casos ex~ 
cepcionais e se tratando de me~ 
dida relacionada com todos os 
empregados da emprêsa, poderão 
as férias ser concedidas em dois 
períodos iguais, mediante previa 
autorização da autoridade admi­
nistrativa competente.'' 

Art. 2.0 - Esta Lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Felicia­
no) 

Item 3: 

Discussão, em primeiro turno, 
do Projero de Lei do Senado 
n.o 126, de 1968, de autoria do Sr. 
Senador L!no de Mattos. que alte­
ra o § 5.0 do artigo 8.0 da Lei nú~ 
mero 4.024, de 20-12-61 rLei de Di­
retrizes e Bases da Educação 
Nacional), tendo PARECERES, 
sob n.o• 94, 95 e 96, de 1970, das 
Comíssões: - de Constituição e 
Justiça, pela constitucionalidade; 
- de Educação e Cultura, pela re­
jeição; e - de Finanças, pela 
rejP.ição. 

Em discussão o projeto. 

Se nenhum dos Srs. Senadores qui~ 
ser fazer uso da palavra, vou encer­
rar a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Em votação o projero. 

Os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram conservar~se sentados. <Pau .. 
sa.) 

Eejeitado. O projeto sera arquivado. 

É o seguinte o projeto: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 126, DE 1968 

Altera o § s.o do art. 8,0 da Lei 
n.0 4.024, de 20 de dezembro de 
1961 (Lei de Dit:ctrizes e Bases de 
Educação Nacional). 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - No § 5.0 do art. 8.0 da Lei 
n.O 4. 024, de 20 de dezembro de 1961 
(Lei de Diretrizes e Bases de Educa~ 
ção Nacional), são suprimidas as ex-
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pressõtr!s: " a transporte, e quando 
convocados, e". 

Art. 2.0 - Esta Lei .entre em Vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 3.0 
- Revogam-se as disposi­

ções em contrario. 

O SR. PRESIDENTE (José Felicia­
no) -Está finda a matéria da Ordem 
do Dia. 

Não há mais oradores inscritos. 
(Pausa.) 

Nada mais havendo que tratar, vou 
declarar encerrada a presente sessão, 
designando para a de segunda-feira a 
seguinte 

ORDEM DO DIA 

l 

Redação Final 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N.O 49, DE 1970 

Discussão~ em turno único, da Re­
dação Final <oferecida pela Comissão 
de Redação em seu parecer n. 0 567, 
de 1970) do Projeto de Decreto Le­
gislativo n.0 49, cte 1970 (U.0 

149-A/70, na Casa de origem! que 
aprova o texto do Decreto-lei n.0 1.109, 
de 26 de junho de 1970. 

2 

Redação Final 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.o 21, DE 1970-DF 

Discussão, em turno único, da Re­
daçã() final (oferecida pela Comissão 
de Redação em seu parecer n.0 566, de 
1970) do Projeto de Lei do Senado 
n.0 21, de 1970-DF, que autoriza o Po­
der) Executivo do Distrito Federal a 
abfir, em favor da Secretaria de Ser­
viços Públicos, o crédito especial de 
Ct$ 280.000,00 (duzentos e oitenta mU 
cruzeiros) para o fim que espf'!~tfiea. 

O SR. PRESIDf:NTE (Jose Felicia­
no) - Está encerrada a Sessão. 

(Levanta~se a Sessão âs 17 horas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. SE· 
NADOR DINARTE MARIZ NA SESSÃO 
ORDINÁRIA DO DIA 20 DE AGOSTO DE 
1970 QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTE· 
RIORMENTE. 
O SR. DlNARTE MARIZ - Sr. Pre­

sidente, estou chegando do N1.rdeste, 
con\Tocado que fui pelo Presidente 

.. 

desta casa, para compor uma Comls~ 
são que deveria percorrer tõda aquela 
região atingida pelo flagelo da sêca, 
e, · ter uma idéia, a fim 
de prestar ntt.o só ao 
Senado, ma.s da P.P-pUblí~ 
ca, sôbre a aflíge a po-
pulação nordestina. 

Sr. Presidente, sei que na rróxima 
semana deverá ser encaminhado ao 
Sr. Presidente da República um l'!lla­
tórto dessa missão, com o nn~~o tes~ 
temunho. apresentado de rnatlf'ira ní~ 
tida e responsável sôb~-t~'·qup está 
ocorrendo aos desventtMdns nordes­
tinos que, nesta hora, sofrem 9 cala­
midade de uma sêca. 

Sr. Presidente ... talvez que Dl=lfa um 
homem do Su( a -palavra "a~r.a" não 
tenha o significado que tem para o 
nordes-tino, porque, no Sul do País, 
sêca representa 30 dias de estiagem e 
no Nordeste representa pelo m.enos 22 
meses sem a presença das r.huvas ge­
radorad da riqueza e da prortncão que 
sustenta a pOpulação daquela RPgião. 

O Sr. Mem de Sá - Permlt• V Ex a. 
um. aparte? (Assentimei\to do ora~ 

dor.) - Nobre Senador, no Sul ape­
nas conhecemos o que chamamos de 
Pstiagem de 90 a 120 dias. Rt:>almente, 
está longe, rr.uíto longe do quadro trá~ 
gico da sêca do Nordeste que t•1do ma­
ta e que deixa populações ~ern o que 
comer. No Rio Grande do Sul a estia­
gem se reflete sobretudo no gFtdo, sõ­
bre a pastagem. Não con l'Jecemos, 
portarito, o drama da sêca, mas co­
nhecemos a estiagem de 90 a 120 dias. 

O SR. DINARTE MARIZ - Muito 
grato pelo aparte. nobre SenadN Mem 
de Sá, meu velho e querido amigo e 
professor. 

Realmente, se exagerei ao avaliar 
o espaço de tempo em que sP- rPgistra 
no Sul do País a sêca que ~h'<i.mamos 
também no Nordeste de ~sU!lgem é 
porque talvez sou nordestin•1 f. nasci 
na região mais atlngida por ê~se fe­
nômeno, que é o centro da ZP.·-:grafia 
física do nosso Estado: a re~ia!J seri­
doense. 

Devo dizer que, juntamente com o 
Senador João CJeofas, nosso Presi­
dente, que também foi Pre8tdPnte da 
nossa Comissão, e com os :-,f!n::~.dores 

Josê Ermírio, Argemiro de INgnPiredo, 
Petrônio Portella e Wilson G<..mçalves, 

verWcamÕs. o· o"i:lUé, ~l'êttM:ênte-r está 
ocorrendo na região. 

Desejava registrar - a justiça Im­
põe que assim se faça, e à t•to queria 
referir-me quando falei na ct:f~rença 
entre o Sul e o_ Norte do Pais - que 
foi justamente um homem do Sul 
quem, ao se encontrar na Pr"!"lctência 
da RepúbUca; teve a preocupa~ão de 
verificar in loco o que ocorría naquela 
infelicitada região. E que, nesta hora, 
mais que ninguém, teve a -sen-,ibflida­
de de compreender a extensão daquele 
fenômeno. 

Sr. Presidente, aqui estou r-:mo ho­
mem vinculado ao Govêrno, mais do 
que vinculado, porque com ôiP solidá­
rio em tôdas as manifestações do pen­
samento e da a~ão, representante que 
é da Revolução de 1964, dentro do 
quadro em que se desenvolve o futu­
ro da nossa Pâtria. 

Devo dizer, Sr. Presidente, o quanto 
é doloroso visitar o Nordeste neste 
momento. Estivemos nas frentes de 
serviçO e observ"~mos que a fome di­
minuiu, mas não terminou, pois o sa­
lário que se diz de 2 cruzeiros para um 
operário, agora que êle se alimenta 
<'om gêneros vtndos de outras regJões 
onde êsse salário é três vêzes maior, 
não poderia nunca correspo~der à.s 
necessidades de sua manutenção e de 
sua família. É exato que o ::alário é 
um pouco mais alto, pots, em vez de 
2 cruzeiros diários, o operã.rio está 
recebendo 14 cruzeiros semanais em 
fôlha corrida, trabalhando 5 dias por 
semana. Ali, fomos procuradas por 
alguns Prefeitos da região mais atin­
gida, os quais, na impossíbi!(dade de 
adquirir - por falta de recursos -
carros-pipas para suas pequenas ctda­
dr'~, vêm pleítear que tais veiculas lhes 
sejam cedidos pela SUDENE, a título 
de empréstimos, pois a água está sen­
do transportada em algumas áreas em 
distânciàs de 60, 70 e até mais qullô­
rr~etros, e por isso, às vêzes, até ven­
dida a preços elevadíssimos. 

O Presidente Médlct, que teve a sen­
sibilidade de visitar a nossa região, 
pronunciou um discurso que nunca 
mais se apagará. da memória do nor .. 
destino e, como Chefe do Govêrno, fêz 
a crítJca do que estava ocorrendo. Ne­
nhum nordestino poderia talvez pos­
suir maior sensibilidade do q ,1e S. Exa.. 
e ter sentJdo maior revolta tHnnte do 
quadro que observou. 
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I. 

Se o Presidente Médici voltasse ho­
je encontraria a fome diminuída, não 
terminada, mas veria também o povo 
mais desnudo porque, -depois de dois 
ou três meses de trabalho nas frentes 
de serviço, o -sertanejo, que não tem 
alimento para êle e para a sua. famí .. 
lia, também não tem dinheiro sufi­
ciente para comprar alguma coisa que 
possa cobrir o seu corpo emagrecido. 

Quando o Presidente Médici foi ao 
Nordeste semeou esperança no cora ... 
ção do povo, e o encontramos, apesar 
da desgraça, esperançado e certo de 
que as medidas complementares che­
garão -para corrigir o quadro que am­
da necessita de assistência e, portanto, 
da presença do aovêrno. 

O Sr. José Ermírio - V. Exa. me 
permite um aparte? 

O SR. DINARTE MARIZ - Com 
grande prazer. 

O Sr. José Ermírio - V. Exa. traça 
o retrato triste daquela região. !l: pre­
ciso notar que a áreà atingida pela 
sêca, menor do que a de 1966, é acírna 
de ~50 mil km2. Só isto requer exame 
imediato, antes que, dentro de ·algum 
tempo, digamos 4, 5 ou 6 anos, ocorra 
C'Utro desastre igual a éste. :€, portan­
to, urgente, urgentíssimo, resolvermos 
êste assunto, porque, com o aument<> 
da popuJação só poderá piorar, no fu ... 
turo, a situação da região se provi­
dências não forem tomadas p~ra re ... 
solver o caso num prazo relativamen­
te curto. 

O SR. DINARTE MARIZ - Muito 
obrigado ao aparte de V. Exa. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, da­
qui a 10, 20, 30 ou 50 anos, tôda vez 
que houver sêca - ela é certa, dentro 
do tempo, e incerta é a época em que 
elr. vem - a calamidade será, tam­
bém~ maior do que a atual, porque, 
sêca significa desemprêgo e, em tôda 
parte do mundo quando há desemprê­
go, é dever do Govêrno assistir aos 
desempregados, que não cometem cri­
me algum, mas solicitam trabalho ao 
Govêrno a fim de assegurar sua sub­
sistência _e â de sua famí11a. 

Portanto, Sr. Presidente e Srs. Se­
nadores, não tenhamos esperanças de 
4ue sej~ re.solvicto definitivamente o 
problema cta sêca. Como disse, sêca 
significa desemprêgo. O de que pre­
cisamos ê consolidar a economia nor­
destina, para que se sinta menos os 
eleitos do flagelo. 

~.': !( 

Sr. Presidente, como sertanejo, co­
mo responsável por uma liderança po­
litíca num dos Estados mais pobres, 
num dos Estados mai~ alcançados pe­
la sêca - o Rio Gr,ande do Norte -
tenho minhas desconfianças. Meu Es­
tado dentro da gedgrafia do Pais, per­
centm:J1mente ê a unidade mPis atin­
gida pelo drama da sêca. Temos a 
maior faixa em relação ao Território. 
Enquanto outros Estados, como .Per­
nambuco - corn vasta região produ­
tora nunca atingida pela estiagem e 
agora maltratada pelas enchentes; 
como a Paraíba - com brejos nunca 
castigados pela sêca, e que, no mo­
mento servem de apoio à economia 
nordestina~ como .o Piauí - possuidor 
do grande rio, o Parnaíba; em nosso 
Estado a séca desafia atê o mar atin­
gindo a faixa litorânea. 

Portanto, conto nordestino, como 
conhecedor do fenômeno, como ho­
mem que governou o seu Estado quan­
do da maior sêca que já houve no 
País - segundo as estatísticas de 58. 
a maior estiagem, de conseqüências 
mais funestas dentro da região nor­
destina - aqui estou, -a fim de ~xazer 
meu depoimento para os assessôres 
do Presidente da República que foram 
ao Nordeste apertar a mão dos flage­
lados antecipando-se aos Governado­
res locais. Assim, desejaria dizer ao 
Govêrno que alguma coisa ainda pre~ 
cisa ser feita, Trago, pois, o depoJ­
mento colhido na visita que fi• a to­
dos os Estados atingidos pela estia­
gem, daque-les que trabalham com os 
responsáveis, na frente de trahalho, 
civis ou militares, de que alguma coi­
sa ainda precisa ser feita. Precisamos, 
portanto, ponder~r aos assessôres do 
Presidente da República que ninguém 
pode, realmente, recebendo dois cru­
zeiros diários, assistir à sua família e 
a si próprio, sendo responsável não 
só pelo 1.llmento como por alguma 
coisa que lhes cubra o corpo. ~ste 

o meu depoimento, Como colaborador 
que sou da obra Revolucionâ.ria, so­
bretudo do grande Presidente que há 
d~ apontar os caminhos seguros para 
o desenvolvimento e para a salvação 
de nossa Pátria! 

O Sr. Leandro Maciel - V. Exa. me 
permite um aparte? 

O SR. Dll'iARTE MARIZ - Com 
muito prazer. 

o Sr. Leandro Maciel - Ouço, com 
tóda atenção, o magnífico discurso de 
V. Exa., profundo conhecedor da re­
gião nordestina, que tão dignamente 
representa o Elltado do Rio Grande 
do Norte nesta Casa. V. Ex:a. disse, 
com muito acêrto, que o Nordeste se 
encheu de esperança com a visita 
providencial do eminente Presidente 
da República, com a presença daquele 
eminente Presidente na região nor­
destina para ver, com seus próprios 
olhos, quanto sofre aquela região. num 
periodo de sêcas como o atual. Esta­
mos certos de que novas providências 
serão tomadas para amenizar a situa­
ção e procurar corrigir a calamidade 
das sêcas, com soluções para os pro­
blemas eqúacionados. Lamento que a 
Comissão do Senado que andou· pelo 
Nordeste, partindo de Pernambuco, 
indo ao Rio Grande do Norte, à Pa­
raíba, ao Ceará, ao Piauí, não tenha 
incluído, no roteiro da viagem, ·os Es .. 
tados da Bahia, de Alagoas e o meu 
pequenino Estada, o de Sergipe, com 
41% da sua pequena área dominada 
pelas sêcas. Teria a Comissão visto, 
também, com seus olhos, ali instala­
das as frentes de serviço, as providên­
cias tomadas pelo Sr. Presidente rla 
República, sendo que, em alguns Es­
tados do Nordeste, onde a natureza 
não nos deu grandes bacias para as 
grandes açudagens, o homem sÓfre, 
além da calamidade da sêca, a falta 
de água para beber. Essa Comissão te­
ria visto, com seus próprios olhos, 
mais de 20 caminhões-tanque, levan­
do água do São Francisco parg. matar 
a sêde das populações de povoados e 
de cidades plantadas ali naquele estt­
rão dos limites da Bahia? Há sêca, 
meu nobre colega, no Estado de Ser­
gipe, no Estado de Alagoas, no Estado 
da Bahia, em grande parte dês.ses três 
Estados. Se a comissão se tivesse des­
locado para êsse& três Estados. teria 
verificado o quanto sofre a nossa re­
gião, principalmente nesta hora em 
que estamos todos lutando para 1évar 
à popUlação sertaneja a própria água 
para beber. As frentes de serviço dão 
trabalho, como diz V. Exa. com muito 
acérto. Mal pagos os garimpeiros, re­
cebendo dois cruzeiros por d1a, as 
fr-entes de serviço dão trabalhO, não 
há dúvida. àqueles que vão convoca­
dos. Mas, a população que fica em ca ... 
sa, nos povoados, fica à. espera dos 
cuidados do Govêrno, da presença 
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dO Governo, a fim de lhes levar 
agua para bebet. o problema da 
sêca, tem razão V. Exa. quando o diz, 
há de se repetir, por muitos anos. 
Mas, devemos equacionar êsse proble­
ma para que amanhã não se dê o 
deslocamento do nordestino, como se 
vê, ainda, na êxodo que tanto nos en­
vergonha, saindo massa enorme de 
gente,. no período da sêca, na direção 
do Sul, atrás de terras melhores onde 
possam trabalhar e onde possam con­
seguir condições para sua vida. Pre­
cisamos localizar; precisamos fixar 0 

homem à terra; cuidar de dirimir o 
problema da séca, não digo extermi­
nar· o problema da sêca, mas aprnvei­
tar, por exemplo, o Rio São Francis­
co, rio perene, para que, nas suas 
margens se instale trabalho perma­
nente, ou se criem verdadeiros oásis, 
e os nordestinos possam, na sua lon­
ga caminhada, ficar barrados no São 
Francisco, ou esperando, perto de sua 
gleba, o trabalho e cond,ições de vida 
para viver. Dando êste aparte, o meu 
propósito ê incorporar ao seu magní­
fico discurso o apêlo também da mi­
nha região, do meu pequeno Estado de 
Sergipe, onde a sêca estã causando 
grandes prejuízos. O Govêrno está, fe­
lizmente, dando assistência, levando 
para ali três frentes de trabalho. 
Queira V. Exa. receber minha soUda-·. 
riedade e receber também meus cum­
primentos ao seu magnífico discurso. 

O SR. DINA.RTE MARIZ - Muito 
gr~;Lto ao nobre Senador por Sergit->e, 
meu querido amigo Leandro Mac.tel, 
Devo dizer a V. Exa. que, quando me 
referi ao Nordeste, à sêca nordestina, 
ao fenômeno que alcança não sOmen­
te O Rio Grande do Norte, mas a tpda 
a região, naturalmente Sergipe, Bahia 
e Alagnas estavam englobados. Refe­
ri-me. portanto, ao Nordeste, incluin­
do tôda a sua área geopolitica. 

Visitando aquelas frentes de s€'rVi­
ço, tive realmente - como meus c0m~ 
panheiros devem ter tido ~ a no~á.Q 
exata e nítida do drama que ali se 
desenrola, 

Sr. Presidente, o nobre Senador por 
Sergipe falou no Rio São Francisco 
Eu me felíctto d~ ter ido ao São Fran­
cisco, de ter visitado as tf:~tf,es ond+; 
se está iniciando uma experiência das 
n ais importantes de quantas possam 
interessar à economia nordestina, no 
Estado de Pernambuco e no Estado 

da Bahia' a irrlgàçáo do Vale ~São da seria pequeria para 1ieil\onstnit a. 
Frartelseo. Bebedouro é u~xl>e· realidade dOs fatos, · · · · 
riência que todos nós devertliJos Vi· Dirijo, daqui, Sr. Presidente, wn ~-
sitar, e ali ·chegando tem-se a cer- lo ao sr, Ministro do.Interior, Coro" • "" " X"' o o,.•m• ~· ~• 0.,,"~"· , '""'"'' Mo está enfren ~. ,_ -eoM -coragem 0 pro- responsáveis pela Assessoria do G~-
blema da r _ "'- rai;ão- da economia vêrno na região nordestina, no s~n .. 
nordestin-a.- . - :lá,' Sr. Presidente t'd d 1 r a ·conhe _ 1 o e que procurem eva o -
e Srs. Senadores; _, u vi os relatórios cimento do Senhor Presidente da Re­
e as estatísticas que atestam o grande P.ública a. situação real ali existente. 
significado da irrigação para a nossa Precisamos de algo mais que asse­
região. Quando visitei o Estado de gure a subsistência do homem !Ia­
Israel ·e me afirmaram que a cultura geiado. Uma vez que a Revolução teve 
algodoeira a!! produz cêrca de 4 ·to- a· !elicldade de colocar nas mãos de 
neladas por hectare, custei à acredi- uin homem cOm a sensibilidade do 
tar nas informações que me davam. Presidente Médici os destinos d~ Pais, 
E imensa foi a minha surprêsa, ao confiamos em que a sua assessoria 
verificar que no meu próprio País em- não falhe, não vacile, nem deixe apa­
bora até então ignorasse, me foram gar no coração dos nordestinos a cha­
mostrados os resultados· da experíên- ma de esperança que êle semeou :para 
cia do projeto -... irrigação de Bebe· que, amanhã, possam viver' realnten· 
douro, onde, em apenas um hectare te, dias mais felizes. 
se pode colhêr quatro toneladas e 
meia de algodão, apesar das estima- Sr.· Presidente, Srs. Senadores, devo 
tívas preverem, com margem de se---" ressaltar o orgulho que senti visitan­
gurança, apenas 3.200 quilos. Isto sig- uo Paulo Afonso. Todo brasileiro de· 
nifJcou, para mim, uma _lição rece- via conhecer aquela hidrelétrica por­
blda nesses poucos dias em que visi- que, ali, não é só a técnica naciontil 
te! o Nordeste, região que me orgulho empregada, resolvendo o problema do 
de conhecer, e agradecl~o sou a Deus aproveitamento do imenso potem ia.l 
por ter sido lá onde, pela vez pri- energético por tantos anos desperdi· 
meira, abri os olhos para a vida. Ma.$. çado mas, especialmente. um marco 
desejo ressaltar, também, Sr. Presi· posiUvo do desenvolvimento da ep;J .. 
dente, o que o Govêtno da revolução nomia nordestina. 
tem feito no tocante à convocação de 
técnicos para encontrar solução que ·Encontrei em Paulo Afonso a obra 
minore os sofrimentos dos nordesti- grándiosa dos engenheiros brasilei­
nos. Ao visitarmos Bebedouro, veri~ ros, atualmente dirigida por um ve­
ficamos 0 que se estâ fazendo nesse lho àpaixonado pela solução dos pro­
sentido. sabemos que há quem alegue blemas nordestinos, o que dá mais 
ser muito cara a execução do projeto confiança e, acima de tudo, uma. cer­
de lrrÍgação. -Mas, para a Nação, mui- ta - die:amos assim - vaidade a 
to mais caras, muito mais preciosas nós, nordestinos. Paulo Afonso, agora, 
que tudo isso são as vidas que se· vão, está entregue à competência e à de.­
tôda vez que surge uma estiagem. dicação llo. Sr ... Apolônio Salles. Digo 
Vidas que se perdem no anonimato, .isso, Sr. Presi<;iente, Srs. Senadores, 
podemos assim dizEM", porque as eSta- para fazer justiça a um homem que 
tísticas não registram os velhos e as eu conheçO há muitos anos, apesar de 
crianças que morrem pelos efeitos no- não ter sido seu correligionário polí­
civos das estiagens. Muito mais caras tico em nenhuma fase de rninha vida, 
ao Pais são as vidas que se esvaem e a não ser nesta jornada em que .es­
as desesperanças que, a cada dia, che· tamos juntos, para ver .se consegui­
gam ao espírito dos nordestinos, que m<Js salvar o País. 
sentem a desgraça, quando se abate 
sóbre os seus lares o flagel.o da sêca, 

Para muitos, talvez, estou exage­
rando, mas posso assegurar que, por 
maior que seja a minha capacidade 
de imaginação para pintar o quadro 
dramático que significa a desolação e 
a miséria, trazidos pela sêca, ela ain .. 

Encontrei na pessoa de Apolônio 
sanes não só o patriota, mas, ~obre· 
tudo, o devotado à integração nacio­
nal, e que prega o aproveitamento da 
energía do Rio São Francisco, OOino 
!ator essencial a essa integraçà.o em 
boa área do Nordeste, 
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Uma coisa que nos Conforta é en­
contrar na SUVALE uma pessoa como 
o Coronel Santa Cruz, homem môço e 
idealista, que nos deu todos os escla­
recimentos sôbre a sua atuação à 
frente daquela importantíssima em­
prêsa, que é, para nós, como dissé o 
Senador Leandro Maciel, um dos. 
grandes empreendimentos para a sal­
vação do Nordeste, principalmente da 
Região do São Francisco. 

Fui também à Morada Nova, lá no 
in.trerior do Cea·rá, uma região sêca e 
inóspita ·do Vale do Jaguaribe. Lã eil­

contrei um jOvem técnico de rara ca­
pacidade, o Dr. José Lins. Chefe do 
DNOCS, que teve a gentileza de nos 
mostrar o trabalho, também de irri­
gação, que estã sendo realizado, no 
Vale do Jaguaribe, aproveitando o 
grande potencial de água represada 
pelo Açude Orós. 

Em Currais Novos, no meu Estado, 
fomos recebidos pelo Coronel Eliano 
Moreira, que fêz uma completa expo­
sição do que ocorre na frente de ser­
viço, e que nos comunicou a sua in­
tenção de recorrer à SUDENE, a fim 
de mostrar a precariedade da situação 
em que se encontram os trabalhado­
res quase desnúdos e mal aUmenta­
dos, cuja condição torna-se mais pre­
cátia a cada dia. Eis ai a iniciativa 
do próprio representante do Govêrno, 
cobrahdo de outros setores alguma 
cOmplementação para melhorar o es­
tado desesperador em que se encon­
tram êsses trabalhadores. 

Em Picos', no Piaui, lá nos confins 
dos sertões nordestinos, encontrei urn 
Major do Exército, responsável por 
uma grande frente de serviço, que nos 
contou fato semelhante. Explicou-nos 
ter instituiüo um sistema, que deno­
niinou "panelão", consistindo em for­
necer uma refeição para os homens 
que· atuam na frente de serviço. Fêz 
isto depois de verificar que os operá­
rios, apõs receberem seus salários, iam 
para as suas casas a cem, duzentos 
quilômetros de distância. e voltavan1 
três dias depois para iniciar a semana 
de trabalho sem nada trazer para seu 
sustento. 

Interpelando a um dêsses operários, 
re_cebeu esta resposta dolorosa, Que 
registro agora: ''Sr. Major, o que é 
que o .Sr. queria? O sr. acha ·que 
eu podia. levar para casa a f.eira -

como-'~:êl.es chamam ---OS gêneros- sau .. 
mentiOI~ - para uma semana:-t:.tra­
zer de 'VOlta alguma coisa, quartdb os 
filhos que lá estão- não podem viver 
nem com o alimento que levei?" Daí 
ter o Major instituido ·u;-~panelão" pa~ 
ra evitar que o homem não morra de 
fome em plena execução de seu tra­
balho. 

Talvez a impressão do Mõ:ljor, o tes­
temunho do Coronel, a brilhante ex­
posição do Diretor do DNOCS, não te­
nham chegado ao conhecimento do 
Sr. Presidente da República. Mas 
nosso objetivo foi, justamente, visitar 
a região, verificar os fatos e dar co­
nhecimento a Sua Exceléncia da rea­
lidade existente. 

É bem oportuno êste depoimento, 
neste momento em que o eminente 
Presidente Emilio Garrastazu Médici 
se volta para o problema social, pen­
sando no operário brasileiro. 

Desejamos, portanto, que êste de­
poimento sirva para mostrllt alguma 
coisa positiva com que S. Exa. possa 
atuar para corrigir, em parte, a des~ 
graç.ada s1tuaçáo em que se encon­
tram os nordestinos. 

Sr. Presidente, intes de terminar 
estas considerações que, naturalmen~ 
te, terão muita Validade no relatório 
do Presidente do Congresso Nacional, 
que nos convocou e nos presidiu nes~ 
t3. jornada através do Nordeste, que­
ro reafirmar, mais uma vez, a con­
fiança que o nordestino tem no Go­
vêrno tia República. 

·Não encontrei, em parte alguma, 
uma só palavra que não fôsse de ad­
miração e gratidão pela maneira cor~ 
reta. patriótica e, sobretudo, humana, 
com que tem agido o Presidente da 
República em relação ao Nordeste. 

Jamais um Presidente da Repúbli­
ca, em nenhuma fase de nossa His­
tória. dentro de prazo tão curto, 
atendeu prontamente às necessidades 
do Nordeste com o cuidado, inclusive 
de visitar o seu interior. para sentir, 
in loco, todo o drama que vive aquela 
população. 

Trazendo éste depoimento e fazen~ 
do, daqui, o meu apêlo aos assessôres 
do Presidente da República, tenho 
certeza de que as coisas mudarão. 

Devo falar também - e se não o 
fizesse, deixaria de focalizar um dos 

problemas n'l.ais ~ngustiantes dêste 
momento - a respeito do homem do 
campo, do trabalhaüor rural, e do 
pequeno proprietário de terras, pois 
no Nordeste não há grandes proprie­
dades. estas estão rwutras regiões; no 
Nordeste quase tudo é minifúndio. 
Ouvi proprietários de terra dizerem 
que iriam retirar seus filhos do co­
légio por não disporem de recursos 
para mantê-los estudando durante a 
estiagem. 

Quero ainda fazer uma observação 
ao Banco do Brasil, não como critica, 
mas no sentido de que analise a si­
tuação, a fim de que a atuação dêsse 
órgão seja efetiva e estrítamente li­
mitada às necessidades da região. 
Aliás, fêz o Banco do Brasil o que 
nunca havia feito: admitiu que aquê-
1es que estavam em dívida com o 
Banco e foram prejudicados pela sêca 
tivessem o prazo de seus débitos Oi~ 

· latadas por dez· anos, com três de ca­
rência. 

Mas, Sr. Presidente, a meu ver, ins­
tituiu-se' um crédito que o Banco do 
Brasil insiste em chamar de crédito 
para melhoramentos, e que significa: 
dar crédito ao fazendeiro para fazer 
cêrcas, açudes, casas para moradores, 
com prazos de amortização realmente 
longos. Mas, isto não tem sentido 
real face as nossas necessidades. O 
:Banco do Brasil, mesmo reduzindo o 
crédito de 80%, que admite levantar 
com garantia, para 20 ou 30%, devia. 
entreiar o dinheiro ao agricultor dei­
xando-o com liberdade de utilizá-lo, 
como uma espécie de capital de giro, 
para que êle possa aumentar a sua 
produção e não limitar o crédito à 
reconstrução parcial ou total de pro­
priedade. Não culpo o Banco do Bra­
sil que apenas age como delegado do 
Govêrno, mas à assessoria do Govêr­
no, que não conhece bem a região. 

O que deve e precisa ser feito é 
dar~se o crédito ao agricultor que, 
nesta hora, como o produtor de al­
godão, colhe apenas '3D9c da produção 
que deveria ser colhida se o ano fôs­
se normal. Então, que se dê o crê~ 

dito a êsse homem mediante as de­
vidas garantias; e êle que utilize o 
dinheiro quer para a educação do fi .. 
1110, se necessário, quer para corrigir 
Gano na cêrca de sua propriedade. se 
fór o caso, enfim, que o empregue de 
modo a melhorar a sua situação, mas 
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IWJB&gurando o retôrno do capital to­
mado, porque, se assim não fôr, ama­
nhã estaremos somando às de hoje, 
dificuldades para o futuro. 

. tuaoão. do Nordeste, n~ •. ·.:.· . ••. f objetivo senão dar ao . :·. . . •. um 
deP<Jimento necei!Sário e i ' · mo-
mento em que o pensamen c Pre-

quecldo a pobr-· 4\. t.uba!llliCior 
nordestino. 

Era o que dese)&va dizer, Sr. Pre­
sidente, e peQo ~. d• ter demo­
rado tanto na. tr!bunii:' ........ ulto beml 
Multo bem!) 

Esta, Sr. Presidente, é a opinião de 
quem, realmente oonhecedor da si-

sidente da RePí\bllca ae volta para o 
homem empob~#. o ope~ár!o das 
cidades e dos ca9 e não tem es-

ATA DAS COMISSÕES 
COMISSA() DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA 

27.• REUNIAO, EXTRAORDINARIA, REALIZADA 
EM 20 DE AGOSTO DE 1970 

As 16:30 horas do dia 20 de agôsto de 1970, na Sala 
das Comissões, sob a presidência do Sr. Senador Petrônio 
Portella, presentes os Srs. Senadores Júlio Leite, Carlos 
Lindenberg, Bezerra Neto, Josaphat Marinho, Eurico Re­
zende, Clodomir Millet, Guido Mondln e Arnon de Mello, 
reúne·se a Comissão de Constituição e Justiça. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Milton Campos, Antônio Carlos, Car­
valho Pinto e Antônio Balblno. 

Lida, é aprovada a Ata da reunião anterior. 

Havendo número legal, o Sr. Presidente declara aber­
ta a Sessão, e dá a palavra ao Senhor Senador Carlos Lin­
denberg que lê c::eu parecer ao Projeto de Lei do Senado 
n.0 28/70 - "Cria o Serviço Nacional Obrigatório, con­
cluindo pela audiência do EMFA". Submetido à dl..,ussão 
e votação, o parecer ê aprovado por unanimidade. 

A seguir, o Sr. Senador Eurico Rezende relata o Pro· 
jeto de Lei do Senado n.0 30-DF/70 - "Declara extinta a 
particlpação de servidores públicos d() Quadro Provisório 
de Pessoal do Distrito Federal na cobrança da Divida Ativa 
do Distrito Federal", dando pela sua constitucionalidade e 
jurldicidade. Em discussão, é dada vista simultânea aos 
Senadores C!odomir Millet e Carlos Lindenberg, o qual 
apresenta duas P.mendas. 

Prosseguindo, o Sr. Senador Guido Monctin passa a re­
latar as seguintes proposições: pela constitucionalidade e 
juridicidade dos Projetos de Lei da Câmara n.0 • 185/68 -
"Modifica a red~ção do parágrafo único do art. 526 da Con­
sOlidação das Leis do Trabalho", e 16/70 - "Dá nova reda­
.ção ao art. 1.061, do Cód, Civil Brasileiro", e pela incompe­
ttncia da Comissão para apreciar o ofício do Sr. Presi­
dente do Senado encaminhando o requerimento do Dep. 
Alde Sampaio, acompanhado do discurso proferido pelo 
Parlamentar. Os pareceres são aprovados :Inãnimemente. 

O Sr. Senador Clodomlr MUiet apresenta parecer ao 
Projeto de Lei <la Câmara n.0 162/68 - "Regula a indeni­
zação aos dependentes, é dá outras providências", conclu­
indo pela sua aprovação e apresentando uma emenda. Pôs­
to em discussão e votação, é o parecer aprovado sem quais­
quer, digo, votando, com ·restrições, os Senadores Bezerra 
Neto e Carlos Lindenberg. 

Nada mais havendo a tratar, encPrra-se a ren11lão, la­
vrando eu, Maria Helena Bueno Brandão, Recretária, a 
presente Ata que, llda e aprovada, será assinada pelo 
Sr. ~r.eoidente. 

• ·• . COMISSAO DE LEGISLAÇAO SOCIAL 
. 

!.;.v Subcomissão destinada a examinar os pl'ob1emas · 
de Previdência Social, especialmente os reladonados 
com o funcionamento do Instituto NaeionaJ de Pre··· 
vidência Soeial (INPS), criada por decisão da Co­
missão de Legislação Social, em sua reunião de 19 
de agôsto de 1970, em decorr~oia da aprovaç~o da 
Indicação n,o 2, de 1970, de autoria do Sr. Senador 
Júlio Leite, 

1.• REUNIAO, INSTALAÇAO, REALIZADa 
EM 20 DE AGôSTO DE 1970 

As dezesseis horas do dia vinte de agôsto de mil. no•' 
vecentos e setenta, presentes os Srs. Senadores Júlio !leite, 
Aurélio Vianna e Mello Braga, na Sala de Reuniões das 
Comissões, reúne-se a Subcomissão, criada através de de­
cisão da Comissão de Legislação Social do Se1;1ado Federal 
do dia dezenove de agôsto, destinada a uexarninar as pro­
blemas de Previdência Social, especialmente os relacio­
nados com o funcionamento do Instituto Nacional de Pre-
vidência Social <INPS)". 

De acôrdo com o que preceitua o parágrafo 3.0 do 
artigo 81 do Regimento Interno, assume a Presidência o 
Sr. Senador Júlio Leite, que declara instalados os trabalhos 
da Subcomissão. 

A fim de cumprir dispositivo regimental, o Senhor 
Presidente declara que Irá proceder à eleição do Presidente 
e Vice-Presidente. Dlstribuidas as cédulas, o Sr. Presidente 
designa para funcionar como escrutJnador o Sr~ Senada:r 
Aurélio Vianna . 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 

Senador Mello Braga 

Em branco 

Para Vice-Presidente: 

Senador Aurélio Vianna 

Em branco 

2 votos 

1 voto· 

2 votos 

1 voto. 

Em cumprimento' ao deliberado, o Sr. Presidente even..-· 
tua!, Sr. Senador Júlio Leite, proclama eleitos, respectiva-' 

' 
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mente, Presidente e Vice-Presidente, os srs:. Senadores 
Mello Braga e Aurélio Vianna, e convida o prirtteJro a as­
sumir a direção dos trabalhos. 

Assumindo a Ptesidência, o Sr. Senador Mello Braga 
agradece a honra com que foi distinguido, prometendo 
exercer tão elevada função em estreito entendimento com 
seus companheiros. Em seguida, designa Relator da Sub­
comissão o Sr. Senador Júlio Leite. 

Nada mais havendo a tratar, encena-se a reunião, 
lavrando eu, Mar-tus Vinicius Goulart Gonzaga, Secretário, 
a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo 
Sr. Presidente e demais membros. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer ao Projeto de 
Lei n.0 7, de 1970 (CN), que "institui o Pro&'rama 
de Integração Social, e dá1 outras providências". 

1.0 REUNIÃO, INSTALAÇAO, REALIZADA 
EM 21 DE AGOSTO DE 1970 

As dezesseis horas e quinze minutos do dia vinte e 
um de agõsto de mil novecentos e setenta, na Sala de 
Reuniões da Comissão de Finanças do Senado Federal, 
comparecem os Senhores Senadores Duarte Filho, Guido 
Mondin, Mem de Sá, Flávio Britq, Júlio Leite, Argemiro 
de Figueiredo, Adalberto Sena e Bezerra Neto e os Se­
nhores Deputados Arnaldo Prieto, Augusto Franco, Can­
tídio Sampaio, Flávio Marcílio e Paulo Maciel, com o obje­
tivo de instalar a Comissão Mista do Congresso Nacional 
incumbido de apreciar o Projeto de Lei n.0 7, de 1970 (CN), 
que "institui o Programa de Integração Nacional, e dá 
outras providências". 

Por motivo justificado, deixam de comparecer os Se­
nhores Senadores Antônio. Carlos, Ney Braga e Pessoa de 
Queiroz e os Senhores Deputados Accioly Filho, Aureliano 
Chaves, Franco Montoro, Tancredo Neves, Humberto Lu­
cena e Nelson Carneiro. 

Em obediência aos preceitos regimentais, assume a 
Presidência o Senhor Senador Argemiro de Figueiredo, 
que declara instalada a Comissão Mista, nos têrmos que 
enuncia e com os objetivos propostos no Projeto que lhe 
deu origem. 

Em seguida, o Senhor Presidente Eventual determina 
seja procedida a eleição para os cargos de Presidente e 
Vice-Presidente, nos têrmos do § 2.0 do artigo 10 do 
Regimento Comum, através de escrutínio secreto, por 
cédulas uninominais; convida para Escrutinador o Senhor 
Senador Guido Mondin. 

Encerrada a votação, conferida as sobrecartas, pro­
cede-se à apuração, registrando-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 

Deputado Cantídio Sampaio . . . . . . . . . . . . 12 votos 

Em branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 voto 

Para Vice-Presidente: 

Senador Ney Braga . . . . .. . .. . .. . . .. . .. . . 12 votos 

Em branco . . .. .. . . .. . . . .. .. .. .. . . . . . . . . 1 voto 

Proclamados os resultados do pleito, o Senhor Sena­
dor Argemiro de Figueiredo convida a assumir a Presi­
dência o Sr. Deputado Cantídio Sampaio, a quem para­
beniza pela vitória. 

' o Senhor Presidente inicialmente agradece a seus 
pares a honra com que foi distinguido, destacando' a im­
portância da matéria cujo estudo foi incumbido à Co­
missão. 

O Senhor Presidente,· em seguida, designa relator da 
matéria afeta à Comissão o Sr. Senador Antônio Carlos. 

Após proceder à leitura do calendário estabelecido 
para a tramitação do Projeto de Lei n.0 7 (CN), na Co­
missão Mista, o Senhor Presidente informa .que, durante 
o prazo regimental para entrega de emendas de parte dos 
Senhores Congressistas, haverá plantão na Secretaria dês­
te órgão, nos horários que especifica. 

O Sr. Presidente acolhe ainda a indicação do nome 
do Auxiliar Legislativo, PL-8, da Secretaria do Senado 
Federal, Mário Nelson Duarte, para desempenhar as fun­
ções de Secretário da Comissão. 

Convocando nova reunião para às 17 (dezessete) horas 
do próximo dia 8 (oito) de setembro, quando será apre­
ciado o parecer do Senhor Relator sôbre o Projeto e as 
Emendas que a êle forem apresentadas, G Senhor Presi­
dente declara encerrada a reunião. 

Para constar, eu Mário Nelson Duarte, Secretário, la­
vrei a presente Ata, a qual ___, lida e aprovada - será as­
sinada pelo Senhor Presidente e ·demais membros pre­
sente·s. - Cantídio Sampaio - Duarte Filho - Guido 
Mondin - Mem de Sá - Flávio Brito - Júlio Leite -
Bezerra Neto - Argemiro de Figueiredo - Adalberto Sena 
- Arnaldo Prieto Augusto Franco - Flávio Marcilio 
- Paulo Maciel. 

AVISO 

1 - A Comissão receberá emendas nos dias 25 (vinte e 
cinco), 26 {vinte e seis), 2'7 (vinte e sete) 28 (Vinte e 
oito), 29 (vinte e nove), 30 <trinta), 31 <trinta e um) 
de agôsto e 1.0 (primeiro) de setembro. 

2 - As emendas deverão ser encaminhadas ao 11.0 andar 
do Anexo do Senado Federal, nos horários das 8:00 
(oito) às 19:00 (dezenove) horas e, durante a noite, 
quando houver sessão, em qualquer das ·duas Casas 
do Congresso Nacional. 

3 - Término do prazo para apresentação d"e emendas na 
Comissão: Dia 1.0 (primeiro) de setembro às 19:00 
(dezenove) horas. 

4 - As emendas só serão recebidas quando o original vier 
acompanhado de 3 (três) cópias. 

5 - Ao término do prazo de recebimento de emendas, 
será aberto o prazo de 24 (vinte e quatro) horas 
constantes do parã.grafo segundo do artigo 11 (onze) 
do Regimento Comum, para recebimento de recursos. 

6 - Durante o decorrer do citado período, haverá, na 
Secretaria da Comissão, plantão ininterrupto para 
recebê-los e 
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7 ..,. a apresentação do parecer do relator ·Perllllte a Co­
,·-Utissão dar~se-á no dia 8 (oito) de setembl'D às 17:00 

(dezessete) horas, na Sala de Reuniões da Comissão 
de Finança~ do Senado Federal. 

Col,lgresso Nacional, em 21 de agôsto de 1970. -Depu­
Deputado_ Cantídio Sampaio, Presidente. 

Local de funcionamento ininterrupto da Secretaffa 
da Comissã~ Diretoria das Comissões, Seção de c~· 
sões Mistas, 11.0 andar do Anexo do Senado. - FdlíiJ~ 
43-6677 - Ramais 312 e 303. - Secretário: Mário Nelson 
Duarte. 

1. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
7. 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Deputado Cantídio Sampaio 
Vice-Presidente: Senador Ney Braga 

Relator: Senador Antônio Carlos 

AI\ENA 

Senadores Deputados 

Antonio Carlos 1. Accioly Filho 
Carvalho Pinto 2. Arnaldo Prieto 
Guido Mondin 3. Augusto Franco 
Mem de Sá 4. Aureliano Chaves 
Flávio Brito 5. Cantídio Sampaio 
Júlio Leite 6. Flávio Marcílio 
Ney Braga 7. Paulo Maciel 

MDB 
1. Argemíro de Figueiredo 1. Franco Montoro 
2. Adalberto Se na 2 . Tancredo Neves 
3. Bezerra Neto 3. Humberto Lucena 
4. Pessoa de Queiroz 4. Nelson Carneiro 

Calendário 

Dia 21-8 - É lido o projeto, em Sessão Conjunta; 

Até 24~8 - Instalação da Comissão, escolha do Pre­
sidente, Vice-Presidente e designação do Relator; 

Dias, 25, 26, 27, 28, 29, 30 e 31-8 e 1.0 -9 - Apresenta­
ção de emendas perante a Comissão; 

Dia 8-9 - Reunião da Comissão para apreciação do 
parecer do relator, às 17:00 horas, na Sala de Reuniões da 
Comissão de Finanças do Senado; 

Dia 10-9 - Apresentação do parecer, pela Comissão; 

Dia 11/9 - Publicação do parecer e 

- Discussão do projeto, em Sessão Conjunta, às 
horas. 

Prazo: Início, dia 21-8 - Término, 30-9-70. 

Diretoria das Comissões - Seção de Comissões Mistas 
- 11.0 andar- Anexo - Senado Federal. - Secretário: 
Mário Nelson Duarte- Fone: 43-6677 -Ramais 312 e 303. 

COMISSAO DE I\EDAÇAO 

30.• I\EUNIAO, EXTI\AOI\DINAI\IA, I\EALIZADA 
EM 28 DE JULHO DE 1970 

As dezoito horas e quarenta minutos do dia vinte e 
oito do mês de julho do ano de mil novecento8 e setenta, 

reúne-se;, ~dinàriamente, a Comissão de I\e~açii;o 
sob a Preíl4l!flol!a do Senhor Senador Benedicto Valiadares·, 
presen~.Senhores Antônio Carlos, Vice-Preai<1ente" t 
Aurél~na. , 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Cattete Pinheiro, Mem de Sá e Nogueira 

.da Gama. 

· É lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Sena­

dor Antônio Carlos apresenta a redação final do Projeto 
de Decreto Legislativo n.0 51, de 1970 (n.0 151170, na CMa 
de origem), que' autoriza o Vice-Presidente da I\epública 
a ausentar-se do País, a fim de comparecer aos funerais do 
Professor Antônio de Oliveira Salazar. 

Nada-inais havendo a tratar, dá-se por encerrada a 
reunião~ lavrando eu, Beatriz Brandão Guerra, Secretária, 
a pri!loente Ata que, uma vez aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente. 

31.• REUNiãO REALIZADA EM 29 DE JULHO DE 1970 
As quatorze horas do dia vinte e nove do mês de julho 

do ano de mil novecento·s e setenta, reúne-se a Comissão 
de I\edação sob a Presidência do Senhor Senador Bene­
dicto Valladares, presentes os Senhores Senadores Antô­
nio Carlos e Mem de Sá. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Cattete Pinheiro e Nogueira da Gama. 

É lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 

A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Sena- · 
dor Antônio Carlos apresenta a redação final do Projeto 
de Lei do Senado 'n.0 39, de 19&4, emendado pela Câma­
ra dos Deputados, que "dispõe sôbre a profiSsão de Proté .. 
tico Dentário". 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por en~errada a 
reunião, lavrando eu, Beatriz Brandão Guerra, Secretária, 
a presente Ata que, uma vez aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente. 

32.• REUNIAO, EXTRAORDINAI\IA, I\EALIZADA 
EM 4 DE AGOSTO DE 1970 

As quatorze horas do dia quatro do mês de agôsto 
do ano de mil novecentos e setenta, reúne-se, extraordiná­
ríamente, a Comissão de Redação sob a Presidência do 
Senhor Senador Benedicto Valladares, presentes os Senho­
res Senadores Antônio CarloS, Nogueira da Gama e Catte­
te Pinheiro. 

Deixa de comparecer, por motivo justificado, o Senhor 
S:n.ador Mem de Sá. 

É lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 

A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Sena­
dor Antônio Carlos apresenta a redação final da emenda 
do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n.0 4, de 1970 (n,o 
450-B/67, na Casa de origem), que modifica o p~rágrafo 
2.0 do art. 10 da Lei n.0 4.947, de 6 de abril de 1966, opa­
rágrafo 2.0 do art. 11 do Decreto-lei n.o 57, de 18 de novem .. 
bro de 1966, e da outras providências, . \ 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Beatriz Brandão Guerra, Secretária. 
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a presente Ata qúe, tíma vez aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente. , ... 

33.• REUNIAO, (EXTRAORDINARIA) REALIZADA 
EM 5 DE AGOSTO DE 1970 

As dezesseis horas e trinta minutos do dia cinco do 
·mês de agôsto do ano de mil novecentos e setenta, reú­
ne~se, extraordinàriamente, a Comissão de Redação sob a 
Presidência do Senhor Senador Benedicto Valladares, pre­
sentes os Senhores Senadores Antônio Carlos Fillnto Müller 
e Cattete Pinheiro. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nh.ores Senadores N oguetra da Gama e Mem de Sá. 

É lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 

A Comissão aprova os pareceres em que o Senhor Se­
nador Filinto Müller apresenta as seguintes redações: 

a) redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n.0 47, de 1970 (n.0 147-A/70, na Casa de origem), 
que aprova o texto do Decreto-lei n.o 1.108, de 24 
de junho de 1970; 

11) redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n.0 48, de 1970 (n.0 148-A/70, na casa de origem), 
que aprova o texto do Decreto-lei n.o 1.107, de 18 
de junho de 1970. 

A reunião é suspensa, a fim de que se conclua em 
Plenário a apreciação de matérias, em regime de urgência, 
que dependem de parecer desta Comissão. 

Reaberta a reunião, é aprovado o parecer em que o 
Senhor Senador Filinto Müller apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo n.0 52, de 1970 (n.O 
152-A/70, na Casa de origem), que autoriza o Vice-Pre­
sidente da República a ausentar-se do País, a fim de com­
parecer à posse do Presidente da República da Colômbia. 

Comparece o Senhor Senador Nogueira' da Gama ao 
tempo em que se retiram os Senhores Senadores Fllinto 
Müller e Antônio Carlos. 

A Comissão aprova, ainda, o parecer em que o Senhor 
. Senador Cattete Pinheiro apresenta a redação final do 
Projeto de Resolução n.0 59, de 1970, que autoriza a Pre­
feitura Municipal de Ijui, Estado do Rio Grande do Sul, 
a realizar operação de financiamento externo a fim de ad­
quirir do "Grupo lndustrie Electra Meccaniche per Im­
piant All "Estero" S.p.a.", Milão, Itália, equipamentos ele­
tromecânicos destinados à complementação da Central 
Hidroelétrica de Passo de Ajurica.ba, naquele município. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Beatriz Brandão Guerra, Secretária, 
a presente ata que, uma vez aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente. 

34.• REUNIAO (EXTRAORDINARIA), REALIZADA 
EM 6 DE AGOSTO DE 1970 

As dezessete horas e dez minuti)s do dia seis do mês 
de ágôsto do ano de mil novecentos e setenta, reúne-se, 
extr'IOrd!nàriamente, a Comissão de Redação sob a Presi­
dência do SenhOr Senador Benedicto Valladares, presen-

tes os Sentlms Senadores Antônio Carlos, Fllinto Müller 
·e Cattete Pinheiro. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Nogneira da Gama e Mem de Sá. 

.É Uda e aprovada a Ata da reunião anterior. 

A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Sena­
dQr Flllnto Müller apresenta a redação final do Projeto 
iie Decreto Legislativo n.0 46, de 1970 (n.0 146-A/70, na 
Casa de origem), que aprova o texto do Decreto-lei n.0 

1.106, de 16 de junho de 1970. 

Comparece o Senhor Senador Nogueira da Gama e 
retira-se o Senador Antônio Carlos. 

A Comissão aprova, ainda, _os pareceres em que o Se­
nhor Senador Nogueira da Gama apresenta as seguintes 
redações: 

a)· redação final do Projeto de Resolução n.0 60, de 
1970, que autoriza o Govêrno do Estado da Bahia a 
realizar, com a garantia do Banco do Estado da 
Bahia, operação de empréstimo externo, no valor 
de US$RDA 431.437,00 (quatrocentos e trinta e um 
mil, quatrocentos e trinta e sete dólares alemães), 
com a Pol!graph-Export Gesellschaft Für Den 
Export Von Polygraphischen Maschinen MBH, de 
Berllm, Repúbllca Democrática Alemã, para aqui­
sição de máquinas e equipamentos gráficos desti­
nados à recuperação e ampliação da Imprensa Ofi­
cial da Bahia; 

b) redação final do Projeto de Resolução n.0 61, de 
1970 que autoriza o Govêrno do Estado da Guana­
bara, através da Superintendência de Urbanização 
e Saneamento- SURSAN, e com a garantia da sua 
Secretaria de Finanças _e do Banco do Estado da 
Guanabara, a realizar operação de empréstimo ex­
terno, no valor de US$5.000.000,00 (cinco milhões de 
dólares), destinado à execução dos projetos de im­
plantação do Interceptor Oceânico de .Copacabana, 
Emissário Submarino de Ipanema e obras comple­
mentares. 

Nada mais havendo a tratar, dá .. se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Beatriz Brandão Guerra, s·ecretâria, 
a presente Ata q11e, uma vez aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente. 

COMISSAO DE AGRICULTURA 

7.• REUNIAO, REALIZADA NO DIA 18 
DE AGOSTO DE 1970 

Aos dezoito dhis do mês de agôsto do ano de mil 
novecentos e setenta, às quinze horas e vinte minutos, sob 
a Presidência do Senhor Senador Flávio Brito, Presi­
dente, presentes os Senhores Senadores Argemiro de Fi­
gueiredo, José Ermírio, Júlio Leite e Ney Braga, reúne-se 
a Comissão de Agricultura. 

Ausentes com causa justificada,' os Senhores Sena­
dores Attillo Fontana, Teotônio Vilela e Mllton Trindade. 

1!: lida e, sem restrições, aprovada a Ata da reunião 
anterior. 

' 
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A~ôsto die 19~0 

. . . Jpiciando os trabalhos, o Senhor l'X~ ciélld& 
à. Comissão de expedientes que for.am ~- _ · ·lhadoa>a 
ês~e órgão a saber: f[··-· , .·. 

-Ofício n.0 417/70, de 14 de julho de 1970, 
cteração da Agricultura do Paraná, 
cultura do algodão daquele Estado; 

- Memorial do Sindicato da Indústria. da 
do Estado do Amazonas, tratando da lpl:>nt;açiic 
da cultura da Seringueira da 
de um programa de incentivo 
veicultura, com assistência técnica 
permanente; 

e 

- Ofício n.0 192170, de 14 de julho de 1970, da Coope­
rativa Agricola de Cotia, reportando·se a quebra 
de 40% na previsão da produção de Algodão, para 
a safra de 1969/1970. 

A seguir, o Senhor Presidente conc-ede a palavra 8o 
Senhor Senador José Ermírio que, na oPortunidade, tece 
considerações sôbre cada um dos temas nêles abordados 
sugerindo à Comissão a conveniência de serem os citados 
expedientes encaminhados ao Excelentíssimo Senho.r Mi~ 
nistro Cirne Lima, para as providências que o. mumo 
julgar oportunas. - '·'~~-

0 Serihor Pre~dente acatando a su~·estão, do Sen~or 
Senador José Ermírio, aduz ter constatado pessoalmente 
os fatôres que incidem à agricultura bta.Jileira, notada~ 
mente, os especificamente tratados. 

A Comissão, por unanimidade, .aprova a sugestão 
acêrca da remessa ao Ministério da Agricultura dos men~ 
cionados expedientes. 

Em prosseguimento, o Senhor Presidente concede a 
palavra ao Senhor Senador Júlio Leite, a fim de relatar 
as proposições cOnstantes da pauta. 

Inicialmente, com a palavra, o Senhor Senador Júlio 
Leite, manifesta~se relativamente ao Projeto de pecreto 
Legislativo n.0 54, de 1970, que ··aprova o Decretô·lei 
n.0 1.110, de 9 de Julho de 1970, que cria o Instituto Na­
cional de Colonização e Reforma Agri\ria UNCRA l, ex­
tingue o Instituto Brasileiro de Reforma Agrária CIBRA), 
o Instituto Nacional de Desenvolvimento Agrario (lNDAl 
e o Grupo Executivo da Reforma Agrária (GERAl, e dá 
outras providências", concluindo pela sua aprovação. 

Colocado em votação, sem restrição, é o parecer apro· 
vado. 

Continuando, o Senhor Senador Júlio Leite, oferece 
parecer ao Projeto de Let da Câmara n.0 184, de 1968, que 
"permite as brigas de galos ou quaisquer outras lutas entre 
animais da mesma espécie, ou de espécies diferentes, e dá 
outras providências, opinando, face sua conveniência", 
pela aprovação da matéria. 

A Comissão, unanimente, aprova o parecer. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente en~ 
cerra a presente reunião e, para constar, eu J. Ney Passos 
Dantas, Secretário da Comissão, lavrei a presente Ata 
que, uma vez lida e aprovada será. pelo Senhor Presidente 
assinada . 

fi) Sãbado 22 3489 

COMISSAO DE ECONOMIA 

REALIZADA EM 18 DE AGOSTO 'DE 11"0 

A:s dezessete horas do dia dezoito de. agôsto de" \!In 
noVeéentos e setenta, na Sala das· cOmissões, sob -a presi­
dblcia do Sr. Senador Mem de Sá, l'restdente, estando 
. ., os Srs. Sena.dor~s Duarte Filho, José Ermirio, 

Rezende, José Leite, Ney Braga e Júlio Leite, 
rre,úne-•;e a Comissão de Economia do Senado Federal. 

Deixam de compa)"ecer, por motivo justificado, os 
Srs. Senadores TeotOnio Vilela, Cattete Pinheiro, Bezerra 
Neto, Carlos Lindenberg, Attilio Fontana e Pessoa de 
Que!r~:·· 

:ia::~Íspensada a leitura da Ata da reunião anterior 
ci;r~!llit seguida, é aprovada. 

.j: Das proposições constantes da pauta, são relatadas as 
·se-guintes: 

Pelo Sr. Senador Duart,e Filho: 

Favorável ao Projeto de Decreto Legislativo n.0 57, 
de 1970, quê "aprova o Decreto-lei n.0 1.113, de 16 de ju­
lho de 1970, que autoriza a reinversão na Companhia 
Nacional de Alcalis, sob a forma de aumento de capital, 
dos dividendos que couberem ao Tesouro Nacional, em 
cada e~ercício social". 

Submetido o parecer a discussão e votação, é o mes­
~- aprovado. 

·-- Pelo Sr. Senador Júlio Leite: 

Pela aprovação ao Projeto de Decreto Legislativo 
n.0 55, de 1970, que "aprova o Decreto-lei n.0 1.112, de 16 
de julho de 1970, que autoriza a mobilização de créditos 
para tn.~egralização, por parte da União, das ações que 
su~er no aumento de capital do Banco do Brasil S.A., 
e: «$;·'outras providências. 

.ú"' 

Em discussão e votação, é o parecer aprovado pela 
Comissão. 

Pelo Sr. Senador Duarte Filho: 

Favorãvel com a inclusão das Emendas n.os 1 e 2·CE, 
ao Projeto de Lei da Câmara n.0 21, de 1969, que "altera 
dispositivos da Lei n.o 5:433, de 8 de maio de 1968, que 
regula a microfilmagem de documentos oficiais, e dá ou­
tras providências". 

Em discussão e votação, é o parecer aprovado. 

Em seguida, o Sr. Presidente concede a palavra ao 
Sr. Senador Ney Braga, Membro da Comissão, que infor­
ma ao seus pares estar em seu poder, para relatar, o. 
Projeto de Lei do sePado n. 0 96, de 1963, com mais três 
projetos aBexados, qUe "dispõe sôbre a participação do 
trabalhador nos lucros das emprêsas, sôbre a democrati· 
zação do capital destas e a participação do trabalhador 
rural na exploração das propriedades agropecuárias". 
Prosseguindo, comunica ao órgão que está. efetuando 
profundas pesquisas sõbre o assunto, principalmente em 
várias legislações de países estrangeiros, e tendo em vista 
que o problema é da maior relevância para que o parecer 
da matéria seja elaborado precipitadamente; e conside­
rando, também, que no momento o Cot)gresso acha-se eJ)l 

f 
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campanha eleitoral, não é oportuno a constjtlP,ção ' 
uma comissão mlsta, conforme é a filosofia do Jllle<ler do 
relator, solicita o Sr. Ney Braga uma prorrogação no 
prazo para apresentação do seu parecer. 

Atendendo a solicitação do Sr. Relator, a OnmissãQ 
aprova, por unanimidade de seus ·Membros, a concessãQ 
de um nôvo prazo para apresentação do parecer. 

Nàda mais havendo a tratar, e:nce-rra-se a reunião, 
lavrando eu, Cláudio Carlos Rodrigues Costa, Secretário 
da Comissão, a presente Ata que, uma vez aprovada, será 
assinada pelo Sr. Presjdente. 

{:0MISSAO DE FIII"ANÇAS 
' 25.• REUNIAO 04.• EXTRAORDINAR!A), REALIZADA 

EM 18 DE AGOSTO DE 1970 . 

As 16 horas do dia 18 de agõsto de 1970, na Sala das 
Comissões, sob a presidência do Sr. Argemiro de Figuei­
redo, presentes os Srs. Mem de Sá, Clodomir Millet, José 
Leite, Júlio Leite, Carvalho Pinto, Bezerra Neto, Pessoa 
de Queiroz, José Ermírio, Carlos Lindenberg, Mello Braga, 
Raul Giuberti e Adolpho Franco, reúne-se a Comissão de 
Finanças. 

Detx:am de comparecer, por motivo Justificado, os Srs. 
Cattete Pinheiro, Waldemar Alcântara, Vasconcelos Tõrres 
e Pinarte Mariz. 

!" lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 

São lidos os seguintes pareceres: 

Pelo Sr. Carlos Lindenberg: 

- favorável ao Projeto de Lei da Câmara n.0 25, de 
1970, que autoriza o Poder Executivo a criar a emprêsa 
públlca "Hospital de Clinicas de Pôrto Alegre", e dá outras 
providências. 

Pelo Sr. José I.eite: 

- contrário ao Projeto de Lei da Câmara n.o 138, de 
1968, que Inclui no Plano Nacional de Viação, catalogada 
cr.mo BR-488, a Rodovia Oapão Bonito - Itararé (SPl. 
Jaguariaiva - Plraí do Sul - Castro e Ponta Grossa com 
terminal nas rodovias BR-277 e BR-153, em Iratt - PR, e 
dá outras providência.s; e 

-._ favorável ao Projeto de Decreto Legislativo n.o 56, 
de 1970, que aprova o Decreto-lei n.0 1.114, de 21 de julho 
dé 1970, que acrescenta parágrafo único ao art. 2.0 do De­
creto-lei n.o 1.097, de 23 de março de 1970. 

Pelo Sr. Pessoa. de Queiroz: 

- favorável ao Projeto de Decreto Legislativo n.o 5'4. 
de 1970, aprova o Decreto-lei n.0 1.110, de 9 de julho de 
19_70, que cria o Instituto Nacional de Colonização e Re­
forma Agrária UNCRAl, extingue o Instituto Brasileiro 
de Reforma Agrária (!BRAl, o Instituto Nacional de .De­
senvolvimento Agrário UNDA) e o Grupo E~ecutivo da 
Reforma Agrária (GERAl, e dá .outr~LS providências. 

Pele> Sr. Mello Braga: 

- contrario ao Projeto de Lei do Senado n.a 13, de 
19.68,:·_ q~-~ autoriza órgãos ·oficiais a- conceder financia­
mento para eqnstrução ou aquisição de moradias. 

' 

Pelo SF.,440I.Pho Franco: 

- favo~~~ ao Projeto de Decreto Legislativo n.• 53,·· 
de 1970, que áprova o texto do Decreto-lei n.0 1.111, de 
10 Jie julho de 1970. que estabelece preço de referência para 
prodUtos importados nos casos que especifica, e dá outras 
·ptbvidências. 

Pelo Sr. José Ermírio: 

- favorável ao Projeto de Decreto Legislativo n.0 55, 
de 1970, que aprova o Decreto-lei n.0 1.112, de 16 de julho 
de 1970, que autóriza a moblllzação de créditos para a 
integrallzação, por parte da União, das ações que subs­
crever no aumento de capital do Banco do Brasil S.A., 
e dá outras providências. 

r elo Sr. Mem de Sá: 

- favorável ao Projeto de Decreto Legislativo n.0 57, 
de 1970, que aprova o Decreto-lei n.0 1.113, de 16 de julho 
de 1970, que autoriza a reinversão na_ Companhia_ Nacional 
de Alcal!s, sob a forma de aumento de capital, dos divi­
dendos que couberem ao Tesouro Nacional, em cada exer ... 
cicio sOcial. · 

Os pareceres são aprovados pela Comissão, tendo o Sr. 
Mello Braga votado com restrições quanto ao Projeto de 
Lei da Câmara n.O 138, de 1968. 

Finalmente, o Sr. Mello Braga lê parecer favorável, 
concluindo por Projeto de Resolução ao Oficio S-14, de 
1970. do Sr. Governador do Estado do Paraná, solicitando 
autorização para contrair empréstimo com o "Morgan 
Guarany Trust Company Of New York" e demais Bancos, 
por êle liderados, no montante deUS$ 40.000.000,00 (qua­
renta milhões de dólares norte-americanos), desttnadâs a 
custear a complementação das obras de ligação ferrovtá~ 
ria. 

Em discussão, usa da palavra o Sr. Carvalho Pinto que 
propõe sobrestar o processo, até que possa a CEMPEX 
enviar sua apreciação conclusiva a respeito dos encargos 
financeiros~ tais como: juros, prazo, comissão, taxas e ou­
tros. 

Em votação, é a proposta do Sr. carvalho Pinto apro­
vada contra os votos ·dos Srs. Adolpho Franco, Mello Braga, 
Carlos Lindenberg, José Leite e Raul Giuberti. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a relinião, 
lavrando eu, Hugo Rodrigues Figueiredo, Secretário da Co­
missão, a presente Ata que, uma vez aprovada, serã assi- . 
nada pelo Sr. Presidente. 

COMISSAO DE LEGISI.A.ÇAO SOCIA.L 

14.• REUNIAO <EXTRAORDINARIA), REALIZADA 
NO DIA 18 DE AGOSTO DE 1970 

As quinze horas do dia dezoito de agôsto de mil no~ 
vecentos e setenta, na Sala das Comissões, pre.sentes -os 
Srs. senadores Adolpho Franco -Presidente, Mello Bra­
ga, Júlio Leite, Duarte Filho e Argemlro de Figueiredo, 
reúne~se a Comissão de Legisl~ção Social. 

Deixam de comParecer, por motivo justificado, os Srs. 
Senadores Vtctol'ino Freire, Attílio Fontana, Aurélio Viari­
na e Josaphat Marinho. 
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Senador Adolpho Franco abre os trabalhos & n Secretário Senado·· ' rino Freire, Attilio Fon~vA!lnélio Vlan-• 
Ao constatar a existência de núm&ro .r~mental, o Sr. •. De··~mparecer, por motivo ius.tlfiC&. l!o; os.c6Ta;i·. ·.•.·. 

lê a Ata da reunião anterior, que é aprovada sem <Uscussão. na e Jos Marinho. · J" .,.ri · ·: '··· ·' · 

Ao Projeto de Decreto Legislativo n.• 54, de 1970, que Ao constatar a existência de ·· · ·o" 
"aprova o Decreto-lei n.O 1.110, de 9 de julho de 197Ó, Sr. Senador Adolpho Franco abre os Se-
que cria o Instituto Nacional de Colonização e Reforma···.· cretário lê a Ata da reunião anterior, 
Agrátia (!NCRA), extingue o Instituto Brasileiro de Re~ <~discussão. 
forma Agraria liBRA), o Instituto Nacional de DeMnvol- A Indicação n.• 2, de 1970, do Senhor Senador Júlio 
vimento Agrário nNDAJ, e o Grupo ExecutiVo da RefOr~ Leite, indicando à Comissio de Legislação Social sugestão 
ma Agrária (GERA), e dá outras providência.S1

', o Sr. Se~ no sentido de instituir urna. Subcomissão, composta de 
nadar Mello Braga oferece parecer pela &provação. O três membros. com a finalidade de !'Xaminar os problemas 
referido parecer, apôs ter sido discutido e votado, é apro~ da Previdência Social, especialmente os relacionados com 
vado. o funcionamento do InStituto:!'lkcional ctC Previdência So~ 

Nada mais havendo a tratar, encerra·se a reunião, cial (lNPS), o Sr. senador Mello Braga oferece pareeer 
lavrando eu, Marcus Vinicius Goulart Gonzaga, Secretário favorável à sugestão contida na proposição em exame. A 
da Comissão, a presente Ata, qué, uma vez aprovada, Indicação em referência,. após ter sido discutida e votada, 
será assinada pelo Senhor Presidente. é finalmente aprovada. 

COMISSAO DE ECONOMIA 

15.• REUNIAO (EXTRAORDINARIAl, REALIZADA 
EM 19 DE AGOSTO DE 1970 

As dezesseis horas do dia dezenove de agôsto de mil 
novecent.Qs e setenta. na Sala da.s Comissões, sob a pre. 
sidência do Sr. Senador Mem de Sã, Presidente, estando 
presentes os Srs. Senadores Ney Braga, Teotônio Vilela, 
Júlio Leite, ~osé Leite, Carlos Lindenberg e José Ermírio, 
reúne-se a Comissão de Economia do Senado Federal. 

Oeíxam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. 
Senadores Cattete Pinheiro, Attílio Fontana, Duarte Fi­
lho, Bezerra Neto e Pessoa de Queiroz. 

R dispensada a leitura da Ata da reunião anterior 
que, em seguida, é aprovada. 

Iniciando os trabalhos, o Sr. Presidente concede a 
palavra ao Sr. Senador Ney Braga a fim de emitir pa­
recer sôbre a matéria constante da pauta. 

Com a palavra, o Sr. Senador Ney Braga lê parecer 
favorável ao Projeto de Decreto Legislativo n.O 53, de 1970, 
que "aprova o texto do Decreto-Lei n.o 1.111, de 10 de 
julho de 1970, que estabelece preço de referência para 
produtos importados nos casos que especifica, e dã. outras 
providências". 

Submetido o parecer à discussão e votação, é o mesmo 
aprovado se:rn restriçõesJ 

Nada mais havendo a tratar, encerra.se a reunião, 
lavrando eu, Claudio Carlos Rodrigues Costa, Secretã.rio 
da Comissão, a presente Ata que, uma vez aprovada, será 
assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSAO DE LEGISLAÇAO SOCIAL 

15.• REUNIAO ORDINARIA, REALIZADA 
NO DIA 19 DE AGOSTO DE 1970 

As quinze horas do dia dezenove de agôsto de mil 
novecentos e setenta, na Sala das Comissões, presentes 
os Srs. Senadores Adolpho Franco, Presidente, Júlio Lei· 
te, Mello Braga e Argemiro de Figueiredo, reúne-se a 
Comissão de Legislação Social. 

Nada mais l'lavendo a tratar, encerra-se a reunião, 
lavrando eu, Marcus Vinicius Goulart Gonzaga, Secretário 
da Comissão, a presente Ata, que, uma vez aprovada, será 
assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSAO DE PROJETOS DO EXECUTIVO 

10.• REUN!AO, REALIZADA EM 20 DE AGOSTO DE 1970 

As dezesseis horas do dia vinte de agósto do ano de . 
mil novecentos e setenta, presentes os Senhores Senadores 
Carlos Lindenberg, Presidente em exerCício, Raul Giubertl, 
Mem de Sá, José Ermirio, Petrônio Portella, Eurico Re­
zende, Guido Mondin e José Leite, reúne-se a Comissão 
de Projetos do Executivo do Senado Federal. 

Deixam de comparecer, com causa justificada, os Se­
nhores Senadores Daniel Krieger, Waldemar Alcântara, 
Antônio Carlos, Carvalho Pinto, Aurélio Vianna e Ruy 
Carneiro. 

É lida e sem debates aprovada a Ata da reunião 
anterior. 

Inicialmente, o s~nhor Presidente concede a j)alavr9i · 
ao Senhor Senador Raul Giuberti, que lê seu parecer ta­
vorã.vel nos têrmos do substitutivo que oferece, ao Pro .. 
jeto de Lei da Câmara n.O 22, de 1970. que autoriza o 
Poder Executivo a instituir à Universidade Federal do 
Mato Grosso, e dâ outras providências, solicitando, ainda, 
seja ouvida a Comissão de Constituição e Justica sõbre o . 
mérito de duas emendas oferecidas perante à~ Cmnissão 
antes do encamínhamento da matéria para discussão e 
aprovação pelo Plenã.rio do Senado Federal. 

Em discussão e votação é o parecer aprovado, por 
unanimidade, pela Comissão. 

Nada mais havendo a tratar, encerra ... se a reunião, 
lavrando eu, Afrânio Cavalcanti Melo Junior, SeCretário 
da Comissão, a presente Ata que, uma vez lida e aprovada, 
será assinada pelo Senhor Presidente da Comissão. 

COMISSAO DE INDúS'fRIA E COMÉRCIO 

7." REUNIAO, EXTRAORDINARIA, REALIZADA 
EM 20 DE AGOSTO DE 1970 

As 15,30 horas do dia 20 de agôsto de 1970, na Sala 
das Comissões, sob a presidência do 81'. Senador José ·J!r-
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mfrio cte Moraes, presentes os Srs. Senadores Júlio Leite, 
Teotônio Vllela e Flávio Brito, reúne-se a Comissão de 
Indústria e Comércio. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. 
Senadores Adolpho Franco, Mem de Sá e Antônio Balblno. 

Lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 

O Sr. Senador José Ermírio de Moraes passa a presi­
dência ao Sr. Senador Júlio Leite_. Vice-Presidente, e lê 
parecer ao Projeto de Lei do Senado n.o 13/70: Restringe 
o uso da palavra NACIONAL, na denominação, às socie­
dades do economia mista com participação majoritária da 
União, concluindo pela sua aprovação na forma do subs­
titutivo que apresenta. 

Pôsto em discussão e votação é o parecer aprovado 
unânimemente. 

Reassumindo a presidência, o Sr. Senador José Ermí­
rio declara a reunião encerrada lavrando eu, Maria Helena 
Bueno Brandão, Secretária, a presente Ata, que, lida e 
aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSAO MISTA 

Para estudo e parecer sôbre a Mensagem_ n,0 12, 
de 1970 (CN), que submete à deliberação do Con­
gresso Nacional teJ:to do Decreto.tei n.o 1.120, de 
14 de agôsto de 1970, que "autoriza o Ministro dos 
Transportes a tomar providências necessárias à 
regularização de débitos da União para com a 
Companhia de Navegação Lloyd Brasileiro". 

1.• REUN!AO, DE INSTALAÇAO, REALIZADA 
EM 19 DE AGOSTO DE 1970 

Aos dezenove dias do mês de agôsto do ano de mil 
novecentos e setenta, às dezesseis horas, na Sala da Co­
missão de Finanças do Senado Federal, presentes os Se­
nhores Senadores Flávio Brito, Júlio Leite, José Leite, 
Guido Mondin, Raul Giuberti, José Ermírio, Adalberto 
Sena e Lino de Mattos, e os Senhores Deputados Milton 
Brandão, Nunes Leal, Djalma Falcão e Aldo Fagundes, 
reúne-se a COmissão Mista para estudo e parecer sôbre 
a Mensagem n.0 12, de 1970 (CNl, que submete à delibe­
ração do Congresso Nacional texto do Decreto-lei número 
1, 120, de 14 de agôsto de 1970, que "autoriza o Ministro 
dos Transportes a tomar providências necessárias à regu­
larização de débitos da União para com a COmpanhia 
de Navegação Lloyd Brasllelro". 

Deixam de comparecer, por motivos justificados, os 
Srs. Senadores Duarte Filho, Manoel Villaça e Aurélio 
Vianna, e os Srs. Deputados Albino Zeni, Flaviano Ri­
beiro, Leão Sampaio, Nazlr Miguel, Odulfo Domlngues, 
Adylio Vianna e Amaury Krue!. 

Assume a Presidência, na Qualidade de Presidente 
eventual, em conformidade com o § 2.0 do artigo 10 do 
Regimento Comum, o Sr. Senador José Ennirio, que de­
clara instalada a Comissão. 

Ém seguida, o Sr. Senador José Ermirio anuncia a 
eleição para a Presidência e a Vice-Presidência do órgão. 
Distribuídas as cédulas, é convidado o Sr. Senador Flávio 

Brito para funcionar como escrutlnador. Procedida a 
eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 

Deputado Leão Sampaio .....•.. , ..... . 
Em branco ............................ . 

Para Vice-Presidente: 

9 votos 
3 votos 

Deputado Milton Brandão .. , . , ..... , . . 10 votos 
Em branco .. , , .... , .. , , ..... , .. . .. .. .. 2 votos 

São declarados Presidente e Vice·Presidente os Srs. 
Deputados Leão Sampaio e Milton Brandão, respectiva­
mente. Na ausência do Sr. Presidente eleito, assume a 
Presidência o Sr. Deputado Milton Brandão, que designa 

/ 

o Sr. Senador Guido Mondin para relatar a matéria e, 
por indicação da Sra. Diretora das Comissões do Senado 
Federal, designa Rogério Costa Rodrigues, funcionário do 
Senado Federal, para secretariar a Comissão. 

Após ouvir o Sr. Relator, o Sr. Vice-Presidente no 
exercício da Presidência, marca' a reunião para aprecia­
ção do parecer de Sua Excelência para as dezesseis horas 
do dia dois de setembro de mil novecentos e setenta, na 
Sala de Reuniões da Comissão de Finanças do Senado 
Federal. 

Nada mais havendo que tratar, encerra-se a reunião. 
Para constar, eu, Rogério Costa Rodrigues, Secretãrio da 
Comissão, lavrei a presente Ata, que, lida e aprovada, é 
assinada pelo Sr. Vice-Presidente no exercício da Presi­
dência da Comissão e demais membros e vai à publicação. 
- Flávio Brito - Júlio Leite - José ~eite - Guido 

Mondin - Raul Giuberti - José Ermírio - Adalberto 

Sena - Lino de Mattos - Milton Brandão - Nunes 
Leal - Djalma Falcão - Aldo Fagundes. 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Deputado Leão Sampaio 

Vice-Presidente: Deputado Milton Brandiio 

Relator: Senador Guido Mondin 

Senadores 

1 - Flâ vi o Brito 
2 - Duarte Filho 
3 - Manoel Villaça 
4 - Júlio Leite 
5 - José Leite 
6 - Guido Mondin 
7 - Raul Gilbertl 

1 - José Ermirio 
2 - Aurélio Vianna 
3 - Adalberto Sena 
4 - Lino de Mattos 

ARENA 

Deputados 

1 - Albino Zeni 
2 - Flaviano Ribeiro 
3 - Leão Sampaio 
4 - Milton Brandão 
5 - Nazlr Miguel 
6 - Nunes Leal 
7 - Odulfo Domingues 

MDB 
1 - Djalma Falcão 
2 - Adyllo Vianna 
3 - Aldo Fagundes 
4 - Amaury Krue1 
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Calendário Prazo 
Dia 18-8 - É lida a Mensagem, em Sessão Conjunta; 

Dia 2 .. 9 - Reunião da Comissão para apreciação do 
parecer do Relator, às 16,00 horas, na Sala de Reuniões 
da Comissão de Finanças do Senado Federal. - Apre­
sentação do parecer, pela Comissão, de acôrd.o com o art. 
110~ do Regimento Comum. 

Até o dla 7-9 - Na Comissão Mlsta; 

Até o dia 13-10 - No Congres1l0 Nacional. 

Diretoria das Comissões - Seção de Comissões Mis­
tas - 11.0 andar ~ Anexo do SenadO Federal - Secre­
tário: Rogério Costa Rodrigues - Fone: 43-6677 - Ramais 
301/303, 

Constituição áa República Federativa áo Brasil. 

Contém, comparadas 
em todos os artigos: 

QUADRO COMPARATIVO 

Volume com 328 páginas - Preço: Cr$ 8,00 

Emenda Constitucional no 1, de 17 de outubro de 1969. 
Constituição do Brasil de 24 de janeiro de 1967 (e as alterações intro­

duzidas pelos Atos Institucionais de no• 5 a 17 e Ato Complementar 
no 40/69, ratificado pelo art. 39 do Ato Institucional no 6/69). 

Constituição dos Estados Unidos do Brasil de 18 de setembro de 1946 
(com as Emendas Constitucionais e Atos Institucionais que a alte­
raram). 

Em notas, além de outras observações, são destacadas as alterações aprovadas pelo Congresso Nacional, 
através de emendas. ao Projeto de Constituição remetido ao Congresso pelo Presidente Humberto de Alencar 
Castello Branco, em dezembro de 1966. 

Trabalho organizado e revisto pela Diretoria de lnformaçio L&V111•Uva e Impresso pelo 

SERVIÇO GRAFtCO DO SENADO FEDERAL 

Os pedidos devem ser endereçados à Fundação Getúlio Vargas - Sede: Praia de Botafogo, 
190 - ZC-02 - Rio de Jane!ro-GB (atende, também, pelo Serv\\(o de Reembôlso Postal) - Lojas: 
no Rio de Janeiro: Av. Graça Aranha, 26 - Em Brasília: SQS 104, Bloco "A", ,Loja 11 - Em 
S. Paulo: Av. Nove de Julho, 2029- C.P. 5534 
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MESA 

Presidente: 49-Secretério: 

. 

LIDERANÇA ·oo GOV!RNO 

Llder: 

João Cleotas (ARENA - PE) 

19-V/ce~Prestdente: 

Manoel Villaça (ARENA - RN) 

1°-Suplente: 

Flllnlo Müller (ARENA - MT) 
Vice-lideres: 

Wilson Gonçalves ·(ARENA - CE) 

29-Vice-Presldente: 
Llno de Mattos (MDB - SP) 

1~-Secretário: 

Sebastião Archer (MDB - MA) 

20-Sup!ente: 

PelrOnlo Portella (ARENA - Pl) 
Eurico Rezende (ARENA - ES) 
Antônio Carlos (ARENA - SC) 
Guido Mondin (ARENA - AS} 
Dlnarte Mariz (ARENA - RN} 

Fernando Corrêa (ARENA - MT) 

2'?-Secretário: 

Slgetredo Pacheco (ARENA - Pl) 

3!.?-Sup\ente: DO MDB 
Lide r: 

Edmundo Levl (MDB - AM) 

39-Secretárlo: 

Domlclo Gondlm (ARENA - PB) 

4Q .. Suplente: 

Aurélio Vianna (GB) 
VIce-Lideres: 

Adalberto Sena (AC) 
Bezerra Neto (MT) Paulo TOrres (ARENA - RJ) José Fellclano (ARENA - GO) 

CONIISS.lO DE AJUSTES INTERNACIONAIS E 
· DE LI!GISLAÇ.lO SOBRE ENERGIA ATOMICA 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Nogueira da Gama 
VIce-Presidente: Teotônio Vilela 

TITULARES 

Arnon de Mello 
José Leite 
Benedicto Valladares 
Vasconcelos Torres 
Teotônio VIlela 

Nogueira da Gama_ 
Josaphat Marinho 

ARENA 
SUPLENTES 
Mello Braga 
José Gulomard 
Adolpho Franco 
Lobão da Silveira 1 
Victorino Freire 

MDB 
José Ermírio 
Aurélio Vianna 

Secretário: Cláudio Carlos Rldrlgues Costa - R. 360. 
Reuniões: quartas~ feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMJSSAO DE AGRICULTURA 

17 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Flávio Brito 
Vice-Presidente: Attílio Fontana 

TiTULARES 

Flávio Brito 
Ney Braga 
Attílio Fontana 
Teotônio VIlela 
Milton Trindade 

José Ermlrio 
Argemiro de Figueiredo 

ARENA 
SUPLENTES 

Benedicto Valladares 
José Guiomard 
Júlio Leite 
Menezes Pimentel 
Cladomlr Millet 

MDB 

Aurélio Vianna 
Nogueira da Gama 

Secre~árlg:.,,T. NeY. Passos Dantas - Ramal 303. 
Reuniões: têrt;as-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISS.lO DE ASSUNTOS DA ASSOCJAÇAO 
LATINO-AMERICANA DE LIVRE COM8RCIO 

- ALALC 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Arnon de Mello 

Vice-Presidente: Aurélio Vianna 

TITUl...ARES 

Arnon de Mello 
Antônio Carlos 
Mello Braga 
Vasconcelos Torres 
Mem de Sá 

AuréUa Vianna 
Adalberto Sena 

ARENA 
SUPLENTES 
José Leite 
Eut·ico Rezende 
Benedicto Valladares 
Carvalho Pinto 
FI !in to Müller 

MDB 
Pessoa de Queiroz 

Secretário: H\lgo Rodrigues Figueiredo - Ramal 3!4. 
Reuniões: quintas-feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Extertores. 

COM!SSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA 
113 Membros) 
COMPOSIÇAO , 

Presidente: Petrônio Portella 
Vice-Presidente: Antônio Carlos 

ARENA 
TITULARES 

Milton Campos 
Antônio Carlos 
Carvalho Pinto 
Eurico Rezende 
Ouldo Mondin 
Petrônlo Portella 
Carlos Lindenberg 
Arnon de Mello 
Clodomir Millet 
Moura Andrade 

Antônio Balbino 
Bezerra Neto 
Josaphat Marinho 

SUPLENTES 
Mem de Sá 
Flávio Brito 
Benedicto Valladares 
Milton Trindade 
Júlio Leite 
Mello Braga 
Adolpho Franco 
FI !In to Müller 
Dinarte Mariz 

MDB 
Argemlro de Figueiredo 
Nogueira da Gama 
Aurélio Vianna 

Secretária: Maria Helena B. Brandão - Ramal 305. 
ReuniôPs; Q~'hlf.:.~ ff'irnP>. às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. 
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COMISSAO DO DISTRITO FEDERAL 
111 Membros) 

COMP081ÇAO 

Presidente: Dinarte Mariz 
Vice-Presidente: Adalberto Sena 

TITULARES 
Dlnarte Mariz 
Eurico Rezende 
Petrônió Portella 
Attíllo Fontsna 
Júlio Leite 
Clodomlr Mlllet 
Guido Mondln 
Antônio Fernandes 

Aurélio Vianna 
Adalberto Sena 
Oscar Passos 

ARENA 
SuPLI:N'I'I:8 
Benedicto Valladares 
Mello Braga 
Teotônio VHela 
José Leite 
Mem de S:l 
Filinto Müller 
Milton Trindade 
Waldemar Alcântara· 

MDB 
Bezerra Neto 
Argemlro de FiiiUelredo 

Secretário: A!rànlo Cavalcanti Melo Júnior - R. 307. 
Reunlôes: quintas-feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 

COMISSAO DE ECONOMIA 
fll Membros! 

COMPOStÇAO 

Presidente: Mem de Sá 
Vice-Presidente: José Ennírlo 

TITULAIU!!S 
Mem de Sá 
Carlos Lindenberc 
Júlio Leite 
Teotônio VIlela 
Ney Braga 
Cattete Pinheiro 
Attillo Fontana 
Duarte Filho 

Bezerra Neto 
José Ermírlo 
Pessoa df Queiroz 

ARENA 
SuPL!.NTBS 
José Leite 
Filinto Müller 
Petrônlo Portella 
Eurico Rezende 
Arnon de Mello 
Antônio Carla• 
Flávio Brito 
Milton Trindade 

MDB 
Nogueira da Gama 
Josaphat Marinho 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Colta - R. 308. 
Reuniões: têrças-!eJras, às 17 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COM!SSAO DE EOUCAÇAO E CULTURA 
f7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Eurico Rezende 
Vice-Presidente: Ouldo Mondln 

TITtl'LAR"" 
Eurico Rezende 
Ney Braga 
Gu!do Mondln 
Cattete Pinheiro 
Duarte Filho 

Adalberto Sena 
Antônio Balblno 

ARENA 
8UPLI!IITI:8 
Benedicto Valladares 
Waldemar Alcântara 
Antônio Carlo1 
Teotôtúo VIlela 
Raul Olubert! 

MDB 
Ruy Carneiro 

secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R. 306. 
Reutúões: quartas-feiras, às 9 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comlssilo de Relações 

Exteriores. 

COMISSAO DOS ESTADOS PARA AUitliiÇJ.O . 
E CONCESSAO DE TEIIRAS PúBLICAS 

E POVOAMINTO 
111 Membros! 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Moura Andrade 
Vice-Presidente: .rosé Cândido 

Brito 
Cândido 

Eurico Rezende 
Guldo Mondln 

Ruy Carneiro 
Antônio Balbino 
Argemlro de Figueiredo 

ARENA 
SUPLENTES 
José Guiomard 
Victorino Freire 
F!linto Müller 
Lobão da Silveira 
Raul Giubertl 
Petrônlo Portella 
Daniel Krle11er 

MDB 
Adalberto Sena 
José Ermírio 

Secretária: Maria Helena B. Brandão - Ramal 305. 
Reuniões: qulntss·felras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reutúões da Comissão de Constituição 

. e JustiÇa. 

COMISSAO DE FINANÇAS 
<17 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Argemiro de Figueiredo 

VIce-Presidente: carvalho Pinto 

TITULARES 
Carvalho Pinto 
Cattete Pinheiro 
Mem de Sá 
José Leite 
Moura Andrade 
Clodom!r Mlllet 
Ado!pho Franco 
Raul Giuberti 
Júlio Leite 
Waldemar Alcântara 
Vasconcelos Torres 
Attlllo Fontana 
Dlnarte Mariz 

ARENA 
8VPLEN'I'E'S 
Carlos L\ndenber11 
Teotônio VIlela· 
José Gulomard 
Daniel Krleser 
Petrônlo Portella 
Milton Trindade 
Antônio Carlos 
Benedicto Valladsres 
Mello Braga 
Flávio Brito 
Fillnto Müller 
Duarte Filho 
Eurico Rezende 

MDB 
Argemlro de Figueiredo Oscar Passos 
Bezerra Neto Josaphat· Màrlnho 
Pessoa de Queiroz Aurélio VIanna 
José Ermirlo Noguetra da Gama 

secretário: HU80 RodrliiUes Figueiredo- Ramal314. 
Reuniões: quartas-feiras, às 10 horas . 

. Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finança• - , 
Ramais 172 e 173. · 

COMISSAO DE INDOSTRIA E COMlRCIO 
· C7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Prealdente: lOSé EriWrlo 
VIce-Presidente: Júlio Leite 

TITULAll"" 
Flávio Brito 
Adolpho Franco 
Júlio Leite 
Mem de Sá 
Teotônio Vilela 

ARENA 
eVPLBNT38 
José Cândido 
Mello Bra11a 
Amon de Mello 
Clodomlr Mlllet 
Milton Trindade 

MDB 
Antônio Balbino Ruy Carneiro 
José Ermírio Bezerra Neto 

Secretária: Marta Helena Bueno Brandão - R. ~05. 
Reuniões: quartaa-fetras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constltulçio 

e Justiça. ·· . · 
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COMISSAO DE LEGISLAÇAO SOCIAL 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
President"': Adolpho Franco 

Vice-Presidente: Mello Bra11a 

TITULARES 

Adolpho Franco 
Viétorino Freire 
Attílio Fontana 
Mello Braga 
Júlio Leite 

Aurélio Vianna 
Josaphat Marinho 

ARENA 
SUPLENTBS 
Celso Ramos 
Milton Trindade 
José Leite 
Raul Giuberti 
Duarte Filho · 

MDB ·· 
Argem!ro de Figueiredo'· 1;· 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- R.310. 
Reuniões: quartas-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 
COMISSAO DE MINAS E ENERGIA 

(7 Membrosl 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Josaphat Marinho 
VIce-Presidente: José Leite 

TITULARES 

Antõnlo Carlos 
José Leite 
Celso Ramos 
Carlos Lindenberg 
Benedicto Va!ladares 

Josaphat Marinho 
José Ermírio 

ARENA 
SUPLENTES 
Vasconcelos Torres 
José Guiomard 
Teotõnio Vilela 
Guido Mondln 
Victorlno Freire 

MDB 
Oscar Passos 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- R. 310. 
Reuniões: têrças-feira.s, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. · · 
COMISSAO DO POLIGONO DAS SICAll 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Ruy Carneiro 
Vice-Presidente: Duarte Filho 

TITULARES 

Clodomir M!!let 
Antônio Fe:tlnandes 
Amou de Mello 
Duarte Filho 
Menezes Pimentel 

ARENA 
SUPLENTES 

Teotõnio Vilela 
José Leite 
Wa!demar Alcãn tara 
Dtnarte Mariz 
Carlos Lindenber11 

MDB 
Ruy Carneiro Aurélio Vianna 
Argemiro de Figueiredo Adalberto Sena 

Secretãrio: Walter Manoel Germano de Oliveira- Ra­
mal 313. 

Reuniões: quintas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças 

COMISSAO DE PROJETOS DO EXECUTIVO 
\11 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Daniel Kr!eger 
VIce-Presidente: Waldemar Alcântara 

TITULAR:S:S 
Daniel Kr!eger · 
Raul G!uberti 
Antônio Carlos 
Carlos Lindenberg 
Mem de Sá 
Eurico .Rezende 
Waldemar Alcântara 
carvalho Pinto 

ARENA 
SUPLENTES 
Adolpho Franco 
Petrõnlo Portella 
José Leite 
Ney Braga 
Milton Campos 
F!linto Müller 
Guido Mondin 
José Gulomard 

MDB 
José Ermirio Antônio Balbino 

: Aurélio Vianna 
· Ruy Carneiro 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior- R. 307. 
Reuniões: têrçaswfeiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reun1õe3 da Comissão de Finanças 

CDMISSAO DE REDAÇAO 
\5 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Benedicto Valladares 

VIce-Presidente: Antônio Carlos 
ARENA 

TITULARES 

Benedicto Valladares 
Cattete Pinheiro 
Antônio Carlos 
Mem de Sá 

SUPLENTES 

F!lin to Müller 
José Leite 
Clodom!r Mlllet 

MDB 
Nogueira da Gama Aurélio Vianna 

Secretária: Beati'!z Brandão Guerra- Ramal 311. 
Reuniões: quartas-feiras, às 14 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

COMISSAO DE RELAÇõES EXTERIORES 
(15 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Gilberto Marinho 
Vice-Presidente: Pessoa de Queiroz 

TITULARES 

FI !in to Müller . 
Waldemar Alcântara 
Antõnio Carlo3 
Mem de Sá 
Ney Braga 
Milton Campos 
Moura Andrade 
Gilberto Marinho 
Arnon de Mello 
José Cândido 
Mello Braga 

Pessoa de Queiroz 
Aurélio Vianna 
Oscar Passos 
Bezerra Neto 

ARENA 
SUPLENTES 

José Guiomard 
Carlos Lindenberg 
Adolpho Franco 
Petrônto Portella. 
José Leite 
Teotõn!o Vilela 
Clodomlr Mlllet 

MDB 
Josaphat Marinha 
An tõn!o Balb!no . 

Secretário: J. B. Castejon Branco - Ramal 457. 
Reuniões: quintas-feiras, às 14 haras e 30 minutos. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex· 

teriores. 
COMISSAO DE SAODE 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Cattete Pinheiro 
Vice-Presidente: Raul G!uberti 

'l'ITULARES 
Cattete Pinheiro 
Duarte F!lho 
Waldemar Alcântara 
José Cândido 
Raul Glubertl 

ARENA 
SUPLEliTES 

Júlio Leite 
Menezes Pimentel 
José Leite 
Fiá vi o Brito 
Vasconcelos Torres 

MDB 
Adalberto Sena Nogueira da Gama 
Bezerra Neto Ruy Carneiro 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- R. 310. 
Reuniões: quintas-feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões do Gabinete do . êenhor 

Diretor-Geral. - · · 
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COMISSAO DE SEGURANÇA NACIONAL 
<7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Pre.sldente: Vlctorlno Freire 

VIce-Presidente: Oacar Pauca 

TITULARES 

Vlctorlno Freire 
José Gulomard 
Gilberto Marinho 
Ney Braga. 
José Cândido 

Oscar Pasaoa 
Aurélio VIanna 

ARENA 
SUPLENTES 

Fll!nto Müller 
Attillo Fontana 
Dinarte Mariz 
Mello Braga 
Celso Ramos 

MDB 
Arsemlro de Fl&'uelredo 

Secretário: Mário Nelson Duarte- Ramal 312. 
Reuniões: quintas-feiras, às 9 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSAO DE SERVIÇO POBLICO CIVIL 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Carlos Llndenberg 

VIce-Presidente: José Gulomard 
ARENA 

TITULARES 

Vlctorlno Freire 
Carlos L!ndenberg 
Arnon de Mello 
Raul Glubcrtl 
José Guiomard 

Ruy Carneiro 
Adalberto Sena 

8lWLZNT1!:S 

Celso Ramos 
Petrón!o Portella 
Eurico Rezende 
Menezes Pimentel 

MDB 
Pessoa <!e Queiroz 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 
Reuniões:_ quartas-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

ASSINATURAS DO 

COMISSAO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇ6EI 
E OBRAS POBUCA& 

(T Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Celso Ramos 
Vlce•Pretldentt: VIIICOncelos Torres 

.un:NA 
T!TULAlll/8 

José Leite 
Celso Ramos 
Arnon de Mello 
Vasconcelos Torres 
José Oulomard 

Pessoa de Queiroz 
Bezerra Neto 

SUPLBNTBS 

Guldo Mondln 
AttíUo Fontana 
Eurico Rezende 
Lobão da Silveira 
Carlos Llndenberc 

MDB 
RUY Carneiro 

Secretário: Mário Nelson Duarte- Ramal 312. 
Reuniões: quartas ... feiras, às 9 horas. 
Local; Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISUO DI VALOIIJZAÇ~O DA AMAZ6NIA 
(7 Membros) 

COMPOSlÇAO 
Presidente: Clodom!r MU!et 

Vice-Presidente: Milton Trindade 
ARENA 

TITULA~ES 

Clodom!r Mlllet 
Mllton Trindade 
José Gu!omard 
Flávio Brito 
Lobão da S!lvelra 

Oscar Passos 
Adalberto sena 

SUPLENTES 

José Cândido 
Fll!nto Müller 
Duarte Filho 
Dinarte Mariz 
C a ttete Pinheiro 

MDB 
Aurélio VIanna 

Secretário: Walter Manoel Germano <!e Ollvelra -
Ramal 313. . 

Reuniões: quartas-telras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações EX· 

terlores. 

I 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL . . ' 
(SEÇÃO li) 

OS PEDIDOS DEVEM SER ACOMPANHADOS DE CHEQUE VISADO, ORDEM DE 
PAGAMENTO OU VÀLE POSTAL, PAGAVEl$ EM BRAStLlA, A FAVOR DO 

SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Caixa Postal 1.503 

VIa Superflc!e: 
Semestre . . CrS 20,00 
Ano .. .. .. Cr$ 40,00 

Praça dos Três Podêres 

PREÇOS DAS ASSINATURAS: 

Brasília - DF. 

Via Aérer.: 
Semestre . . Cr$ 40,00 
Ano . .. .. . Cr$ 80,00 

- -~· 
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Nôvo Código Penal 

A ".Revista de Informação Legislativa", do Senado Federal divulga, em seu 
número 24, uma seção destinada ao nôvo Código Penal, com 420 páginas, contendo: 

l.a parte - Anteprojeto do Ministro Nelson Hungria 

- Exposição de Motivos do Ministro Francisco Campos (Códi­
go Penal de 1940). 

- Exposição de Motivos do Ministro Gama e Silva (Código Pe­
nal de 1969). 

2.a Parte - Quadro comparativo - Decreto-lei n.0 1.004, de 21-10-69 
- Decreto-lei n.0 2.848, de 7-12-40 e legislação correlata. 

A Revista, ao preço unitário de Cr$ 10,00, pode ser solicitada ao Serviço 
Gráfico do Senado Federal - Praça dos Três Podêres - Caixa Postal n.O 1. 503 -
Brasília - Distrito Federal. 

Nota: Os pedidos devem ser acompanhados de cheque visado, pagável na praça 

de Brasília, ordem de pagamentO bancária ou vale postal, a favor do 

SERVIÇO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Podêres 

Caixa Postal 1. 503 Brasilia - DF. 
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LEGISLAÇAO DO GOVERNO REVOLUCIONARIO , . 

ATOS INSTITUCIONAIS - ATOS COMPLEMENTARES- DECRETOS·LEIS E LEGISLAÇAO 
CITADA OU REVOGADA 

19 VOLUME CONTENDO 268 PAGINAS 

ATOS INSTITUCIONAIS DE 1 A 4 

49 VOLUME CONTENDO 490 PAGINAS 

ATOS INSTITUCIONAIS N.o• 8 E 9 
ATO COMPLEMENTAR N° 51 ATOS COMPLEMENTARES DE 1 A 37 

DECRETOS-LEIS N.o• 319 A 347 E LEGISLAÇÃO 
CITADA DE 1967 COM íNDICE CRONOLOGICO E 
POR ASSUNTO 

DECRETOS-LEIS NP' 481 A 563 E LEGISLAÇÃO 
CITADA DE 1969 COM INDICE CRONOLOGICO E 
POR ASSUNTO 

Preço: Cr$ 10,00 

29 VOLUME CONTENDO 314 PAGINAS 

ATO INSTITUCIONAL N9 5 

Preço: Cr$ 15,00 

59 VOLUME CONTENDO 336 PAGINAS 

ATO INSTITUCIONAL N9 10 
ATOS COMPLEMENTARES N.os 38 A 40 
DECRETOS-LEIS N.os 348 A 409 E LEGISLAÇÃO 

ATOS COMPLEMENTARES N.os 52 A 56 
DECRETOS-LEIS N.o• 564 A 664 E Lj;GISLAÇÃO 

CITADA DE 1968 COM íNDICE CRONOLOGICO E 
POR ASSUNTO 

CITADA DE 1969 COM INDICE CRONOLOGICO E 
POR ASSUNTO 

Preço: Cr$ 10,00 

39 VOLUME CONTENDO 304 PAGINAS 

ATOS INSTITUCIONAIS N.os 6 E 7 

Preço: Cr$ 10,00 

69 VOLUME CONTENDO 488 PAGINAS 

ATO INSTITUCIONAL No 11 
ATOS COMPLEMENTARES N.os 41 A 50 
DECRETOS-LEIS N.o• 410 A 480 E LEGISLAÇÃO 

ATOS COMPLEMENTARES N.08 57 A 62 
DECRETOS-LEIS N.o' 665 A 804 E LEGISLAÇÃO 

CITADA DE 1969 COM íNDICE CRONOLOGICO E 
POR ASSUNTO 

CITADA DE 1969 COM íNDICE CRONOLOGICO E 
POR ASSUNTO 

Preço: Cr$ 10,00 

79 VOLUME CONTENDO 290 P.I.GINAS 
EMENDA CONSTITUCIONAL No 1 

Preço: Cr$ 15,00 

ATOS INSTITUCIONAIS N.os 12 A 17 
ATOS COMPLEMENTARES N.os 63 A 67 
DECRETOS-LEIS N.os 805 A 851 
LEGISLAÇÃO CITADA 

Preço: Cr$ 10,00 

Trabalho elaborado, revisado e impresso pelo Serviço Gráfico do Senado Federal 

NOTA: A distribuição desta obra foi entregue à 

FUNDAÇAO GETúLIO VARGAS 

A quem devem ser endereçados os pedidos: 

No Rio de Janeiro: Praia de Botafogo, 190 - ZC-02 e Av. Graça Aranha, 26. 
(Atende pelo Serviço de Reembôlso Postal.) 

Em São Paulo: Av. Nove de Julho, 2029 - Caixa Postal 5534 
Em Brasilia: SQS 104 - Bloco "A" - Loja 11. 

I 



EDIÇÃO DE HOJE: 40 PAGINAS 

Serviço GrâftO!) do Senado Federal· 
Caixa Postal 1. 503 

llraiWa - Dll' 

PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ 0,20 


